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I. AUTORIDADES.

Para o período deste relatório, a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) foi instalada pelo Conselho Permanente em 15 de julho de 2009. Segundo o disposto no artigo 28 do seu Regulamento, o Conselho elegeu como Presidente da CAJP o Embaixador Jorge Skinner-Klée, Representante Permanente da Guatemala junto à Organização dos Estados Americanos (OEA). 

Em sua primeira sessão de 3 de setembro de 2009, a Comissão elegeu como primeiro Vice-Presidente Alonso Francisco Martínez Ruiz, Representante Alterno do México, e como segundo Vice-Presidente Luis Petit-Laurent, Representante Alterno do Chile.
II. ATRIBUIÇÃO DE TEMAS PARA ESTUDO DA COMISSÃO – PLANO DE TRABALHO.

Em conformidade com os artigos 17 e 18 do Regulamento do Conselho Permanente, a CAJP tem as seguintes funções: 

1. Estudar os temas sobre os assuntos de que a incumbir o Conselho Permanente. 

2. Considerar os relatórios da Comissão Jurídica Interamericana, da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e da Corte Interamericana de Direitos Humanos, mencionados no artigo 91, f, da Carta. Também submeterá ao Conselho Permanente relatórios com suas observações e recomendações e os projetos de resolução pertinentes

Cabe também recordar que, segundo o artigo 13, as comissões poderão criar subcomissões e grupos de trabalho, devendo precisar seu mandato em cada caso.

Em cumprimento do artigo 30 de seu Regulamento, o Conselho Permanente, na mencionada sessão de 15 de julho de 2009, acordou que, no âmbito das funções estabelecidas nos artigo 17 e 18 do Regulamento do Conselho, a CAJP teria a seu cargo os mandatos atribuídos no documento "Distribuição de Mandatos Atribuídos pelo Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral” (CP/doc. 4422/09 rev. 2 corr.1), basicamente derivados de 32 resoluções, bem como a consideração de quatro relatórios anuais.

A Comissão desenvolveu seus trabalhos de acordo com o Plano de Trabalho constante do documento CP/CAJP-2770/09 rev. 2. De 3 de setembro de 2009 a 26 de maio de 2010, ela realizou 38 reuniões formais, oito sessões especiais sobre temas específicos em cumprimento de mandatos de resoluções da Assembléia Geral e uma conferência diplomática, a CIDIP-VII.

Ao concluir suas atividades, a CAJP encaminha 27 projetos de resoluções aprovadas e quatro com pendências à consideração do Conselho Permanente para eventual transmissão à Assembléia Geral em seu Quadragésimo Período Ordinário de Sessões. 

Igualmente, em conformidade com o artigo 91, f, da Carta da OEA, a CAJP transmite as observações e recomendações dos Estados membros sobre os relatórios anuais da Comissão Jurídica Interamericana (CJI), da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), da Corte Interamericana de Direitos Humanos e do Centro de Estudos de Justiça das Américas (CEJA). 

As particularidades do trabalho de dois dos Grupos de Trabalho da CAJP, o Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar um Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância e o Grupo de Trabalho Informal para Elaborar o(os) Projeto(s) de Documento(s) Final(is) sobre Proteção ao Consumidor, estão incluídos nos documentos CAJP/GT/RDI-144/10 rev.1 e CP/CAJP-2874/10, respectivamente, anexados a este relatório (ver Anexos V e VI).

III. SESSÕES ESPECIAIS E DE TRABALHO. 

A Comissão realizou as seguintes sessões especiais e de trabalho:

A. Reunião de trabalho sobre o Tribunal Penal Internacional
Em seu Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões, a Assembléia Geral da OEA, reunida em San Pedro Sula, Honduras, aprovou a resolução AG/RES. 2505 (XXXIX-O/09), “Promoção do Tribunal Penal Internacional”, mediante a qual solicita ao Conselho Permanente que, com o apoio da Secretaria-Geral, realize uma sessão de trabalho sobre as medidas adequadas que os Estados devem tomar para cooperar com o Tribunal Penal Internacional na investigação, no julgamento e na punição dos responsáveis por crimes de guerra, lesa-humanidade e genocídio e por delitos contra a administração de justiça do Tribunal Penal Internacional.

Essa sessão de trabalho realizou-se no âmbito da CAJP em 27 de janeiro de 2010, e o seu relatório consta do documento CP/CAJP-2811/10 rev.1.

B. Curso de Direito Internacional Humanitário (DIH)

Além disso, no âmbito da CAJP foi realizado o quarto curso sobre Direito Internacional Humanitário, com o apoio e a colaboração do Comitê Internacional da Cruz Vermelha e do Escritório de Direito Internacional. O Curso foi ministrado em 28 de janeiro de 2010 e apresentou uma visão panorâmica ampla e introdutória do DIH, com enfoques específicos nas Convenções de Genebra de 1949 e em seus protocolos adicionais. Foram examinadas as convergências e divergências entre o direito internacional humanitário e o direito internacional dos direitos humanos que regulam o uso da força e a proteção das pessoas em casos de conflitos armados e outras situações de violência. Também se tratou pormenorizadamente das pessoas protegidas por normas do DIH, inclusive pessoas jurídicas, e se examinou a inter-relação entre o DIH e o direito internacional dos direitos humanos, bem como o papel do direito penal internacional em matéria de crimes de guerra. 

Finalmente, o curso apresentou módulos sobre a aplicação do DIH no Sistema Interamericano, especificamente: o contexto da Organização dos Estados Americanos e a condução de operações militares em conformidade com as normas do DIH; os desafios para a implementação do direito internacional humanitário em vista dos novos tipos de violência armada e dos novos tipos de agentes armados, inclusive os desafios para a segurança pública; as conseqüências e os riscos de se aplicar as normas internacionais sobre o uso da força; a proteção de pessoas em situações de violência armada; e o papel do Comitê Internacional da Cruz Vermelha em conflitos armados e outras situações de violência no mundo.

C. Sessão especial sobre temas de atualidade no Direito Internacional Humanitário
A resolução AG/RES. 2507 (XXXIX-O/09), “Promoção e respeito do direito internacional humanitário”, encarrega o Conselho Permanente de, com o apoio do Departamento de Direito Internacional da Secretaria de Assuntos Jurídicos da Secretaria-Geral e a colaboração do Comitê Internacional da Cruz Vermelha, continuar organizando sessões especiais sobre temas de atualidade do direito internacional humanitário. 

Esta sessão foi levada a cabo em 29 de janeiro de 2010 e o seu relatório consta do documento CP/CAJP-2807/10.

D. Sessão especial sobre a implementação do Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo os Trabalhadores Migrantes e Suas Famílias 

A sessão especial da CAJP de 6 de maio de 2010 cumpriu o mandato da resolução AG/RES. 2502 (XXXIX-O/09), “Direitos humanos de todos os trabalhadores migrantes e de suas famílias”, e foi levada a cabo em conformidade com o programa constante do documento CP/CAJP-2838/10 rev.1 corr. 1.

A esse respeito, no futuro a execução do Programa deveria ser intensificada, incorporando às atividades da CAJP não só os seus aspectos acadêmicos e jurídicos, mas também o compartilhamento das realidades e experiências concretas dos migrantes. 

E. Curso sobre Direito Internacional dos Refugiados

A resolução AG/RES. 2511 (XXXIX-O/09), em seu parágrafo resolutivo 9, encarrega o Conselho Permanente de, por intermédio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos e com o apoio do Escritório de Direito Internacional da Secretaria-Geral e a colaboração técnica e financeira do Escritório do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR), de organizar anualmente um curso sobre o Direito Internacional dos Refugiados, destinado ao pessoal das Missões Permanentes dos Estados membros, da Secretaria-Geral e outros interessados. Esse curso foi ministrado em 17 de fevereiro de 2010, segundo o programa que consta do documento CP/CAJP-2784/09 rev.5.

F. Diálogo sobre o funcionamento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos entre os Estados membros e os membros da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e os juízes da Corte Interamericana de Direitos Humanos

O diálogo sobre o funcionamento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos entre os Estados membros e os membros da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e os juízes da Corte Interamericana de Direitos Humanos teve lugar em 14 de maio de 2010, em cumprimento do mandato do parágrafo 3, g, da resolução AG/RES. 2521 (XXXIX-O/09), “Fortalecimento dos sistemas de direitos humanos em cumprimento dos mandatos emanados das Cúpulas das Américas”, de acordo com o programa da reunião constante do documento CP/CAJP-2843/10 rev.1.

G.
Sessão especial para a revisão do estado de implementação do Programa Interamericano para o Registro Civil Universal e o “Direito à Identidade”
Em cumprimento do parágrafo dispositivo 7 da resolução AG/RES. 2362 (XXXVIII-O/08), “Programa Interamericano para o Registro Civil Universal e “Direito à Identidade”, a Assembléia Geral encarregou o Conselho Permanente de realizar, no primeiro semestre de 2010, uma sessão especial no âmbito da CAJP, para se fazer uma revisão da situação de implementação do mencionado Programa Interamericano, com base nas informações fornecidas pelos Estados e em um relatório de andamento elaborado pela Secretaria-Geral, com vistas a introduzir no programa as modificações consideradas pertinentes, com o objetivo de se conseguir a universalidade do registro civil em 2015. 

Essa sessão foi realizada em 22 de abril de 2010 e teve a participação de peritos na matéria, de organizações da sociedade civil, dos órgãos, organismos e entidades do Sistema Interamericano e do sistema universal, segundo o programa constante do documento CP/CAJP-2812/10 rev.1

H.
Diálogo com o Centro de Estudos de Justiça das Américas (CEJA)

Por ocasião da apresentação do relatório anual do Centro de Estudos de Justiça das Américas (CEJA) à Assembléia Geral, constante de documento CP/doc. 4478/10, a Comissão recebeu em 4 de maio o Presidente do seu Conselho Diretor, Doutor Russell Wheeler, com o qual manteve um diálogo sobre os trabalhos realizados pelo CEJA no período e sobre os desafios do futuro. Também foram discutidas as ligações do CEJA com os trabalhos da OEA, da REMJA e do Sistema Interamericano em geral, bem como o impacto do CEJA no sistema de justiça na região. 

IV. CONFERÊNCIA DIPLOMÁTICA: CIDIP VII

A. No que diz respeito ao tema das garantias mobiliárias
Essa conferência foi realizada de 7 a 9 de outubro de 2009 para considerar e aprovar o projeto de “Regulamento Modelo da OEA para o Registro em Virtude da Lei Modelo Interamericana sobre Garantias Mobiliárias”, elaborado por um grupo de trabalho liderado pelas delegações do Canadá, do México e dos Estados Unidos.

O Regulamento Modelo foi pensado para fornecer as regras administrativas necessárias para que os países que adotaram ou prevêem a adoção da Lei Modelo sobre Garantias Mobiliárias, aprovada pela CIDIP-VI em 2002, possam elaborar, implementar e manter um registro público de garantias mobiliárias. A proposta manteve a característica de instrumento “modelo” para ser flexível e adaptável à realidade de cada país que o implementar.

Nos três dias de Conferência, sob a presidência do Senhor Rodrigo Labardini, chefe da Delegação do México, as delegações credenciadas consideraram o projeto de Regulamento Modelo, fizeram suas observações e comentários e, na segunda sessão plenária, em 9 de outubro de 2009, aprovaram oficialmente o Regulamento Modelo para o Registro em Virtude da Lei Modelo Interamericana sobre Garantias Mobiliárias, mediante a resolução CIDIP-VII/RES.1/09, “Aprovação do Regulamento Modelo”. 

Espera-se que a implementação conjunta da Lei Modelo e do Regulamento Modelo nos países do Hemisfério desempenhe um papel importante na consolidação de uma estrutura jurídica que fomente o acesso ao capital, apóie a competitividade das pequenas e médias empresas e crie um ambiente favorável para o crescimento econômico dos países.

B.
No que diz respeito ao tema da proteção ao consumidor

A Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 1923 (XXXIII-O/03), convocou a Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado (“CIDIP-VII”) e, mediante a resolução AG/RES. 2217 (XXXVI-O/06), selecionou a proteção ao consumidor como um dos temas da sua agenda.

Na resolução AG/RES. 2527 (XXXIX-O/09), a Assembléia Geral encarregou o Conselho Permanente de instalar um grupo de trabalho.  O Conselho Permanente, na sessão ordinária de sua Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos realizada em 3 de setembro de 2009, instalou o Grupo de Trabalho para atuar como grupo de trabalho informal, composto por funcionários governamentais e representantes dos Estados membros interessados e coordenado pelo Primeiro Vice-Presidente desta Comissão, Alonso Martínez Ruiz, delegado alterno do México, para elaborar o(os) projeto(s) de documento(s) final(is) sobre proteção ao consumidor. O desenvolvimento do trabalho do grupo, como já se mencionou, consta do documento CP/CAJP-2874/10.
Concernente a esse tema, a Delegação do Brasil apresentou o projeto de resolução “Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado” (CP/CAJP-2881/10 rev.1), encaminhado para discussão na Comissão Geral da Assembléia Geral.

Em conformidade com a sua resolução AG/RES 2527, a Assembléia Geral encarregou a realização de uma conferência diplomática na sede da Organização sobre o tema “Garantias Mobiliárias” da CIDIP-VII.


V. RELATÓRIOS ANUAIS. 

A. Observações e recomendações ao Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana.

Em sua sessão de 29 de abril de 2010, a CAJP recebeu a Comissão Jurídica Interamericana na pessoa do seu Presidente, Doutor Guillermo Fernández de Soto, que fez uma apresentação verbal do relatório constante do documento CP/doc.4469/10.

A Comissão acordou encaminhar as observações e recomendações pertinentes que constam do documento CP/CAJP-2888/10, incluído como Anexo II deste relatório.  O projeto de resolução correspondente foi aprovado pela CAJP em 19 de maio de 2009 (CP/CAJP-2876/10 rev. 2).

B. Observações e recomendações ao Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos.

O Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos à Assembléia Geral (CP/doc.4466 /10) para 2009 foi apresentado à CAJP em 18 de março de 2010 pelo seu Presidente, Juiz Diego García-Sayán. As observações e recomendações dos Estados membros ao relatório e a apresentação do seu Presidente constam do documento CP/CAJP-2890/10, que é o Anexo III deste relatório.

O projeto de resolução correspondente foi aprovado na CAJP em 14 de maio de 2010 (CP/CAJP-2869/10 rev. 2).

C. Observações e recomendações ao Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH).
O Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos à Assembléia Geral para 2009 (CP/doc. 4477/10 corr.1) foi apresentado à Comissão em 15 de abril de 2010 pelo seu Presidente, Comissário Felipe González.

As observações e recomendações dos Estados membros ao Relatório Anual da CIDH e a apresentação do seu Presidente constam do documento CP/CAJP-2877/10 corr.1, incluído como Anexo IV neste relatório.

O projeto de resolução correspondente foi aprovado na CAJP em 19 de maio de 2010 (CP/CAJP-2868/10 rev. 4).

D. Observações e recomendações ao Relatório Anual do Centro de Estudos de Justiça das Américas (CEJA).
O relatório anual do Centro de Estudos de Justiça das Américas (CEJA), constante do documento CP/doc. 4478/10, foi submetido à consideração dos Estados membros em 4 de maio de 2010. As observações e recomendações sobre esse relatório constam da ata dessa reunião. 

Além disso, a Delegação do Chile apresentou o projeto de resolução “Fortalecimento das atividades do Centro de Estudos de Justiça das Américas (CEJA)”, que foi aprovada na sessão da CAJP de 4 de maio de 2010, como consta do documento CP/CAJP-2851/10 rev. 2.

VI. CARTA DEMOCRÁTICA INTERAMERICANA

No início dos trabalhos da Comissão neste período, atendendo ao apelo feito neste e em outros foros por diversas delegações, a Presidência propôs a inclusão nos trabalhos de debates objetivos sobre a Carta Democrática Interamericana (CDI) como um primeiro passo para uma futura abordagem do tema, ou talvez para sua aplicação e implementação de forma mais abrangente, segundo as conclusões a que os Estados chegassem como resultado do esquema proposto. A necessidade de revisitar a CDI foi proposta não só como uma opção na busca de fortalecer e voltar à democracia como uma forma de governo, mas também como uma atenção especial à maneira como as instituições democráticas defendem os valores essenciais de uma democracia liberal à luz das concepções plasmadas na CDI e da necessidade de se chegar a um sistema político mais acabado e a uma governabilidade democrática mais perfeita.

A CDI é o instrumento mais completo para promover práticas democráticas nos Estados do continente e levar adiante as atividades de cooperação necessárias onde existam lacunas de desempenho. É também o instrumento a que os governos dos países membros da Organização podem recorrer em situações de risco no seu processo institucional democrático ou no exercício legítimo do poder. No entanto, a eficácia da CDI foi questionada em situações de crise existentes ou potenciais, nas quais nos perguntamos se existem limitações a seus alcances jurídicos, operacionais e preventivos.

Assim, pensava eu então e penso ainda hoje que, se nos propusermos um exame sério, poderemos chegar a posições compartilhadas para a segurança, não só do processo, mas também da vida institucional democrática e de suas garantias, circunstância que motiva nossa proposta com o desejo sincero de provocar uma análise ou discussão objetiva e profunda, com a qual possamos talvez contribuir para que os cidadãos do nosso continente consigam viver a democracia de maneira mais acertada. 

Neste sentido, reconhecendo a importância da contínua consideração dos temas relacionados com a CDI pela Comissão Jurídica Interamericana (CJI), a Presidência, como ponto de partida para um eventual processo de reflexão sobre ela, achou por bem aproveitar as reflexões que os membros da Comissão pudessem compartilhar acerca do tema. Por isso, com a aquiescência das delegações, o Presidente da CJI, o Doutor Jaime Aparicio foi convidado para abordar este tema na sessão de 10 de setembro.
Nessa sessão, destacou-se que a resolução AG/RES 2515 (XXXIX-O/09) toma nota, em sua parte resolutiva, da importância da contínua consideração pela CJI dos temas referentes à Carta Democrática Interamericana, em especial “a promoção e o fortalecimento da democracia”, mediante o acompanhamento da Carta e a assistência aos Estados membros na sua implementação; também por meio dos esforços desses mesmos Estados para fortalecer e modernizar suas instituições democráticas e da promoção de valores, práticas e governabilidade democráticos. 

A apresentação do Presidente da CJI está publicada no documento CP/CAJP/INF-114/09. Como documentos de referência sobre o tema, foram distribuídas as resoluções da Comissão Jurídica Interamericana CJI/RES. 159 (LXXV-O/09), “Elementos essenciais e fundamentais da democracia representativa e sua vinculação com a ação coletiva no âmbito da Carta Democrática Interamericana”, e CJI/RES. 160, “Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana”. Também foi distribuído o documento CP/doc.4184/07, “A Carta Democrática Interamericana [Relatório do Secretário-Geral em cumprimento das resoluções AG/RES. 2154 (XXXV-O/05) e AG/RES. 2251 (XXXVI-O/06)]”, bem como a resolução AG/RES. 2480 (XXXIX-O/09), “Promoção e fortalecimento da democracia: Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana”, da última Assembléia Geral.

Da mesma forma, na reunião de 22 de outubro de 2009 a Comissão teve a presença do Doutor Erick Langer, Diretor do Centro de Estudos Latino-Americanos da Escola de Serviço Exterior Edmund A. Walsh da Universidade de Georgetown, e Valeria O. Buffo, Diretora Associada do PDBA. Os dois apresentaram o PDBA, cujos detalhes estão no site http://pdba.georgetown.edu/.

No mesmo contexto, em 26 de março de 2010, a Comissão ouviu a apresentação do Professor Douglas Cassel, Diretor do Centro de Direitos Civis e Humanos do Instituto Kellogg de Estudos Internacionais da Universidade de Notre Dame. Tomou-se nota de suas reflexões sobre a possibilidade de se desenvolver um sistema de alerta antecipado e de se considerar a figura de um alto comissário da OEA para os temas da democracia, cuja função seria fazer recomendações aos países para evitar rupturas em sua ordem democrática. A apresentação do Professor Cassel está publicada no documento CP/CAJP/INF-121/10, “Fortalecimento da implementação da Carta Democrática Interamericana: Um alto comissário para a democracia”. 

A Presidência espera, assim, ter deixado assentadas as bases para uma reflexão sobre o tema, que certamente continuará ocupando um espaço importante na dialética desta Organização e nas suas atividades em defesa e fortalecimento da democracia representativa em toda América. 

VII.
PROJETOS DE RESOLUÇÃO PARA A ASSEMBLÉIA GERAL

Antes de iniciar as negociações dos projetos de resolução a serem encaminhados ao Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, a Comissão adotou uma metodologia de trabalho cujo detalhamento consta do documento CP/CAJP-2813/10.

A Comissão recebeu um total de 31 projetos de resolução para consideração. No final, 27 deles foram acordados em sua totalidade e quatro foram apresentados ao Conselho Permanente ainda com pendências. O Anexo IV apresenta a lista dos projetos de resolução, com o detalhamento das negociações, os documentos correspondentes e o seu estado até esta data.

VIII. OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES

Tendo assumido a Presidência da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) em julho de 2009, procurei identificar alguns pontos com base em minha experiência à frente desta Comissão e, nesse contexto, gostaria de oferecer as seguintes observações como contribuição para a execução dos trabalhos futuros da CAJP:

1. A CAJP tem um volume considerável de trabalho, que se reflete tanto no número de temas e mandatos que lhe são atribuídos como na complexidade desses mandatos. Ousaria dizer que esta Comissão aborda alguns dos temas mais delicados da nossa Organização.

2. Na minha gestão, foram realizadas 38 reuniões ordinárias, oito sessões especiais e uma conferência diplomática para examinar e cumprir os mandatos conferidos à Comissão. Além disso, foram negociados 31 projetos de resolução, número que é consideravelmente superior ao de outras comissões. Ademais, a CAJP recebeu e examinou os relatórios anuais da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), da Corte Interamericana de Direitos Humanos, da Comissão Jurídica Interamericana (CJI) e do Centro de Estudos de Justiça das Américas (CEJA).

3. Levando em consideração a experiência neste período de atividades, esta Presidência julga conveniente sugerir, como já fez a minha antecessora, que no futuro seja fixado um tema central em torno do qual o trabalho da Comissão se concentre para obter resultados concretos. Essa modalidade, sem prejuízo das demais atividades tradicionalmente executadas pela Comissão, serviria de estímulo a suas tarefas e permitiria um impacto mais tangível e afinado com as realidades do momento. 

4. Gostaria de referir-me também às sessões especiais. Elas constituem um importante exercício na Organização, uma vez que por meio delas recebemos insumos e são abordados temas prioritários para os Estados membros. Devo, porém, observar, com toda franqueza, que o nível de participação em algumas delas foi decepcionante, o que, além de constituir um mau uso dos escassos recursos da OEA, não contribui para a imagem pública da nossa Organização. Nesse sentido, tenho a satisfação de registrar que a CAJP considerou necessário redefinir o esquema das sessões especiais e decidiu buscar uma forma de racionalizar a sua realização, o que se reflete nas resoluções deste ano que incluem esse tipo de sessões. 

5. Não poderia deixar de ressaltar a colaboração que recebi de todas as delegações, bem como a participação interessada e construtiva dos delegados que continuam os trabalhos da CAJP, os quais me acompanharam continuamente, inclusive por meio de consultas e grupos informais. Quero expressar igualmente meu agradecimento a todo o pessoal da Secretaria por seu significativo empenho e sua dedicação, em especial à Doutora Carmen Lucía de la Pava que exerceu eficientemente o secretariado da Comissão, ao Departamento de Direito nas pessoas dos Doutores Dante Negro, Diego Moreno, Luis Toro e John Wilson e Johanna Salah, bem como às Secretarias Executivas da Corte e da Comissão Interamericana de Direitos Humanos.

6. É muito grato, além disso, fazer constar a excepcional colaboração que recebi dos dois Vice-Presidentes da Comissão. O Representante Alterno do México, Alonso Martínez Ruiz, não só me substituiu sempre que necessário à frente da Comissão, como coordenou as tarefas do grupo de trabalho informal encarregado de elaborar o(s) documento (s) final(is) sobre a proteção ao consumidor. O mesmo vale para o Segundo Vice-Presidente, Luis Petit-Laurent, Representante Alterno do Chile. Ambos ocuparam a Presidência em diferentes oportunidades e levaram a bom termo as diversas negociações de que foram encarregados pela Presidência.


Jorge Skinner-Klée


Embaixador, Representante Permanente da Guatemala 


junto à Organização dos Estados Americanos


Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos

ANEXO I


CONSELHO PERMANENTE DA



OEA/Ser.G


ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS


CP/CAJP-2896/10








26 maio 2010


COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS


Original: espanhol

TABELA DE ACOMPANHAMENTO DOS PROJETOS DE RESOLUÇÃO APRESENTADOS À 
COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS (CAJP)
(27 de maio de 2010)
TABELA DE ACOMPANHAMENTO DOS PROJETOS DE RESOLUÇÃO APRESENTADOS À 
COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS (CAJP) 
(26 de maio de 2010)
	TOTAL
	APROVADOS PELA CAJP
	APROVADOS PELO CP
	PENDENTES

	31
	27
	
	4


	Nº
	TÍTULO – 

PROPOSTO POR 
	DATA DE APRESENTAÇÃO
	DOCUMENTOS
	APROVADOS PELA CAJP
	APROVADOS PELO CP
	COMENTÁRIOS

	1
	Promoção e respeito do Direito Internacional Humanitário.
México
	31 de março
	CP/CAJP-2818/10 

CP/CAJP-2818/10 rev.1
CP/CAJP-2818/10 rev.2
CP/CAJP-2818/10 rev.3
CP/CAJP-2818/10 rev.3
(ING, PT) CP/CAJP-2818/10 rev.4
(ESP, FR) CP/CAJP-2818/10 rev.4 corr.1
	17 de maio
	
	

	2
	Promoção do Tribunal Penal Internacional 

México
	23 de março
	CP/CAJP-2819/10
CP/CAJP-2819/10 rev.1
CP/CAJP-2819/10 rev.2
CP/CAJP-2819/10 rev.3
CP/CAJP-2819/10 rev.4
CP/CAJP-2819/10 rev.5
CP/CAJP-2819/10 rev.6

CP/CAJP-2819/10 rev.7
	17 de maio
	
	

	3
	Deslocados internos
México
	7 de abril
	CP/CAJP-2824/10
CP/CAJP-2824/10 rev.1
CP/CAJP-2824/10 rev.2
CP/CAJP-2824/10 rev.3
CP/CAJP-2824/10 rev.4
CP/CAJP-2824/10 rev.5
	12 de maio
	
	

	4
	Defensoras e defensores de direitos humanos: Apoio às tarefas realizadas pelas pessoas, grupos e organizações da sociedade civil para a promoção e proteção dos direitos humanos nas Américas
México 
Co-patrocinado pela Argentina
	7 de abril
	CP/CAJP-2825/10
CP/CAJP-2825/10 rev.1
CP/CAJP-2825/10 rev.2
CP/CAJP-2825/10 rev.3
CP/CAJP-2825/10 rev.4
CP/CAJP-2825/10 rev.5

	18 de maio
	
	

	5
	Proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais no combate ao terrorismo 

México
	7 de abril
	CP/CAJP-2826/10
CP/CAJP-2826/10 rev.1
CP/CAJP-2826/10 rev.2
CP/CAJP-2826/10 rev.3

	12 de maio
	
	

	6
	Fortalecimento dos Sistemas de Direitos Humanos em cumprimento dos mandados decorrentes das Cúpulas das Américas
Presidência da CAJP

	6 de abril
	CP/CAJP-2827/10
CP/CAJP-2827/10 rev.1
CP/CAJP-2827/10 rev.2
CP/CAJP-2827/10 rev.3
CP/CAJP-2827/10 rev.4
CP/CAJP-2827/10 rev.5
CP/CAJP-2827/10 rev.6
CP/CAJP-2827/10 rev.7
CP/CAJP-2827/10 rev.8

CP/CAJP-2827/10 rev.9
	20 de maio
	
	

	7
	Os direitos humanos de todos os trabalhadores migrantes e de suas famílias 

México
Co-patrocinado pela Guatemala e pelo Paraguai

	15 de abril
	CP/CAJP-2828/10
CP/CAJP-2828/10 rev.1
CP/CAJP-2828/10 rev.2
CP/CAJP-2828/10 rev.3

(ESP, PT) CP/CAJP-2828/10 

rev.4
(ING, FR) CP/CAJP-2828/10 

rev.4 corr. 1
CP/CAJP-2828/10 rev.5
	25 de maio
	
	

	8
	Estudo sobre os direitos e o atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão
México
	7 de abril
	CP/CAJP-2829/10
CP/CAJP-2829/10 rev.1
	30 de abril
	
	

	9
	As pessoas desaparecidas e a assistência a seus familiares
Peru
Co-patrocinado pela Argentina e pelo México
	13 de abril

	CP/CAJP-2830/10
CP/CAJP-2830/10 rev.1
CP/CAJP-2830/10 rev.2

	6 de maio
	
	

	10
	Direitos humanos, orientação sexual e identidade de gênero
Brasil
Co-patrocinado pela Bolívia

	23 de abril
	CP/CAJP-2839/10
CP/CAJP-2839/10 corr.1
CP/CAJP-2839/10 rev.1 corr.1
CP/CAJP-2839/10 rev.2
CP/CAJP-2839/10 rev.3
CP/CAJP-2839/10 rev.4

CP/CAJP-2839/10 rev.5 corr.1
	25 de maio
	
	

	11
	Lei Modelo Interamericana sobre Acesso à Informação Pública
Peru
	26 de abril
	CP/CAJP-2845/10
CP/CAJP-2845/10 rev.1
CP/CAJP-2845/10 rev.2
CP/CAJP-2845/10 rev.3
	17 de maio
	
	

	12
	Acompanhamento do Programa Interamericano para o Registro Civil Universal e o “Direito à Identidade”
México e Peru
	27 de abril
	CP/CAJP-2849/10
CP/CAJP-2849/10 rev.1
CP/CAJP-2849/10 rev.2
CP/CAJP-2849/10 rev.3

	6 de maio
	
	

	13
	Proteção dos solicitantes da condição de refugiado e dos refugiados nas Américas
Argentina
	27 de abril
	CP/CAJP-2850/10
CP/CAJP-2850/10 rev.1
CP/CAJP-2850/10 rev.1 corr.1
CP/CAJP-2850/10 rev.2
CP/CAJP-2850/10 rev.3
CP/CAJP-2850/10 rev.4
	18 de maio
	
	

	14
	Fortalecimento das atividades do Centro de Estudos da Justiça das Américas 

Chile
	28 de abril
	CP/CAJP-2851/10
CP/CAJP-2851/10 rev.1
CP/CAJP-2851/10 rev.2

	4 de maio
	
	

	15
	A educação em Direitos Humanos na educação formal nas Américas
Uruguai, Colômbia, El Salvador
Co-patrocinado pela Costa Rica e pela República Dominicana
	5 de maio
	CP/CAJP-2856/10
CP/CAJP-2856/10 rev.1
CP/CAJP-2856/10 rev.2
CP/CAJP-2856/10 rev.3

	14 de maio
	
	

	16
	Acompanhamento da Convenção Interamericana contra a Corrupção e do Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção

Brasil
Co-patrocinado pela Bolívia e pelo Peru
	3 de maio
	CP/CAJP-2857/10
CP/CAJP-2857/10 rev.1
CP/CAJP-2857/10 rev.2
CP/CAJP-2857/10 rev.3
CP/CAJP-2857/10 rev.4
CP/CAJP-2857/10 rev.5
	24 de maio
	
	

	17
	Reunião de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas 

Brasil
	3 de maio
	CP/CAJP-2858/10
CP/CAJP-2858/10 rev.1
CP/CAJP-2858/10 rev.2

	12 de maio
	
	

	18
	Direito à verdade
Argentina
Co-patrocinado pelo Paraguai e pelo Peru
	6 de maio
	CP/CAJP-2863/10
CP/CAJP-2863/10 rev.1
CP/CAJP-2863/10 rev.2
CP/CAJP-2863/10 rev.3´
CP/CAJP-2863/10 rev.4
	25 de maio
	
	

	19
	Protocolo de San Salvador: Composição e funcionamento do Grupo de Trabalho Encarregado de Analisar os Relatórios Periódicos dos Estados Partes

Argentina
	6 de maio
	CP/CAJP-2864/10
CP/CAJP-2864/10 rev.1
CP/CAJP-2864/10 rev.2
CP/CAJP-2864/10 rev.3

	12 de maio
	
	

	20
	Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos
Presidência da CAJP
	10 de maio
	CP/CAJP-2868/10
CP/CAJP-2868/10 rev.1
CP/CAJP-2868/10 rev.2
CP/CAJP-2868/10 rev.3

CP/CAJP-2868/10 rev.4
	19 de maio
	
	

	21
	Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos
Presidência da CAJP
Co-patrocinado pela Costa Rica
	10 de maio
	CP/CAJP-2869/10
CP/CAJP-2869/10 rev.1
CP/CAJP-2869/10 rev.2

	14 de maio
	
	

	22
	Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional
Presidência da CAJP
	14 de maio
	CP/CAJP-2873/10
CP/CAJP-2873/10 rev.1
CP/CAJP-2873/10 rev.2

	19 de maio
	
	

	23
	Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana 

Presidência da CAJP
	18 de maio
	CP/CAJP-2876/10
CP/CAJP-2876/10 rev.1
CP/CAJP-2876/10 rev.2

	19 de maio
	
	

	24
	Apoio à Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência
El Salvador
Co-patrocinado pelo Chile
	18 de maio
	CP/CAJP-2878/10
CP/CAJP-2878/10 rev.1
CP/CAJP-2878/10 rev.2
	20 de maio
	
	

	25
	Prevenção e redução da apatridia e proteção das pessoas apátridas nas Américas
Colômbia
Co-patrocinado pela Costa Rica e pelos Estados Unidos
	6 de maio
	CP/CAJP2879/10
CP/CAJP2879/10 rev.1
CP/CAJP2879/10 rev.2
(Antecedentes: 

CP/CG-1840/10
CP/CG-1840/10 rev.1)

	19 de maio
	
	

	26
	Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado
Brasil
Co-patrocinado por El Salvador e pelo Paraguai
	18 de maio
	CP/CAJP2881/10

CP/CAJP 2881/10 rev.1
	
	
	Pendente.

	27
	Direito à liberdade de pensamento e expressão e a importância dos meios de comunicação
Estados Unidos da América
	18 de maio
	CP/CAJP2882/10
	
	
	Pendente.

	28
	Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência (2006-2016) e Apoio à sua Secretaria Técnica (SEDISCAP) 

Peru
Co-patrocinado pelo Chile
	20 de maio
	CP/CAJP2885/10
(SP) CP/CAJP 2885/10 corr.1
CP/CAJP2885/10 rev.1
	24 de maio
	
	

	29
	Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas
Presidente do Grupo de Trabalho 
	7 de abril
	CP/CAJP 2887/10
(Antecedentes:
GT/DADIN/doc.395/10
GT/DADIN/doc.395/10 rev.1
GT/DADIN/doc.395/10 rev.2)
	20 de maio
	
	

	30
	Direito à liberdade de pensamento e expressão e a importância dos meios de comunicação

Venezuela
	24 de maio
	CP/CAJP2889/10

	
	
	Pendente.

	30
	Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância
Presidência do Grupo de Trabalho
	7 de abril
	CP/CAJP 2893/10
CP/CAJP 2893/10 rev.1
(Antecedentes:
CAJP/GT/RDI-137/10 

CAJP/GT/RDI-137/10 rev.1
CAJP/GT/RDI-137/10 rev.2
CAJP/GT/RDI-137/10 rev.3)
	
	
	Pendente.


ANEXO II


CONSELHO PERMANENTE DA
OEA/Ser.G


ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
CP/CAJP-2888/10



21 maio 2010


COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS
Original: espanhol

RELATÓRIO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS (CAJP) 

SOBRE AS OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES DOS ESTADOS MEMBROS

AO RELATÓRIO ANUAL DA COMISSÃO JURÍDICA INTERAMERICANA (CJI)

À ASSEMBLÉIA GERAL (CP/doc.4469/10)

RELATÓRIO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS (CAJP)

SOBRE AS OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES DOS ESTADOS MEMBROS

AO RELATÓRIO ANUAL DA COMISSÃO JURÍDICA INTERAMERICANA (CJI)

À ASSEMBLÉIA GERAL (CP/doc.4469/10)

I. Introdução
O Conselho Permanente encaminhou à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana de 2009, classificado como documento CP/doc. 4469/10, para o exame e a formulação das observações e das recomendações que julgar pertinentes, a fim de que o Conselho possa cumprir o disposto no artigo 91, f, da Carta da Organização dos Estados Americanos.

Na sessão de quinta-feira, 29 de abril de 2010, a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, presidida pelo Representante Permanente da Guatemala junto à OEA, Embaixador Jorge Skinner-Klee, recebeu o Presidente da Comissão Jurídica Interamericana, Doutor Guillermo Fernández de Soto.

A Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos examinou o teor e a forma do documento CP/doc.4469/10 e acordou realizar as respectivas observações e recomendações.

II. Apresentação do Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana

Na ocasião, o Doutor Guillermo Fernández de Soto apresentou um relatório verbal destacando as atividades realizadas pela CJI em 2009, nas sessões referentes ao septuagésimo quarto e septuagésimo quinto período.

Destacou o simbolismo da institucionalidade do nosso sistema traduzido na coincidência de sua apresentação com a comemoração do centenário da Casa das Américas.  Em sua exposição, apresentou a lista de novos membros e autoridades da CJI.  Em seguida, versou sobre as resoluções em matéria de democracia, a saber: “Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana” (CJI/doc.335/09), que analisa os antecedentes, a natureza e as limitações desse instrumento, e “Elementos essenciais e fundamentais da democracia representativa e seu vínculo com a ação coletiva no âmbito da Carta Democrática Interamericana” (CJI/doc.332/09 rev. 1), que enfatiza o vínculo vital entre o exercício efetivo da democracia representativa e o Estado de Direito, com base em uma análise jurídica dos acordos e das declarações interamericanas sobre democracia e direitos humanos.

Referiu-se ainda às atividades realizadas pelos relatores em relação a temas como o combate à discriminação (Conquistas significativas e medidas corretivas, CJI/doc.330/09); o Tribunal Penal Internacional (Relatório sobre preparativos e realizações na aprovação de legislação nacional com base no guia de princípios da Comissão Jurídica Interamericana e de capacitação de funcionários para a cooperação dos Estados membros da OEA com o Tribunal Penal Internacional, CJI/doc.337/09); o Direito Internacional Humanitário (A implementação do Direito Internacional Humanitário nos Estados membros da OEA, CJI/doc.322/09 e Os crimes de guerra no Direito Internacional Humanitário, CJI/doc.328/09); a migração (Acompanhamento dos pareceres da Comissão Jurídica Interamericana, CJI/doc.329/09) e a diversidade cultural (Reflexões sobre o tema diversidade cultural e o desenvolvimento do direito internacional, CJI/doc.333/09).  Finalmente, mencionou os temas na agenda da Comissão, inclusive os novos decorrentes da Assembléia Geral realizada em San Pedro Sula, Honduras, em junho de 2008. O primeiro se refere a refugiados e solicita um estudo da CJI “sobre o problema do refúgio nas Américas” e o segundo mandato referente à “liberdade de pensamento e de expressão” solicita à CJI a realização de uma “análise sobre a importância da liberdade de pensamento e de expressão para a garantia do direito”. Com relação aos mandatos, convidou os Estados a colaborarem para as tarefas da CJI, em especial nos casos que requerem comentários ou respostas dos Estados para dar início a estudos da Comissão.
A respeito do curso anual de Direito Internacional, o Presidente observou que no trigésimo sexto curso, realizado entre 2 e 21 de agosto de 2009, houve a participação de 22 professores de países da América e da Europa, 29 bolsistas da OEA escolhidos entre mais de 70 candidatos e 7 alunos que pagaram os custos de participação. O tema central consistiu no “Universalismo e regionalismo no início do século XXI”.  Durante a exposição, lembrou que o curso foi reduzido a três semanas devido a limitações do orçamento pela primeira vez na história desde sua criação em 1974.

Ao finalizar, o Presidente referiu-se ao septuagésimo sexto período ordinário de sessões na cidade de Lima, Peru, entre 15 e 24 de março de 2010 e agradeceu ao Governo do Peru o oferecimento de sede e o apoio à realização do evento. Nesse período de sessões a CJI aprovou os relatórios finais, a saber: uma proposta com comentários sobre o Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância e um relatório que esclarece a competência consultiva da Comissão.  Também foi aprovado o relatório de andamento sobre a legislação nacional e a capacitação de funcionários para a cooperação com o Tribunal Penal Internacional.  O Doutor Fernández de Soto anunciou que o próximo período ordinário de sessões será realizado na sede da Comissão Jurídica Interamericana, na cidade do Rio de Janeiro, em agosto de 2010, ocasião na qual também será realizada a trigésima sétima edição do curso de Direito Internacional.

III. Observações e recomendações da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos

Após a exposição do Presidente sobre o relatório da Comissão Jurídica Interamericana, fizeram uso da palavra e agradeceram a apresentação do relatório as Delegações da Costa Rica, República Dominicana, Uruguai, Peru, Argentina, México, Bolívia, Equador, Colômbia, Venezuela e Estados Unidos. 

A Delegação da Costa Rica destacou e agradeceu os trabalhos de cooperação com o Tribunal Penal Internacional, bem como os trabalhos voltados para a democracia, tema considerado da maior importância. 

A Delegação da República Dominicana aludiu igualmente às atividades referentes à Carta Democrática Interamericana e aos elementos da Democracia representativa.  Esses documentos serão úteis para fortalecer os mecanismos de promoção e de defesa da democracia.  Finalmente, agradeceu o apoio prestado pelo Departamento de Direito Internacional da Secretaria de Assuntos Jurídicos da CJI.

A Delegação do Uruguai louvou os pareceres da Comissão e elogiou o trabalho da CJI na organização do curso de Direito Internacional.

A Delegação do Peru deu as boas-vindas ao Presidente e destacou o trabalho da CJI nas áreas de promoção e fortalecimento da democracia, assuntos de migração e competência consultiva da Comissão. Finalmente, agradeceu a realização do septuagésimo sexto período ordinário de sessões da Comissão em Lima, Peru.

A Delegação da Argentina uniu-se às outras delegações e agradeceu o relatório, reiterando a importância atribuída pelo Governo da Argentina ao respeito da democracia.

A Delegação do México reconheceu o valioso trabalho da CJI, bem como o cumprimento eficiente dos mandatos.  Destacou o trabalho do relator em relação com o Tribunal Penal Internacional.  A respeito do acompanhamento da resolução sobre Direito Internacional Humanitário instou a Comissão a trabalhar com as seis respostas recebidas. Constatou a valiosa contribuição para a promoção e o fortalecimento da democracia nas discussões realizadas na OEA, além do desenvolvimento do tema migração. Finalmente expressou o apoio de sua delegação às atividades sobre a competência consultiva da CJI. 

A Delegação da Bolívia reconheceu e elogiou os relatórios da CJI sobre a Carta Democrática Interamericana e a promoção da democracia.   A respeito desses temas, constatou desafios impostos aos organismos internacionais pelos golpes de Estado.  Nesse contexto, instou a Comissão a que incluísse o tema da situação de todas as sanções econômicas nas discussões.

A Delegação do Equador felicitou o Presidente por sua nomeação e expressou sua estima pelos pareceres da CJI sobre o tema de Direito Internacional Público e Privado.  Sobre o relatório destacou o fortalecimento da democracia, a implementação do DIH, a migração e o refúgio.  Assim como a Missão do México, elogiou as atividades da Comissão sobre migração, em especial “a Cartilha ou Manual sobre os direitos dos trabalhadores migrantes e suas famílias”.  Finalmente, explicou que o mandato sobre refugiados estabelecido na resolução da Assembléia Geral do ano anterior deve ser entendido sob a perspectiva do direito civil.  

A Delegação da Colômbia uniu-se às felicitações ao Presidente por sua nomeação.  Manifestou ser um orgulho para a delegação de seu país ter o Doutor Fernández de Soto como Presidente da CJI.  Reconhecendo a relevância de todos os temas, enfatizou o tema migração e refúgio.

A Delegação da Venezuela congratulou o Doutor Fernández de Soto pela eleição.  Ressaltou o valor da CJI como órgão consultivo.  Constatou que os temas tratados pela Comissão contribuem e fortalecem a promoção da democracia nas Américas.  Também destacou a utilidade desse órgão e referiu-se à qualidade do curso de Direito Internacional.  Finalmente, instou os presentes a que determinassem os mandatos atribuídos à CJI. 

A Delegação dos Estados Unidos reconheceu a trajetória profissional do Presidente e louvou o trabalho da Comissão Jurídica Interamericana, que apresenta entre seus membros um norte-americano.  Ressaltou a valiosa contribuição dos pareceres da Comissão, tanto em matéria de Direito Internacional Privado como em democracia.  Finalmente, expressou preocupação com a falta de acompanhamento dos Estados em relação aos mandatos confiados por eles próprios à CJI.

A Delegação do Chile agradeceu o relatório que traduz as realizações em matéria de Direito Internacional e expressou seu apoio às atividades da CJI referentes aos temas apresentados no último ano, em especial a Carta Democrática Interamericana e o Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação.  Finalmente, destacou a importância do curso do Rio de Janeiro e agradeceu o trabalho da Secretaria de Assuntos Jurídicos e do Departamento de Direito Internacional. 

A Delegação do Brasil uniu-se aos agradecimentos e aos elogios às atividades da CJI.

A Delegação do Paraguai também felicitou o Presidente, reconheceu o importante impacto dos estudos da CJI sobre o Direito Internacional, bem como o trabalho de promoção e fortalecimento da democracia e o combate à discriminação.

O Doutor Fernández de Soto agradeceu às delegações o apoio às atividades da Comissão Jurídica Interamericana.  Em nome de seus colegas da Comissão reconheceu especialmente a cooperação e o trabalho do Secretário de Assuntos Jurídicos, Doutor Jean-Michel Arrighi, do diretor do Departamento de Direito Internacional, Doutor Dante Negro, e do Oficial Jurídico Principal desse Departamento, Luis Toro Utillano, responsável pelas funções de Secretaria Técnica da CJI. Também informou que comunicará aos colegas os comentários das delegações que intervieram.  

O Presidente da Comissão destacou a profundidade e a seriedade das reflexões e dos estudos da CJI.  Também constatou a pertinência dos trabalhos apresentados e o interesse da Comissão de servir a todos os órgãos, o que fortalece a institucionalidade do sistema. Nesse contexto, exortou os Estados a fazerem consultas e a interagirem com a CJI.  Constatou que a CJI pode contribuir de maneira significativa em diversos temas.  Também instou os Estados a determinar e definir o âmbito dos mandatos.  Nesse sentido, ressaltou o papel positivo que o Departamento de Direito Internacional pode desempenhar para manter informadas ambas as entidades.   Finalmente, afirmou que a situação orçamentária crítica que atravessa a Organização não deveria dificultar o valioso trabalho da CJI.

Ao finalizar a sessão, a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos agradeceu a presença do Presidente da Comissão Jurídica Interamericana e a apresentação do relatório e resolveu tomar nota das observações e recomendações formuladas pelos representantes, transmiti-las à CJI e encaminhá-las para a consideração do Conselho Permanente para os fins previstos no artigo 91, f, da Carta da OEA, com o respectivo projeto de resolução a ser considerado sobre o assunto.

IV. Conclusões

A Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos acordou tomar nota do Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana sobre as atividades realizadas em 2009 e encaminhar ao Conselho Permanente este relatório, de que constam as observações e as recomendações sobre o exame do Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana à Assembléia Geral.
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OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES DOS ESTADOS MEMBROS SOBRE O RELATÓRIO ANUAL DA CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS
(CP/doc.4466/10)

(Relatório da Secretaria)

OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES DOS ESTADOS MEMBROS SOBRE O RELATÓRIO ANUAL DA CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS
(CP/doc.4466/10)

(Relatório da Secretaria)

I.
INTRODUÇÃO


Em conformidade com o artigo 18 do Regulamento do Conselho Permanente, cabe à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) considerar, entre outros, o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos a que se refere o artigo 91, f, da Carta, e encaminhá-lo ao Conselho Permanente com as observações e recomendações e os respectivos projetos de resolução, para apresentação à Assembléia Geral da Organização.


A CAJP, sob a presidência do Embaixador Jorge Skinner-Klée, Representante Permanente da Guatemala junto à OEA, reuniu-se em 18 de março de 2010 para receber o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos à Assembléia Geral, documento CP/doc.4466/10.  Estiveram presentes por parte da Corte o Presidente, Juiz Diego García-Sayán, o Secretário Executivo, Pablo Saavedra Alessandri, e a Secretária Adjunta, Emilia Segares Rodríguez.

II. OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES DOS ESTADOS MEMBROS SOBRE O RELATÓRIO ANUAL DA CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS

No decorrer da reunião os representantes das Missões Permanentes da Argentina, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, El Salvador, México, Panamá, Paraguai, Peru e República Dominicana formularam a respeito do relatório as observações e recomendações a seguir resumidas. 

· Agradeceram a apresentação do relatório e elogiaram o trabalho realizado pelo Presidente do Tribunal, Juiz Diego García-Sayán. 

· Cumprimentaram a Corte pelo constante esforço de aproximação com os representantes dos Estados membros e por levar em conta as preocupações por eles manifestadas.

· Destacaram a aprovação pela Corte, no Octogésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, realizado de 16 a 28 de novembro de 2009, da primeira e da segunda etapas do processo de reforma do regulamento, que sem dúvida contribuiu para o progresso verificado na tutela dos direitos humanos.  Ressaltaram que a reforma é importante para fortalecer o equilíbrio processual das partes e para a previsibilidade e certeza jurídicas.

· Salientaram o diálogo participativo e transparente com os diferentes atores e usuários do Sistema, que precedeu essa reforma e mediante o qual se fortalece a confiança no Sistema, e registraram com satisfação que esse diálogo é resultado concreto do espírito de diálogo e de reflexão conjunta com os Estados membros.

· Declararam que, com essa reforma, consegue-se maior objetividade e equilíbrio processual no Regulamento e que o processo deve continuar mediante uma análise construtiva e ampla das necessidades do Sistema com vistas a fortalecê-lo.

· Destacaram a eficiência, a rapidez e a oportunidade com que vem trabalhando a Corte, apesar do considerável aumento de suas tarefas, o que se reflete nas cifras sobre redução de tempo para a tramitação de casos e no número de sentenças proferidas, e constitui um benefício ponderável para as vítimas.

· Fizeram referência à mudança do papel da CIDH na atuação perante a Corte e na representação direta das vítimas para melhorar o equilíbrio do processo interamericano de justiça.

· Elogiaram a criação e o uso do “Fundo de Assistência Jurídica do Sistema Interamericano de Direitos Humanos”, instituído mediante a resolução AG/RES. 2426 (XXXVIII-O/08).  Também aplaudiram a defensoria pública, que possibilita que as vítimas possam recorrer plenamente ao sistema de justiça.

· Ressaltaram a importância dos avanços tecnológicos que tendem para uma organização mais verde e eficiente, que confere maior legitimidade ao sistema de justiça interamericana.

· Destacaram os resultados positivos alcançados mediante a prática da realização de audiências privadas sobre a supervisão do cumprimento das sentenças proferidas pelo Tribunal, que se confirmou como um dos mecanismos mais efetivos já desenvolvidos para que se avance no cumprimento dessas sentenças.

· Reiteraram a necessidade do aumento e formalização do orçamento da Corte, por meio do Fundo Ordinário da OEA, a fim de atender a suas necessidades tanto financeiras como de pessoal. 

· Manifestaram a intenção de continuar a se empenhar na busca de soluções de longo prazo para a situação orçamentária da Corte, a fim de que a prioridade política dos direitos humanos se reflita nos recursos a ela destinados, uma vez que os Estados membros necessitam de um órgão jurisdicional e consultivo fortalecido.

· Referiram-se à necessidade de se conferir maior clareza às medidas provisórias, no que se refere ao tempo mínimo e máximo dessas medidas.  Também questionaram a aplicação territorial das medidas e se o Estado deve ir além de suas fronteiras.

· Consideraram positiva a elaboração de medidas provisórias não abrangentes ordenadas ex oficio pela Corte.

· Ressaltaram a utilidade e a importância da função consultiva da Corte, essencial para o funcionamento efetivo do Sistema.

· Aplaudiram o empenho da Corte em promover o Direito Internacional dos Direitos Humanos, as normas e a jurisprudência do Tribunal junto aos administradores de justiça e a outros funcionários do Estado.

· Destacaram especialmente os esforços da Corte ao participar da organização de cursos de formação de funcionários governamentais que colaboram em diferentes aspectos dos direitos humanos, sobre o funcionamento da Corte e os processos por ela administrados e sobre o Sistema Interamericano de Direitos Humanos em geral.  Nesse sentido, aplaudiram a capacitação ministrada a juízes, defensores públicos e promotores bem como a prática de se aproveitar as visitas a outros países para estreitar laços com seus órgãos judiciais e com eles manter permanente contato.  Destacaram os programas de capacitação para os operadores de justiça e defensores públicos oficiais da América bem como o incentivo ao programa de estágios e visitas profissionais.

· Aplaudiram a ação de promoção executada pela Corte por meio de mecanismos de cooperação, assistência técnica e capacitação e o esforço por promover e fortalecer a relação com os tribunais superiores dos Estados Partes na Convenção Americana, especialmente com as cortes supremas e os tribunais constitucionais.

· Declararam que as funções de cooperação e promoção dos direitos humanos nos Estados devem ser destinadas a incentivar a conscientização quanto aos direitos humanos e, mediante esse processo, promover uma cultura de tolerância, paz e desenvolvimento no Hemisfério.

· Mencionaram a importante contribuição da Corte no crescente processo de unificação do sistema jurídico continental.

· Salientaram a considerável contribuição da jurisprudência da Corte para o enriquecimento do Direito Internacional dos Direitos Humanos no âmbito das Américas.

· Ressaltaram o esforço por promover o Direito Internacional dos Direitos Humanos, as normas e a jurisprudência do Tribunal junto aos administradores de justiça e a outros funcionários do Estado.

· Mencionaram a importância da jurisprudência da Corte como fonte de doutrina no interior dos Estados membros e como ferramenta para o aperfeiçoamento dos sistemas nacionais de direitos humanos.

· Insistiram na importância de fazer avançar a universalização do Sistema Interamericano de Direitos Humanos como prova do compromisso dos Estados membros da OEA com o respeito dos direitos humanos no Hemisfério.

· Ratificaram a importância da manutenção da autonomia da Corte, mantida em todo tempo e circunstância, desse modo assegurando sua respeitabilidade e a do Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos em seu conjunto.

· Ratificaram o apoio e o mais firme compromisso com a Corte, destacando a contribuição de sua jurisprudência para o enriquecimento do Direito Internacional dos Direitos Humanos e como instrumento para o aperfeiçoamento dos sistemas nacionais de direitos humanos.


Por último, o Conselho Permanente considerará o projeto de resolução “Observações e recomendações dos Estados membros sobre o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos” (CP/CAJP-2869/10 rev. 1), que lhe será encaminhado pela Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, a fim de submetê-lo ao Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral. 
III. EXPOSIÇÃO DO PRESIDENTE DA CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS 

http://scm.oas.org/pdfs/2010/CP24673S-1.pdf 

IV. INTERVENÇÕES TEXTUAIS DOS ESTADOS MEMBROS

República Dominicana: http://scm.oas.org/pdfs/2010/CP24673S-2.pdf 

Colômbia: http://scm.oas.org/pdfs/2010/CP24673S-3.pdf 

Argentina: http://scm.oas.org/pdfs/2010/CP24673S-4.pdf 

Costa Rica: http://scm.oas.org/pdfs/2010/CP24673S-5.pdf 

México: http://scm.oas.org/pdfs/2010/CP24673S-6.pdf 
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OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES DOS ESTADOS MEMBROS SOBRE O RELATÓRIO ANUAL DA COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS

(CIDH) À ASSEMBLÉIA GERAL (CP/doc.4477/10 corr. 1)

(Relatório da Secretaria)

OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES DOS ESTADOS MEMBROS SOBRE O RELATÓRIO ANUAL DA COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS

(CIDH) À ASSEMBLÉIA GERAL (CP/doc.4477/10 corr.1)

(Relatório da Secretaria)

I.
INTRODUÇÃO


Em conformidade com o artigo 18 do Regulamento do Conselho Permanente, cabe à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) considerar, entre outros, o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) a que se refere o artigo 91, f, da Carta, e encaminhá-lo ao Conselho Permanente com as observações, as recomendações e os respectivos projetos de resolução a serem submetidos à Assembléia Geral da Organização.


A CAJP, sob a presidência do Embaixador Jorge Skinner-Klée, Representante Permanente da Guatemala junto à OEA, reuniu-se em 15 de abril de 2010 para receber o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos à Assembléia Geral, documento CP/doc.4477/10 corr.1. Estiveram presentes em representação da CIDH o Presidente, Comissário Felipe González, e o Secretário Executivo, Santiago A. Cantón.

V. OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES DOS ESTADOS MEMBROS SOBRE O RELATÓRIO ANUAL DA CIDH

No decorrer da reunião os representantes das Missões Permanentes da Costa Rica, Panamá, Argentina, Colômbia, El Salvador, Nicarágua, Guatemala, Peru, México, Chile, Canadá, República Dominicana, Uruguai, Brasil, Venezuela e Estados Unidos da América formularam observações e recomendações sobre o relatório, resumidas a seguir. Em geral, as delegações: 

· agradeceram a apresentação do relatório e o compromisso da CIDH com a promoção e a proteção dos direitos humanos; 

· salientaram o papel da CIDH na consolidação das instituições democráticas e do Estado de Direito;

· ratificaram seu compromisso com a CIDH e com o Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos e reconheceram o caráter essencial da autonomia e da independência da CIDH no devido exercício de suas funções, deveres e atribuições;

· reconheceram a importância da consolidação da universalização do Sistema Interamericano de Direitos Humanos para que reflita o compromisso dos Estados membros da Organização; 

· agradeceram a visita de membros da CIDH e o assessoramento e acompanhamento da Comissão em diversos processos nacionais e falaram sobre a importância do fortalecimento da proteção e promoção por meio do trabalho das relatorias temáticas, das audiências, das visitas e da participação em eventos acadêmicos;

· instaram a CIDH a que mantenha o processo de reflexão conjunta e a que tenha presentes as propostas e comentários dos Estados membros bem como as contribuições da sociedade civil, e a que adote as medidas que considere pertinentes, em conformidade com sua autonomia e independência;

· reconheceram o empenho da CIDH em lidar com os assuntos do sistema de petições e casos individuais;

· salientaram a importância da reforma dos regulamentos da CIDH e da Corte e dos processos participativos que levaram a essa reforma;

· observaram que o nível de uso do Sistema é diverso e que são especialmente importantes sua promoção e divulgação, o que implica a destinação de recursos e a fixação de prioridades;

· destacaram a importância da evolução do papel do indivíduo perante os órgãos do Sistema; 

· manifestaram preocupação com a carência de recursos financeiros para o desempenho das funções, deveres e atribuições da CIDH e sua convicção de que o funcionamento da CIDH deve estar vinculado ao orçamento ordinário da Organização; reconheceram as diversas tarefas realizadas pela CIDH com os escassos recursos de que dispõe e aplaudiram o esforço da Comissão; e

· convidaram a CIDH a dialogar com os usuários do Sistema, a fim de conhecer a metodologia usada na elaboração das informações prestadas no Capítulo IV do Relatório Anual.



O Conselho Permanente considerará, ademais, o projeto de resolução “Observações e recomendações dos Estados membros sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos” (CP/CAJP-2827/10 rev. 7), que lhe será encaminhado pela Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, a fim de submetê-lo ao Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.
III.
INTERVENÇÃO DO PRESIDENTE DA CIDH, COMISSÁRIO FELIPE GONZÁLEZ


http://scm.oas.org/pdfs/2010/CP24562S.pdf
IV.
INTERVENÇÕES TEXTUAIS DOS ESTADOS MEMBROS
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COMISIÓN DE ASUNTOS JURÍDICOS Y POLÍTICOS


TEXTUAL

INTERVENCIONES DE LOS ESTADOS MIEMBROS CON OCASIÓN DE LA PRESENTACIÓN EN LA CAJP DEL INFORME ANUAL DE LA COMISIÓN INTERAMERICANA DE DERECHOS HUMANOS (CIDH) A LA ASAMBLEA GENERAL (CP/DOC. 4477/10 CORR.1) EL 15 DE ABRIL DE 2010

(Colombia)

INTERVENCION DE LA DELEGACION DE COLOMBIA 

FRENTE A LA PRESENTACION DEL INFORME ANUAL DE LA CIDH 2009

Sesión Especial de la CAJP, 15 de abril de 2010

La Delegación de Colombia saluda y da la bienvenida a este foro al Presidente de la Honorable Comisión Interamericana de Derechos Humanos, señor Felipe González,  y a los miembros de la Secretaría Ejecutiva, agradeciendo la preparación y presentación de su Informe Anual, correspondiente a las actividades de la Comisión durante el año 2009.

Como lo hemos manifestado en este y otros escenarios, la posición de Colombia en relación con el Sistema Interamericano de Derechos Humanos se centra en su fortalecimiento integral a través de tres frentes: 

1) Procurar la sostenibilidad financiera del sistema. 

2) La definición de reglas claras y permanentes que garanticen la transparencia, y con ello la legitimidad de las actuaciones de la Comisión Interamericana de Derechos Humanos y de la Corte Interamericana de Derechos Humanos.
3) Nuestro compromiso con el objetivo de lograr la universalización del Sistema Interamericano de Derechos Humanos.
En este sentido, entre los años 2007 - 2009, Colombia promovió la creación y reglamentación de dos fondos de capital de aportes voluntarios para el funcionamiento del Sistema y apoyo a las víctimas; ha realizado por 4 años consecutivos (2006-2010) contribuciones voluntarias para ambos órganos del sistema, por aproximadamente US.$1.178.000 dólares. Además, dentro del Programa – Presupuesto del Fondo Regular de la OEA para el 2010, Colombia promovió la inclusión de una extensión de la autorización presupuestaria para cubrir los pagos por concepto de servicios especiales a los miembros de la CIDH y el pago de emolumentos otorgados a los jueces de la Corte.
Así mismo, la Delegación de Colombia ante la OEA, desde el año 2007, respaldó en la CAJP el “Proceso de Reflexión del Sistema Interamericano de Derechos Humanos” y, además, participó con sus observaciones en los procesos de reforma reglamentaria de la Corte y la Comisión durante el año 2009.
Centrados en el objeto de esta Sesión, la Delegación de Colombia considera fundamental mantener este tipo de diálogo sobre el Informe Anual, en el cual los Estados puedan hacer observaciones y comentarios con respecto al trabajo realizado por la Comisión. 
Frente al Informe que acabamos de recibir, queremos hacer referencia concreta a dos aspectos:

1. Colombia frente a la actividad de la Comisión en el año 2009.

2. Aspectos puntuales referentes a los 3 informes sobre el país que se incluyen en el texto, concretamente: 

· El Informe sobre el Desarrollo de los Derechos Humanos incluido en el Capítulo IV.

· El Informe de Seguimiento sobre las recomendaciones del Informe sobre “Las mujeres frente a la violencia y discriminación derivadas del conflicto armado en Colombia”, del año 2006, incluido en el Capítulo V.

· Acápite sobre Colombia incluido en el Informe de la Relatoría Especial para la Libertad de Expresión.

I. COLOMBIA FRENTE A LA ACTIVIDAD DE LA CIDH 2009: periodos de sesiones, adopción de medidas cautelares y el Sistema de Peticiones y Casos.

Durante el 134º y 137º Periodo de Sesiones de la CIDH, Colombia participó en 12 audiencias públicas y 11 reuniones de trabajo. 


Esto demuestra, en primer lugar, nuestra política de total apertura y transparencia frente al Sistema, frente al escrutinio internacional en materia de derechos humanos, así como la disposición a recibir las recomendaciones y observaciones que se formulen con un espíritu constructivo. 


En un segundo término, Colombia ha consolidado un equipo multidisciplinario, interinstitucional, para la representación y defensa del Estado colombiano, que bajo la coordinación del Ministerio de Relaciones Exteriores, incluye delegados de las diversas ramas del poder público y de los órganos de control y vigilancia del Estado. 

Con respecto a  nuestro país, durante el año 2009 la CIDH decretó 9 medidas cautelares. 


Colombia es el país del Hemisferio que cuenta con mayor número de medidas cautelares otorgadas por la CIDH, lo que representa un reto para la institucionalidad y un esfuerzo económico y logístico en el cumplimiento de la labor de seguimiento e implementación efectiva de la protección especial personal.  


Colombia está comprometida con el fortalecimiento del mecanismo de protección de la CIDH, subrayando que los trámites de medidas cautelares no sólo han fomentado el trabajo coordinado y mancomunado entre las instituciones estatales para la protección de la vida e integridad de los beneficiarios, sino que, además, han promovido al interior de estas instituciones una cultura de rendición de cuentas sobre el cumplimiento de sus obligaciones ante los beneficiarios de las medidas, y ante la CIDH que supervisa su cumplimiento efectivo.


No obstante, es importante que la CIDH haga una valoración periódica y sustancial sobre la pertinencia de algunas medidas y sobre el estado de cumplimiento de las mismas, para fortalecer ese proceso de rendición de cuentas por parte de las entidades estatales y, por tanto, mejorar nuestra respuesta frente a los beneficiarios. 

Con respecto al Sistema de Peticiones y Casos, se mencionan en el Informe Anual nueve (9) Informes de Admisibilidad y una (1) petición archivada. 


El Estado colombiano ha demostrado progresos en materia de atención de los requerimientos elevados por la CIDH en el marco de peticiones y casos, así como voluntad política para lograr avances significativos en dicha materia. No obstante, quisiéramos poner de presente la necesidad de reforzar ciertos aspectos técnicos en los informes de admisibilidad, tales como:

· La sustentación de los informes y la necesaria referencia a los argumentos esgrimidos por el Estado.

· Para el Estado es de suma importancia que la CIDH se pronuncie de manera expresa con respecto a los argumentos de inadmisibilidad e incompetencia. 

· La necesidad de agotar recursos internos distintos a las acciones penales, tales como la acción de tutela o la acción de reparación directa ante el contencioso administrativo, recursos que cumplen con los requisitos y estándares internacionales en materia de reparación. Se debe evitar que se desvirtúe la naturaleza subsidiaria de la CIDH y que los ciudadanos se dirijan directamente a la Comisión sin agotar los recursos internos disponibles.

II. LOS INFORMES DE PAIS DE LOS CAPITULOS IV Y V DEL INFORME ANUAL DE LA CIDH 2009 Y EL INFORME DE LA RELATORIA ESPECIAL PARA LA LIBERTAD DE EXPRESION.

1. Con respecto al Informe País incluido en el Capítulo IV.


La Delegación de Colombia desea realizar una serie de comentarios al mismo.


Primero, Colombia resalta el reconocimiento que hace la Honorable Comisión a los esfuerzos y acciones del Estado colombiano y a sus instituciones, encaminadas a garantizar, promover y proteger los derechos humanos, en especial aquellas que han dado como resultado la desmovilización de personas pertenecientes a grupos armados ilegales y la protección de los ciudadanos.


De igual forma, se reciben con beneplácito las manifestaciones positivas de la CIDH sobre el desarrollo de:

· La continuidad del Programa de Protección de Defensores de DDHH, Sindicalistas, Periodistas y Líderes Sociales, el cual “en el periodo entre enero y junio de 2009 se extendió a 8.796 personas”
.
· La evidente reducción de los presuntos casos de ejecuciones extrajudiciales en el primer semestre de 2009.

· El tratamiento y respuesta de alto nivel que se le ha dado a las investigaciones y correctivos adelantados sobre las actividades ilegales realizadas por el Departamento Administrativo de Seguridad (DAS)
.

· Los avances evidenciados en algunas de las investigaciones judiciales por asesinatos de periodistas
.

Así mismo, el Estado encuentra positiva la alusión de la Comisión relativa a la incidencia negativa del negocio del narcotráfico en la situación de violencia en Colombia, además de los esfuerzos que el Estado ha adelantado para hacer frente a dicho fenómeno.


En Colombia no hay justificación para la violencia con supuestos fines políticos ni hay respaldo a la violencia ejercida bajo ningún pretexto. 


Colombia es un Estado democrático, una de las más antiguas democracias de América Latina y la solidez e independencia de sus instituciones es reconocida a nivel internacional. 


Colombia cuenta, así mismo, con una estructura jurídica avanzada, derivada de su Constitución Política, en cuyo marco están planteadas las garantías para el ejercicio pleno de los derechos. 


El Estado colombiano cuenta con mecanismos de participación amplia y plural a través de los cuales todas las tendencias políticas pueden ejercer libremente sus derechos civiles y políticos. 


En ese sentido, nuestra práctica democrática nos da la autoridad política para decir que los grupos armados ilegales financiados por el negocio de las drogas ilícitas, no son insurgentes contra alguna forma de opresión, sino terroristas contra la libertad. 


El Gobierno de Colombia mantiene una política de cero tolerancia frente a todas las formas de criminalidad; una política de protección a la población a través de la Seguridad Democrática en el marco del Estado de Derecho y del imperio de la Ley, a través del ejercicio de las funciones de sus instituciones democráticas. 


De manera paralela, el Gobierno de Colombia ha evidenciado con hechos comprobables su disposición al diálogo con los grupos armados ilegales en busca de escenarios de reconciliación, pero exige que ese diálogo se desarrolle con un cese de acciones armadas por parte de estos grupos y con voluntad real de alcanzar acuerdos. 


Así las cosas, Colombia valora positivamente que la comunidad internacional exija de los grupos armados que persisten en su actividad ilegal, una manifestación seria en busca de la reconciliación.

2. Con respecto al Informe de Seguimiento sobre las recomendaciones del Informe sobre “Las mujeres frente a la violencia y discriminación derivadas del conflicto armado en Colombia”, del año 2006, incluido en el Capítulo V.

Tal como se manifestó en la respuesta del Estado del mes de septiembre de 2009 sobre el seguimiento a las recomendaciones
, la publicación de este informe representa para el Gobierno de Colombia una oportunidad para informar a la Comunidad Internacional de manera detallada los esfuerzos adelantados con el fin de asegurar el respeto y garantía de los derechos humanos de las colombianas y colombianos, y de manera particular los esfuerzos que se han venido haciendo en materia de protección de las mujeres y niñas frente a los efectos de la situación de violencia exacerbada perpetrada por los grupos armados al margen de la ley.

El Gobierno de Colombia considera que sólo una visión integral y constructiva de la situación colombiana, que diagnostique adecuadamente las dificultades sin sobredimensionar sus características, permitirá que se siga avanzando en el mejoramiento de la situación de las mujeres y la vigencia de sus derechos. 

Por ello, se registra con satisfacción que la Comisión Interamericana de Derechos Humanos concluya en su informe que desde octubre de 2006, el Estado ha tenido avances significativos en la adopción de leyes y políticas públicas favorables para mejorar la respuesta estatal y los servicios públicos de atención a las mujeres afectadas por la violencia y la discriminación, y que destaque la emisión de resoluciones judiciales trascendentales en el período 2006-2009 para proteger los derechos humanos de las mujeres, especialmente de las mujeres desplazadas...
 

Igualmente,  el Gobierno de Colombia valora que la CIDH destaque que “las medidas legislativas, judiciales y de políticas públicas adoptadas desde octubre de 2006 a la fecha… demuestran el compromiso, tanto de integrantes del sector estatal como no estatal, para considerar las necesidades de las mujeres en el diseño de una política estatal integral para prevenir, sancionar y erradicar actos de violencia y discriminación contra las mujeres…”.
.

Sin embargo, a pesar del reconocimiento de avances que se hace a lo largo del texto, llama la atención que el documento mantiene exactamente la misma lista de recomendaciones generales y específicas que fueron realizadas en el Informe del año 2006. Es evidente que hay muchos aspectos en los cuales se debe avanzar y el Estado debe asumir retos importantes, no obstante, no todas las recomendaciones del Informe de 2006 merecen ser reiteradas textualmente, pues en muchas de ellas se han implementado acciones considerablemente significativas que deben ser reflejadas.

3. Con respecto al Acápite sobre Colombia incluido en el Informe de la Relatora Especial para la Libertad de Expresión, vale la pena unas reflexiones:

La política de seguridad democrática no sólo ha tenido un efecto importante en la recuperación de la seguridad de los ciudadanos, sino en el fortalecimiento de la libertad de información, expresión y prensa. La recuperación del monopolio de la fuerza por parte del Estado y el debilitamiento de los grupos armados organizados al margen de la ley, ha significado para la mayoría de los periodistas un nuevo ambiente que facilita el libre ejercicio de su profesión y la expresión de su opinión. 

Se destaca que los periodistas constituyen una de las poblaciones objeto de protección por parte del Programa de Protección del Ministerio del Interior y de Justicia que coordina la Dirección de Derechos Humanos de esa entidad, único en el mundo, creado en 1997 como resultado de un esfuerzo conjunto entre el Gobierno y la sociedad civil para proteger a ciertos grupos de población especialmente vulnerables por el accionar de organizaciones armadas al margen de la ley, en sus derechos a la vida, integridad, libertad y seguridad personal.

Periodistas beneficiarios del Programa de Protección

AÑO 2000: 14

 AÑO 2008: 154

En el 2008 no se presentaron asesinatos a periodistas por razones de su oficio, lo que constituye un hecho para desatacar, el Gobierno ha repudiado públicamente el homicidio de dos periodistas en el año 2009 y rechaza cualquier tipo de acción u amenaza que atente con el legítimo ejercicio de su labor profesional, la cual como hemos dicho está garantizada.

Para concluir, reiteramos nuestra voluntad y disposición de continuar trabajando a favor del fortalecimiento de la labor que adelantan los órganos del Sistema Interamericano de Derechos Humanos, considerando prioritario mantener una relación permanente de cooperación tanto con la Corte como con la Comisión, a través del apoyo a sus iniciativas y la atención especial a sus recomendaciones y decisiones.

Muchas gracias.
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(Perú)

INTERVENCION DE LA DELEGACION DEL PERU EN LA CAJP, CON OCASIÓN DE LA PRESENTACION DEL INFORME ANUAL 2009 DE LA CIDH

15 DE ABRIL DE 2010

MI DELEGACION DESEA SALUDAR LA PRESENCIA DEL COMISIONADO FELIPE GONZALEZ,  Y AGRADECERLE LA COMPLETA PRESENTACION DEL INFORME ANUAL 2009 DE LA COMISION INTERAMERICANA DE DERECHOS HUMANOS. IGUALMENTE, DESEAMOS SALUDAR LA PRESENCIA DE LA COMISIONADA DINAH SHELTON, DEL SECRETARIO EJECUTIVO, DR. SANTIAGO CANTON, ASI COMO DEL PERSONAL DE LA SECRETARIA EJECUTIVA QUE NOS ACOMPAÑA ESTA TARDE. 

LA DELEGACION DEL PERU  DESEA FELICITAR A LA CIDH POR SU INTENSA Y MERITORIA LABOR, COMO SE DESPRENDE DEL CONTENIDO DE DICHO INFORME, LA QUE CONTRIBUYE AL MEJORAMIENTO  DEL SISTEMA INTERAMERICANO DE DERECHOS HUMANOS, OBJETIVO QUE TANTO LOS ESTADOS COMO LOS ORGANOS DE PROTECCION Y LA SOCIEDAD CIVIL COMPARTIMOS. 

EL 2009 FUE UN AÑO PARTICULAR DADO QUE SE CONMEMORO EL CINCUENTENARIO DE LA CIDH. PERU, JUNTO A OTRAS DELEGACIONES, PARTICIPO EN LA REUNION CONMEMORATIVA DE LA CIDH EN SANTIAGO, OCASIÓN EN LA QUE SE DESTACARON LOS LOGROS EN LA PROTECCIÓN DE LOS DERECHOS HUMANOS EN LA REGIÓN, Y SE RENOVO NUESTRO  COMPROMISO POR LA DEFENSA Y PROMOCIÓN DE ESTOS DERECHOS.

EN EL PLANO GENERAL DEL SISTEMA DE PETICIONES Y CASOS, HAY DOS TENDENCIAS REGISTRADAS EN EL INFORME QUE DEBEMOS DESTACAR. PRIMERO, EL INCREMENTO EN EL NÚMERO DE DENUNCIAS RECIBIDAS ANUALMENTE. SOLO EN EL 2009, LA CIDH RECIBIO 1431 NUEVAS DENUNCIAS, Y EL NUMERO SIGUE EN AUMENTO. ESTO DEBER SERVIR DE ALERTA PARA QUE LA ORGANIZACIÓN Y LOS ESTADOS MIEMBROS TOMEMOS CONCIENCIA DE LAS MEDIDAS QUE LAS CIRCUNSTANCIAS EXIGEN PARA UN MEJOR FUNCIONAMIENTO DEL SISTEMA. SEGUNDO, EN EL 2009, LA CIDH EVALUÓ 2064 DENUNCIAS, ES DECIR MÁS QUE LAS RECIBIDAS, LO CUAL ES UNA INDICACIÓN QUE LA CIDH CONTINÚA TRATANDO DE REDUCIR LA ALTA CARGA DE DENUNCIAS PENDIENTES DE EVALUACIÓN QUE VIENEN ARRASTRANDO DE AÑOS PASADOS. MI DELEGACION VALORA Y ALIENTA ESTE ESFUERZO DE LA CIDH POR AMINORAR EL REZAGO PROCESAL EXISTENTE.
EN LO RELATIVO AL LA LIBERTAD DE EXPRESION, DESTACAMOS Y FELICITAMOS LA INCLUSION EN EL INFORME 2009 DE DESARROLLOS TEORICOS RELEVANTES COMO, POR EJEMPLO, EL MARCO JURIDICO INTERAMERICANO DE ACCESO A LA INFORMACION PUBLICA, INCLUYENDO JURISPRUDENCIA, ASI COMO LA INCORPORACION DE ESTANDARES INTERAMERICANOS EN MATERIA DE LIBERTAD DE EXPRESION POR PARTE DE LOS TRIBUNALES Y PARLAMENTOS NACIONALES. 

EN EL PLANO PARTICULAR DE MI PAIS, POR UN LADO, EL INFORME REGISTRA QUE POR PRIMERA VEZ EN LOS ÚLTIMOS AÑOS, EL PERU DEJO DE SER EL PAÍS QUE RECIBE MÁS DENUNCIAS EN SU CONTRA. DE OTRO LADO, EL PERÚ SIGUE SIENDO EL MAYOR USUARIO DEL SISTEMA DE PETICIONES Y CASOS EN LA CIDH. EN EFECTO, AL 31 DE DICIEMBRE DE 2009, LA COMISIÓN INTERAMERICANA DE DERECHOS HUMANOS (CIDH) TENÍA UN TOTAL DE 1450 CASOS Y PETICIONES EN GIRO. DE ELLOS, 296 ESTÁN REFERIDOS AL PERÚ, ES DECIR MÁS DEL 20% DEL TOTAL DE CASOS Y PETICIONES EN GIRO.

EL PERÚ ES UN PAÍS QUE VIVE EN DEMOCRACIA, QUE TRABAJA POR AMPLIAR LA VIGENCIA EFECTIVA DE LOS DERECHOS HUMANOS, INCLUYENDO LOS ECONÓMICOS, SOCIALES Y CULTURALES, CON RESULTADOS ALENTADORES COMO LO DEMUESTRAN LOS INDICADORES DE LOS ÚLTIMOS AÑOS. POR ELLO, DEBEMOS PRECISAR QUE ESE NÚMERO OBEDECE A LA GRAN DIFUSIÓN DEL SISTEMA EN MI PAÍS, LO CUAL HA CONTRIBUIDO A SU POPULARIDAD Y PRESTIGIO TANTO A NIVEL DE LA COMUNIDAD JURÍDICA NACIONAL, COMO DE LA SOCIEDAD CIVIL. PRECISAMENTE, EN ESTOS DIAS, LA CORTE IDH ESTA CELEBRANDO SU XLI PERIODO ORDINARIO DE SESIONES EN LIMA. 

SEÑOR PRESIDENTE, EL ESTADO PERUANO SIGUE MUY CONSCIENTE DE SUS RESPONSABILIDADES ANTE EL SISTEMA. EN ESTE SENTIDO, EL PERÚ ESTÁ COMPROMETIDO CON UN ENFOQUE INTEGRAL PARA EL PERFECCIONAMIENTO Y FORTALECIMIENTO DEL SISTEMA INTERAMERICANO DE DERECHOS HUMANOS, QUE IMPLICA DEBATIR Y AVANZAR EN TRES ÁREAS:  I)  LA FINANCIERA, PARA ATENDER LA NECESIDAD DE DOTAR DE RECURSOS SUFICIENTES AL SISTEMA DE PROTECCIÓN DE LOS DERECHOS HUMANOS;  II) LA UNIVERSALIDAD, VIA LA RATIFICACION DE LOS INSTRUMENTOS INTERAMERICANOS DE DERECHOS HUMANOS Y LA ACEPTACIÓN DE LA JURISDICCIÓN DE LA CORTE, PARA ASEGURAR LA INTEGRIDAD Y EFICACIA DE LA PROTECCIÓN DEL SISTEMA;  Y, III)  LA MEJORA DE LOS PROCEDIMIENTOS PARA UN  DEBIDO PROCESO Y EQUILIBRIO PROCESAL. 

SOBRE ESTE ULTIMO PUNTO,  EL  PERÚ VALORA EL AMPLIO PROCESO DE DIÁLOGO ENTRE LOS ESTADOS, ORGANOS Y LA SOCIEDAD CIVIL QUE YA HA PRODUCIDO RESULTADOS CONCRETOS, COMO LA APROBACIÓN DE LAS MODIFICACIONES REGLAMENTARIAS TANTO EN LA CIDH, COMO EN LA CORTE IDH EL AÑO PASADO. 

FINALMENTE, DESEAMOS AGRADECER A LOS COMISIONADOS SIR CLARE K. ROBERTS, FLORENTÍN MELÉNDEZ, PAOLO CAROZZA Y VÍCTOR ABRAMOVICH, POR SU DESTACADA LABOR DURANTE SUS RESPECTIVOS PERIODOS EN LA CIDH. TAMBIEN DESEAMOS FELICITAR A   LOS COMISIONADOS RODRIGO ESCOBAR GIL, MARÍA SILVIA GUILLÉN, JOSÉ DE JESÚS OROZCO  Y DINAH SHELTON, QUIENES INICIARON SUS FUNCIONES ESTE AÑO.  
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(México)

INTERVENCIÓN DE LA DELEGACIÓN DE MÉXICO

Gracias Sr. Presidente,

Mi delegación saluda al Presidente de la Comisión Interamericana de Derechos Humanos, Dr. Felipe González, al Secretario Ejecutivo, Dr. Santiago Cantón, a la Secretaria Ejecutiva Adjunta, Elizabeth Abi-Mershed y demás funcionarios de la Comisión que hoy nos acompañan en la presentación del Informe Anual de dicho órgano. 

Sr. Presidente,

En relación con la información presentada respecto del informe, en primer lugar el gobierno de México quiere manifestar que valora el recién concluido proceso de reformas al reglamento de la Comisión. Reconoce el proceso transparente con consultas a todos los actores a fin de reconocer las modificaciones tendientes al fortalecimiento de sus trabajos, entre ellas, algunas de las identificadas en la reunión de México en junio de 2008. 


La delegación de México considera que las reformas recientemente acordadas abonarán para hacer más eficiente y expedita la justicia, sin menoscabar la seguridad jurídica que debe asegurarse a todas las partes. 


No obstante, en la práctica la CIDH debe evitar caer en interpretaciones que vulneren la equidad o el pleno cumplimiento de lo dispuesto por la Convención Americana. 


En cuanto al contenido mismo de las reformas, hay tres aciertos principales que se quisieran destacar:

· La mayor certidumbre sobre los criterios para el otorgamiento de las medidas cautelares. 

· La facultad de la Comisión Interamericana para determinar el archivo o baja de peticiones, lo cual tendrá un impacto positivo para descongestionar los asuntos que se encuentran sin movimiento ante ese órgano internacional desde hace varios años.

· La ampliación del plazo para analizar el cumplimiento de recomendaciones antes de decidir presentar un caso ante la Corte, lo cual se espera sirva para destacar la valía que tienen en ciertas circunstancias el seguimiento de los informes de fondo y no considerarlo una alternativa exclusiva para los Estados que no han aceptado la competencia contenciosa de la Corte Interamericana. 


Por otra parte, el gobierno de México destaca los enormes esfuerzos realizados por la Comisión para examinar las peticiones pendientes de evaluación. El diferencial positivo en cuanto a peticiones evaluadas respecto a peticiones recibidas esperamos elimine la transmisión de peticiones a los Estados con excesivo retraso, como ha venido sucediendo últimamente. 


El gobierno de México también quiere manifestar su desacuerdo y preocupación por la decisión de la Comisión de proceder con la publicación del informe definitivo No. 117/09. A pesar de la posición reiterada del Estado mexicano para disuadir a la Comisión de continuar el trámite después de que hubo un procedimiento contencioso ante la Corte Interamericana de Derechos Humanos, la decisión nos pareció inapropiada, teniendo en cuenta la interpretación de los artículos 50 y 51 de la Convención, así como la incoherencia que una de las partes en un juicio intente posteriormente ser juez. En el peor de los casos, debió haber merecido un debate abierto. 


Por otra parte, se considera que el informe de la Relatora Especial de Libertad de Expresión refleja de manera objetiva la situación de la protección de dicho derecho en el Hemisferio. Sobresale el análisis de incorporación nacional de los estándares interamericanos en materia de libertad de expresión durante el año 2009. También se considera de suma importancia y utilidad la compilación del marco jurídico interamericano del derecho a la libertad de expresión, los cuales servirán de parámetro para los Estados y la sociedad civil. 


Señor Presidente,


La delegación de México reitera la necesidad de encontrar alternativas para incrementar de manera importante los recursos de la Comisión. Sin olvidar el esfuerzo realizado el año anterior para incrementar los recursos de ambos órganos del Sistema, el gobierno de México seguirá insistiendo de que manera gradual se consolide una distribución más equitativa del presupuesto a fin de que, a pesar de la etapa presupuestal restrictiva ante la que nos encontramos, se prevean el incremento al financiamiento de los órganos del sistema con el fondo regular de la Organización. 


Señor Presidente,


Mi delegación manifiesta su más alto compromiso con el Sistema Interamericano de Protección de los Derechos Humanos y expresar su mayor reconocimiento a los trabajos de la Comisión Interamericana, así como la plena disposición a apoyarla para que cumpla con su mandato de promover la observancia y la defensa de los derechos humanos de manera más eficiente y eficaz.


México ha establecido un estrecho vínculo con el Sistema Interamericano de derechos humanos que va desde la aplicación estricta de medidas cautelares, los esfuerzos para implementar las recomendaciones de la Comisión Interamericana de Derechos Humanos, el apoyo para la realización de visitas in loco, así como la permanencia y regularidad de sus contribuciones financieras.


Mi delegación únicamente quisiera concluir reconociendo el alto nivel de preparación y el compromiso ineludible de los Comisionados y el personal de la Secretaría Ejecutiva a favor del la protección y promoción de los derechos humanos en las Américas, y reconoce que su trabajo ha sido, es y será fundamental para la consolidación del respeto a los derechos humanos y la democracia en nuestro Hemisferio.


Muchas gracias.
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GRUPO DE TRABALHO INFORMAL PARA ELABORAR O/OS PROJETO(S) DE DOCUMENTO(S) FINAL(IS) SOBRE PROTEÇÃO AO CONSUMIDOR

[AG/RES. 2527 (XXXIX-O/09)]

RELATÓRIO DO COORDENADOR DO GRUPO DE TRABALHO INFORMAL
/

Maio 11, 2010

I.
Antecedentes:


A Assembléia Geral, mediante sua resolução AG/RES. 1923 (XXXIII-O/03), convocou a Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado (“CIDIP-VII”) e mediante sua resolução AG/RES. 2217 (XXXVI-O/06) selecionou Proteção ao Consumidor como um dos temas da agenda da CIDIP-VII.


Neste sentido, o Brasil apresentou um projeto de Convenção sobre Legislação Aplicável a Alguns Contratos de Consumo; o Canadá apresentou um projeto de Lei Modelo sobre Jurisdição e Legislação Aplicável em Matéria de Consumo; e os Estados Unidos apresentaram um Guia Legislativo para uma Lei Interamericana sobre Disponibilidade de Solução de Litígios de Consumo e Indenização ao Consumidor; e três Leis Modelo: A primeira para a Solução Eletrônica sobre Litígios Transfronteiriços em Comércio Eletrônico; a segunda para Solução Alternativa sobre Litígios de Consumo Relativos a Reclamações de Pagamento de Cartões pelo Consumidor; a terceira para Reclamações de Pequenas Causas; e a quarta para Indenizações do Governo a Consumidores Inclusive no Exterior.


Por sua vez, no ano passado a Assembléia Geral, mediante sua resolução AG/RES. 2527 (XXXIX-O/09), encarregou o Conselho Permanente de criar um Grupo de Trabalho constituído por funcionários governamentais e representantes dos Estados membros interessados, a fim de elaborar o/os projeto(s) de documento(s) final(is) sobre proteção ao consumidor com base nas propostas dos Estados mencionados no parágrafo anterior.


Além disso, cumpre destacar que o Governo do Brasil ofereceu ser sede da CIDIP-VII com o propósito de considerar o/os projeto(s) de documento(s) final(is) sobre proteção ao consumidor.

II.
Criação do Grupo de Trabalho


Em conformidade com a AG/RES. 2527 (XXXIX-O/09), a Assembléia Geral encarregou o Conselho Permanente da criação de um grupo de trabalho constituído por funcionários governamentais e representantes dos Estados membros interessados, a fim de elaborar o(os) projeto(s) de documento(s) final(is) sobre proteção ao consumidor.


O Conselho Permanente, na sessão ordinária de sua Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos realizada em 3 de setembro de 2009, instalou o Grupo de Trabalho para atuar como Grupo de Trabalho Informal e elegeu Alonso Martínez Ruiz, Primeiro Vice-Presidente da CAJP, para atuar como coordenador deste grupo informal.


Neste sentido, os seguintes Estados apresentaram peritos que participaram do Grupo de Trabalho Informal: Argentina, Brasil, Canadá, Costa Rica, Equador, El Salvador, México, Panamá, Paraguai, Estados Unidos, Paraguai e Peru. A lista completa de peritos e representares consta do documento CP/CAJP/INF-117/10 rev. 1. 

III.
Trabalhos do Grupo Informal


Com base nos mandatos da Assembléia Geral, o Grupo Informal de Trabalho realizou cinco teleconferências e uma reunião presencial na sede da Organização, bem como apresentou dois relatórios verbais à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos do Conselho Permanente.

A.
Propostas revistas


No transcurso das teleconferências solicitou-se às delegações proponentes que fizessem uma apresentação de suas propostas. Durante as atividades do Grupo Informal de Trabalho foram feitas as seguintes apresentações: 

Proposta Revista Brasileira: o Governo brasileiro apresentou a chamada “Proposta Buenos Aires”, uma proposta conjunta desse Governo e os da Argentina e do Paraguai. Trata-se de uma versão simplificada do projeto de Convenção Interamericana sobre Direito Aplicável a Alguns Contratos e Transações Internacionais de Consumo e consta do documento CP/CAJP-2652/08 add. 4 corr.1.

Proposta do Canadá: o Governo do Canadá apresentou o Projeto de Lei Modelo sobre Jurisdição e Direito Aplicável a Contratos de Consumo, constante do documento CP/CAJP-2652/08 add. 2, revista em maio de 2008 e distribuída aos Estados membros em agosto desse mesmo ano.
Proposta Revista dos Estados Unidos: o Governo dos Estados Unidos apresentou uma versão revista de sua proposta, a qual consiste de um Guia Legislativo para uma Lei Interamericana sobre Disponibilidade de Solução de Litígios de Consumo e Indenização ao Consumidor, à qual se anexam quatro Leis Modelo. A primeira para a Solução Eletrônica sobre Litígios Transfronteiriços em Comércio Eletrônico; a segunda para Solução Alternativa sobre Litígios de Consumo Relativos a Reclamações de Pagamento de Cartões pelo Consumidor; a terceira para Reclamações de Pequenas Causas; e a quarta para Indenizações do Governo a Consumidores Inclusive no Exterior, constantes do documento CP/CAJP-2652/08 add. 1 rev. 1. 

B.
Teleconferências


Em conformidade com o mandato da resolução 2527, o Grupo Informal realizou as seguintes teleconferências.

· A primeira teleconferência foi realizada em 23 de outubro de 2009. Foram discutidas questões de metodologia e o Brasil fez uma primeira apresentação da proposta conjunta dos Governos do Brasil, Argentina e Paraguai, constante do documento CP/CAJP-2652/08 add. 4 corr. 1.

· A segunda teleconferência foi realizada em 17 de dezembro de 2009, com o objetivo de concluir a apresentação da proposta conjunta dos Governos do Brasil, da Argentina e do Paraguai e dar oportunidade às delegações para apresentar comentários verbais à mesma.

· A terceira teleconferência foi realizada em 21 de janeiro de 2010, na qual o Canadá apresentou sua proposta de projeto de Lei Modelo sobre Jurisdição e Direito Aplicável a Contratos de Consumo, constante do documento CP/CAJP-2652/08 add. 2, e deu oportunidade às delegações para apresentar comentários verbais à mesma.

· A quarta teleconferência foi realizada em 25 de fevereiro de 2010. Os Estados Unidos apresentaram sua proposta revista do Guia Legislativo e as quatro Leis Modelo, constantes do documento CP/CAJP-2652/08 add. 1 rev. 1 e deu oportunidade às delegações para apresentar comentários verbais à mesma. 

· A quinta teleconferência foi realizada em 23 de abril de 2010. Teve como objetivo estabelecer a metodologia e diretrizes para a reunião presencial do Grupo Informal de Trabalho, realizada em 6 de maio de 2010.

C.
Comentários escritos das delegações


Com vistas a conhecer a posição das diversas delegações participantes do Grupo de Trabalho Informal e avançar na negociação das propostas, a coordenação do grupo solicitou comentários por escrito às diversas propostas dos Estados.


A Delegação do Brasil apresentou uma nota sobre a posição de seu país com relação à situação em que, a seu ver, estava a proposta conjunta e dando um parecer sobre a complementaridade das três propostas.


A Delegação do Canadá apresentou comentários por escrito à proposta dos Estados Unidos, constantes do documento CP/CAJP-2852/10 corr.2, bem como comentários por escrito à Proposta Conjunta da Argentina, Brasil e Paraguai, mediante o documento CP/CAJP-2823/10.


Igualmente, a Delegação dos Estados Unidos apresentou um documento com comentários tanto à Proposta Conjunta da Argentina, Brasil e Paraguai como à proposta do Canadá, constante do documento CP/CAJP-2837/10.

D.
Reunião Presencial 


A reunião presencial do Grupo Informal de Trabalho, encarregada pela resolução 2527, foi realizada na cidade de Washington, D.C. em 6 de maio de 2010.  A agenda acordada para essa reunião, constante do documento CP/CAJP-2859/10 (que figura como Anexo 2), teve dois temas:

1) Comentários do Grupo de Trabalho sobre as propostas apresentadas acerca do tema “Proteção ao consumidor” da Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado (CIDIP-VII).

2) Consideração das opções metodológicas para concluir o(os) documento(s) final(is) sobre o tema “Proteção ao consumidor” da Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado (CIDIP-VII).


No tocante ao primeiro tema da agenda, os Estados retomaram brevemente a apresentação de suas propostas. O Governo do Brasil expressou que considera que sua proposta, após sete anos de discussão, está suficientemente madura para ser aprovada. Esta posição foi apoiada pelas Delegações da Argentina, Paraguai e Uruguai. As Delegações dos Estados Unidos e do Canadá reiteraram a necessidade de trabalhar com base nos comentários recebidos e outros que foram apresentados para avançar na negociação das propostas com vistas à sua aprovação.


Além disso, a Delegação dos Estados Unidos mencionou que apresentou comentários por escrito a ambas as propostas, mas que tinha recebido comentários sobre sua proposta somente de uma delegação. Solicitou, portanto, maiores comentários das delegações sobre sua proposta para dispor de informações mais detalhadas sobre a posição sobre seus documentos.


No tocante ao segundo tema da agenda, o Coordenador do Grupo informal apresentou uma nota informal para a consideração das opções metodológicas para concluir o(os) documento(s) final(is) sobre o tema “Proteção ao consumidor” da CIDIP-VII, constante do documento CP/CAJP-2859/10 add.1 (que figura como Anexo 3). Na nota informal foram identificadas alternativas para focar as propostas existentes e alternativas institucionais para a negociação das propostas.


Na discussão foram identificadas as seguintes posições:

a) Alternativas para abordar as propostas existentes

· A grande maioria das delegações participantes expressou que se poderia trabalhar, por um lado, com as propostas de jurisdição e lei aplicáveis e, por outro, com os temas de Disponibilidade de Solução de Litígios de Consumo e Indenização ao Consumidor (Solução Eletrônica sobre Litígios Transfronteiriços em Comércio Eletrônico; Solução Alternativa sobre Litígios de Consumo Relativos a Reclamações de Pagamento de Cartões pelo Consumidor; Reclamações de Pequenas Causas; e Indenizações do Governo a Consumidores Inclusive no Exterior).

· Algumas delegações expressaram que estavam de acordo na separação da consideração dos temas, mas indicaram a necessidade de haver uma discussão prévia para identificar o âmbito geral que deveria orientar as negociações. 

· Uma delegação recordou, por sua vez, que estava de acordo em que fossem abordadas todas as propostas existentes de maneira conjunta e preferia que se continuasse dentro deste esquema.

b) Alternativas institucionais para a negociação das propostas

· A grande maioria das delegações participantes indicou sua preferência por estabelecer uma data definida para a CIDIP-VII, a fim de se contar com um cronograma definido para a tomada de decisões. Uma delegação considerou prematuro estabelecer uma data, preferindo unicamente conferir um mandato para continuar a discussão substantiva das propostas.

· Uma delegação propôs datas específicas para a realização da Conferência Diplomática da CIDIP-VII, a saber, de 24 a 27 de novembro de 2010, em Brasília, Brasil. Esta data foi apoiada por diversas delegações. Uma delegação indicou que essa data era demasiadamente próxima.

· Todas as delegações concordaram em que, antes da realização da CIDIP-VII, se deveria instalar um grupo de trabalho formal com serviços completos de secretaria, a fim de realizar discussões substantivas sobre as propostas. Mencionou-se que se deveria dar tempo suficiente ao grupo de trabalho para realizar suas tarefas e reuniões presenciais.

· A grande maioria das delegações considerou possível a separação das discussões em dois tratamentos diversos: um para os temas ortodoxos do Direito Internacional Privado (jurisdição e lei aplicável) e o outro para os temas substantivos modernos (restituição monetária e solução de controvérsias eletrônicas). Isso poderia ser feito mediante o estabelecimento de grupos de trabalho paralelos ou um grupo de trabalho que trate alternadamente dos dois temas. Algumas delegações indicaram a conveniência de que este processo fosse precedido de uma reunião para discutir o âmbito geral que deveria orientar as negociações.

· Algumas delegações consideraram positiva a idéia de, em caso necessário, convocar conferências diferentes para abordar o tema de jurisdição e lei aplicável, por um lado, e o de disponibilidade de meios de solução de controvérsias e restituição a favor dos consumidores, por outro. Uma delegação expressou sua preferência por manter um enfoque integrado e realizar uma única Conferência.

IV.
Conclusões
1. Apesar das dificuldades técnicas apresentadas para cumprir o cronograma previsto na resolução da Assembléia Geral, o grupo de trabalho conseguiu avanços importantes na consideração do tema “Proteção ao consumidor”, com vistas a uma pronta aprovação do(dos) documento(s) final(is) sobre o tema pela Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado (CIDIP-VII). 

2. O Grupo de Trabalho serviu para que as delegações reiterassem a alta importância que atribuem ao tema “Proteção ao consumidor” e sua disposição de prosseguir da maneira mais dinâmica para materializar os avanços na adoção de documentos por meio de uma CIDIP-VII sobre o tema. 

3. O Grupo de Trabalho serviu como âmbito para a apresentação das propostas atualizadas de uma Convenção Interamericana sobre Direito Aplicável a Alguns Contratos e Transações Internacionais de Consumo; para o Projeto de Lei Modelo sobre Jurisdição e Direito Aplicável a Contratos de Consumo; e uma Guia Legislativo para uma Lei Interamericana sobre Disponibilidade de Solução de Litígios de Consumo e Indenização ao Consumidor; e três Leis Modelo: A primeira para a Solução Eletrônica sobre Litígios Transfronteiriços em Comércio Eletrônico; a segunda para Solução Alternativa sobre Litígios de Consumo Relativos a Reclamações de Pagamento de Cartões pelo Consumidor; a terceira para Reclamações de Pequenas Causas; e a quarta para Indenizações do Governo a Consumidores Inclusive no Exterior.
4. Também foram recebidos comentários sobre o conteúdo das propostas, os quais servirão para consideração com vistas à futura aprovação pela CIDIP-VII. 
5. Finalmente, foram abordadas as opções metodológicas para concluir o(os) documento(s) final(is) sobre o tema “Proteção ao consumidor” da Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado (CIDIP-VII). As delegações expressaram a prioridade que atribuem à pronta convocação da CIDIP-VII sobre o tema “Proteção ao consumidor” e a necessidade de estabelecer um grupo formal de peritos, com todos os serviços de secretaria, antes da realização da mesma. Existe uma crescente convergência a respeito da possibilidade de considerar por vias separadas os temas ortodoxos do Direito Internacional Privado (jurisdição e lei aplicável) e o outro para os temas substantivos modernos (restituição monetária e solução de controvérsias eletrônicas).
ANEXO 1: LISTA DE REPRESENTANTES Y EXPERTOS

CONSEJO PERMANENTE DE LA

OEA/Ser.G


ORGANIZACIÓN DE LOS ESTADOS AMERICANOS


CP/CAJP/INF-117/10 rev. 1








3 mayo 2010


COMISIÓN DE ASUNTOS JURÍDICOS Y POLÍTICOS


TEXTUAL

LISTA DE REPRESENTANTES Y EXPERTOS

GRUPO DE TRABAJO INFORMAL PARA ELABORAR EL/LOS PROYECTO(S) DE DOCUMENTO(S) FINAL(ES) SOBRE PROTECCIÓN AL CONSUMIDOR
[AG/RES. 2527 (XXXIX-O/09)]

COORDINACIÓN: 

Alonso Martínez

Vice-Presidente de la CAJP

Representante Alterno

Misión Permanente de México ante la OEA

Tel: (202) 328-5303  Fax: (202) 234-0602

Email: alonsom@sre.gob.mx 

ESTADOS MIEMBROS:

ARGENTINA

Consejero Mario Oyarzabal

Cancillería Argentina

Consejería Legal

Esmeralda 1212 Piso 15

(C1007ABR) Buenos Aires

Tel: (+54)11-4819-8008/10/11/12/13

Fax: (+54)11-4819-8009

Email: oma@mrecic.gov.ar 

BRASIL

Ricardo Morishita Wada
Director Del Departamento de Protección y Defensa Del Consumidor 

Secretaria de Derecho Económico/ Ministerio de Justicia
ricardo.morishita@mj.gov.br
Tel: 55-61-20253105
 
Luciano de Almeida Rego
Jefe de la División de la OEA 

Ministerio de las Relaciones Exteriores
lrego@mre.gov.br
Tel: 55-61-34118285

 

Cláudia Lima Marques
Experta en Derecho Internacional Privado y Derecho Del Consumidor
cmarques@portoweb.com.br
Tel: 55-51-81518311

 
Laura Schertel Mendes
Coordinadora General de Supervisión e Controle

Departamento de Protección y Defensa del Consumidor
Secretaria de Derecho Económico/ Ministerio de Justicia
laura.mendes@mj.gov.br
Tel: 55-61-20253636

BOLIVIA

Lic. Fernando Fuentes Daza

Viceministro 

Defensa de los Derecho del Usuario y del Consumidor

[Datos pendientes]

Dr. Freddy Pablo San Mitlán

Director General 

Viceministerio de Defensa de los Derechos del Usuario y del Consumidor

[Datos pendientes]

CANADÁ

Marie Riendeau, Legal Counsel

International Private Law Section

Public Law Sector

Department of Justice Canada

Tel:(613) 941-9185 Fax:(613) 941-4088

Email: mriendea@justice.gc.ca 

David Clarke, Senior Policy Analyst

Consumer Policy, Industry Canada

Tel:613-957-8717 Fax: 613-952-6927

Email: David.Clarke@ic.gc.ca 

Karen Pflanzner,Senior Counsel

Legislative Drafting Branch

Ministry of Justice and Attorney General (Saskatchewan)

Tel:(306) 787-9396 Fax:(306) 787-9111

Email: karen.pflanzner@gov.sk.ca 

Geneviève Duchesne, Counsel

Office de la protection du consommateur du Québec

Tel: (514) 253-6556 ext : 3427 Fax:(514) 864-2400

Email: genevieve.duchesne@opc.gouv.qc.ca 

COSTA RICA

Cynthia Zapata C

Directora Ejecutiva

Dirección de Apoyo al Consumidor

Tel: (506) 284-8888 / 284-0803

Fax: (506) 284-8801

Email: czapata@consumo.go.cr 

ECUADOR

Ing. Juan Pablo Galán

Director de Defensa del Consumidor

Ministerio de Industrias y Productividad  

Tel: 593 2546692

Cel: 593 095258960

Email: igalan@mirpo.gov.ec y rtorres@mirpo.gov.ec 

EL SALVADOR

Carlos Ernesto Acosta Rodriguez

Consejero/Representante Alterno

Misión Permanente de El Salvador ante la OEA

Tel: (202) 595-7550 Fax. (202) 232-4806

Email: cacosta@rree.gob.sv 

Embajadora Ana Elizabeth Villalta Vizcarra

Dirección General de Asuntos Jurídicos

Ministerio de Relaciones Exteriores de El Salvador

Tel: (503) 2231-1025 (503) 2231-1037

Fax: (503) 2231-1285

Email: avillalta@rree.gob.sv 

MÉXICO

Rodrigo Labardini

Consultor Jurídico Adjunto

Secretaría de Relaciones Exteriores

Tel: (52) (55) 3686-5363

Email: rlabardini@sre.gob.mx 

Ignacio Gómez-Palacio

Asesor Externo de Derecho Internacional Privado

Secretaría de Relaciones Exteriores

Patricia Ruiz Velazco

[Datos pendientes]

PANAMÁ

Lic. Elías Elias

Director Nacional de Protección al Consumidor

Autoridad de Protección al Consumidor y Defensa de la Competencia

[Datos pendientes]

PARAGUAY

Dr. Roberto J. Díaz Labrano

Experto Titular

[Datos Pendientes]

Ronaldo D. Delgado Delgado

Experto Titular

[Datos Pendientes]
ESTADOS UNIDOS

Michael Dennis

Departamento de Estado

Email: dennismj@state.gov 

Daniel Cento

Misión Permanente ante la OEA

Email: centodw@state.gov 

Hugh Stevenson

Federal Trade Commission

Email: hstevenson@ftc.gov 

Pablo Zylberglait

Federal Trade Commission

Email: pzylberglait@ftc.gov 

Boris Kozolchyk

National Law Center for Inter-American Free Trade

Email : b.kozolchyk@natlaw.com   

Kevin O’Shea

National Law Center for Inter-American Free Trade

Email: kjoshea@natlaw.com 

Mariana Silveira

National Law Center for Inter-American Free Trade

Email: msilveira@natlaw.com 

PARAGUAY

Wilson Agüero

Director General de Defensa al Consumidor

Ministerio de Industria y Comercio

Tel: 616 3952, Cell: 0984 115 998

Email: waguero@mic.gov.py
Jessica Verdún

Asesora Jurídica del Departamento de Defensa al Consumidor

Ministerio de Industria y Comercio

Tel: 616 3054, Cell: 0985 498 888

Email: jverdun@mic.gov.py

Rodrigo Irazusta

Asesor Legal de la Defensa al Consumidor

Ministerio de Industria y Comercio

Tel: 616 3048, Cell: 0985 769 343

Email: rirazusta@mic.gov.py 

PERÚ

Giancarlo Gálvez

Representante Alterno

Misión Permanente del Perú ante la OEA

1901 Pennsylvania Ave., N.W, suite 402; 

Washington, D.C 20006.

T. 202-2322281 F.202-4663068

Email: ggalvez@PERUOAS.ORG 

ANEXO 2: AGENDA DA REUNIÃO DO GRUPO DE TRABALHO

CONSELHO PERMANENTE DA 
OEA/Ser.G


ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
CP/CAJP-2859/10



3 maio 2010


COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS
Original: inglês

AGENDA 

DA REUNIÃO DO GRUPO DE TRABALHO ENCARREGADO DE ELABORAR O(S) DOCUMENTO(S) FINAL(IS) SOBRE PROTEÇÃO AO CONSUMIDOR

SÉTIMA CONFERÊNCIA ESPECIALIZADA INTERAMERICANA SOBRE DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO (CIDIP-VII)

[AG/RES. 2527 (XXXIX-O/09)]

Data:  6 de maio de 2010

Sala: Gabriela Mistral 

Local: 1889 F. St. Washington, D.C. 


A resolução da Assembléia Geral, AG/RES. 2527 (XXXIX-O/09), “Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado (CIDIP-VII),” determina a criação de um grupo de trabalho constituído por autoridades governamentais e representantes dos Estados membros interessados, com vistas a concluir o projeto de documento (ou documentos) final sobre proteção ao consumidor e determina ainda que a Secretaria-Geral preste assistência na organização de uma reunião do Grupo de Trabalho com essa finalidade.  

14h00 – 15h30

1. Comentários do Grupo de Trabalho sobre as propostas apresentadas sobre o tema “Proteção ao consumidor” da Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado (CIDIP-VII): 
a) Proposta conjunta das Delegações do Brasil, da Argentina e do Paraguai: Versão simplificada da proposta brasileira final, “Proposta de Buenos Aires”
b) Proposta da delegação do Canadá: Lei Modelo sobre Jurisdição e Lei Aplicável a Contratos de Consumidor
c) Proposta da Delegação dos Estados Unidos: Diretrizes Legislativas para uma Lei Interamericana sobre a Disponibilidade de Solução de Controvérsias e Reparação em Favor dos Consumidores; Lei Modelo para a Resolução Eletrônica de Controvérsias Relativas ao Comércio Eletrônico Transfronteiriço; Lei Modelo sobre Solução Alternativa para Controvérsias Relativas a Queixas de Pagamento de Cartão; Lei Modelo sobre Pequenas Causas e Lei Modelo sobre a Reparação Governamental em Favor de Consumidores Inclusive Tranfronteiriça

15h30 – 17h00

2. Consideração das opções metodológicas para a conclusão do(s) documento(s) final(is) sobre o tema “Proteção ao consumidor” da Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado (CIDIP-VII)
17h00 – 17h30

3. Discurso de encerramento
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NOTA INFORMAL PREPARADA PELO COORDENADOR DO TEMA 2 DA AGENDA:

CONSIDERAÇÃO DE OPÇÕES METODOLÓGICAS PARA A CONCLUSÃO DO (S) DOCUMENTO(S) FINAL(IS) SOBRE O TEMA “PROTEÇÃO AO CONSUMIDOR” DA 

SÉTIMA CONFERÊNCIA ESPECIALIZADA INTERAMERICANA SOBRE

DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO (CIDIP-VII)
a) Alternativas de enfoque das propostas existentes
i. Negociação conjunta
ii. No âmbito da CIDIP-VII, estabelecimento de negociações paralelas

· Jurisdição e lei vigente sobre contratos/transações do consumidor

· Disponibilidade de resolução de litígios de consumo e indenização ao consumidor; Resolução eletrônica sobre litígios de consumo transfronteiriços em comércio eletrônico; Resolução alternativa para litígios de consumo relativos a reclamações de pagamento de cartões pelo consumidor; Pequenas causas; e Indenizações do governo a consumidores inclusive no exterior.

· No âmbito do trabalho da CIDIP-VII sobre jurisdição e lei vigente sobre contratos/transações do consumidor, com o entendimento de que a CIDIP-VIII consideraria, por outro lado, os temas Disponibilidade de resolução de litígios de consumo e indenização ao consumidor; Resolução eletrônica sobre litígios de consumo transfronteiriços em comércio eletrônico; Resolução alternativa para litígios de consumo relativos a reclamações de pagamento de cartões pelo consumidor; Pequenas causas; e Indenizações do governo a consumidores inclusive no exterior.

iii. Outros
b) Alternativas institucionais para a negociação das propostas

i. Coordenação informal

ii. Grupo informal de peritos

iii. Grupo formal de peritos

iv. Grupo de trabalho na esfera da CAJP

v. Convocação da CIDIP-VII sobre proteção ao consumidor
vi. Outros
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Grupo de Trabajo Encargado de Elaborar


un Proyecto de Convención Interamericana contra el

Racismo y Toda Forma de Discriminación e Intolerancia

ACTIVIDADES DEL GRUPO DE TRABAJO DURANTE EL PERÍODO 2009-2010 

(Informe de la Presidencia  presentado ante la

Comisión de Asuntos Jurídicos y Políticos el 24 de mayo de 2010)

ACTIVIDADES DEL GRUPO DE TRABAJO 

DURANTE EL PERÍODO 2009-2010 

(Informe de la Presidencia  presentado ante la 

Comisión de Asuntos Jurídicos y Políticos el 24 de mayo de 2010)

I. Antecedentes

La Carta de la Organización de los Estados Americanos (OEA) establece en su artículo 3, l) que los Estados americanos proclaman los derechos fundamentales de la persona humana sin hacer distinción de raza, nacionalidad, credo o sexo. Asimismo, el artículo II de la Declaración Americana de los Derechos y Deberes del Hombre establece que todas las personas son iguales ante la ley y tienen los derechos y deberes consagrados en dicha declaración sin distinción de raza, sexo, idioma, credo ni otra alguna. Por su parte, el artículo I de la Convención Americana sobre Derechos Humanos (1969) prohíbe la discriminación por motivos de raza, color, sexo, idioma, religión, opiniones políticas o de cualquier otra índole, origen nacional o social, posición económica, nacimiento o cualquier otra condición social.

Desarrollos

En la década de los noventa, la Asamblea General de la OEA se pronunció sobre el tema en las resoluciones AG/RES. 1271 (XXIV-O/94)  “No discriminación y tolerancia”, AG/RES.1404 (XXVI-O/94) “Informe Anual de la Comisión Interamericana de Derechos Humanos”, AG/RES.1478 (XXVII-O/97) “Observaciones y recomendaciones al Informe Anual de la Comisión Interamericana de Derechos Humanos”, AG/RES.1695 (XXIX-O/99) “Conferencia Mundial contra el Racismo, la Discriminación Racial, la Xenofobia y las Formas Conexas de Intolerancia”.  

A partir del año 2000, la Asamblea General continuó abordando el tema en las resoluciones AG/RES.1712 (XXX-O/00) “Elaboración de un proyecto de convención interamericana contra el racismo y toda forma de discriminación e intolerancia”, AG/RES.1774 (XXXI-O/01) “Elaboración de un proyecto de convención interamericana contra el racismo y toda forma de discriminación e intolerancia”, AG/RES.1905 (XXXII-O/02) “Prevención del racismo y toda forma de discriminación e intolerancia y consideración de la elaboración de un proyecto de convención interamericana”,  AG/RES.1930 (XXXIII-O/03) “Prevención del racismo y toda forma de discriminación e intolerancia y consideración de la elaboración de un proyecto de convención interamericana”, AG/RES.2038 (XXXIV-O/04) “Prevención del racismo y toda forma de discriminación e intolerancia y consideración de la elaboración de un proyecto de convención interamericana”.
En el año 2005, la Asamblea General, mediante resolución AG/RES.2126 (XXXV-O/05) “Prevención del racismo y toda forma de discriminación e intolerancia y consideración de la elaboración de un proyecto de convención interamericana”, encomendó al Consejo Permanente que instituyera un grupo de trabajo para  la elaboración de un proyecto de Convención Interamericana contra el Racismo y Toda Forma de Discriminación e Intolerancia e  instruirlo  para continuar  abordando, como asunto prioritario, el tema de prevenir, combatir y erradicar el racismo y todas las formas de discriminación e intolerancia; Así mismo, que convocara a una Sesión Especial de reflexión y análisis sobre la naturaleza de una futura convención interamericana contra el racismo y toda forma de discriminación e intolerancia, destinada a incrementar el grado de protección de los seres humanos contra actos de esta naturaleza, con miras a fortalecer los estándares internacionales hoy vigentes teniendo en cuenta las formas y fuentes de racismo, discriminación e intolerancia del Hemisferio, así como aquellas manifestaciones no previstas en instrumentos existentes en la materia.

En atención a este mandato, la Comisión de Asuntos Jurídicos y Políticos del Consejo Permanente instaló el Grupo de Trabajo en su reunión del 31 de agosto de 2005, iniciando sus actividades el 23 de septiembre de ese año. El Grupo celebró varias reuniones durante el período 2005-2006 entre las que se destacó la Sesión Especial mencionada en la resolución de la Asamblea General, que se celebró los días 28 y 29 de noviembre y cuyas conclusiones preliminares figuran en el documento CAJP/GT/RDI-16/05 “Informe de la Relatora”. 

Tanto esta como las otras reuniones del Grupo de Trabajo tuvieron el propósito de recibir las contribuciones a efectos de  la elaboración de un proyecto de Convención por parte de los Estados miembros, de órganos, organismos y entidades de la OEA, así como de las Naciones Unidas y de organizaciones regionales, representantes de los pueblos indígenas, empresarios y grupos laborales, y de organizaciones de la sociedad civil. 

El 18 de abril de 2006 el Presidente del Grupo de Trabajo presentó el “Anteproyecto de Convención Interamericana contra el Racismo y Toda Forma de Discriminación e Intolerancia”, CP/CAJP-2357/06, basado en las contribuciones recibidas durante las sesiones del Grupo de Trabajo por los Estados miembros, representantes de la sociedad civil, especialistas de las Naciones Unidas, de órganos, organismos y entidades de la OEA, así como de otras entidades regionales e internacionales, con el interés de que sirviera de base para las negociaciones sobre una futura Convención.

La Asamblea General de la OEA reunida en Santo Domingo, República Dominicana, en junio de 2006, mediante resolución AG/RES.2168 (XXXVI-O/06) “Lucha contra el racismo y toda forma de discriminación e intolerancia y consideración del proyecto de convención interamericana contra el racismo y toda forma de discriminación e intolerancia”, instruyó al Grupo de Trabajo que iniciara las negociaciones sobre el Proyecto de Convención contra el Racismo y Toda Forma de Discriminación e Intolerancia, teniendo en cuenta el Anteproyecto arriba mencionado, y le solicitó que en el marco del proceso de negociación del mencionado proyecto, continuara  promoviendo reuniones para recibir las contribuciones de los Estados miembros, de órganos, organismos y entidades de la OEA, así como de las Naciones Unidas y de organizaciones regionales. También le solicitó que continuara recibiendo las contribuciones de representantes de los pueblos indígenas, empresarios y grupos laborales, y de organizaciones de la sociedad civil, teniendo presentes las Directrices para la Participación de las Organizaciones de la Sociedad Civil en las Actividades de la OEA, especialmente la resolución del Consejo Permanente de la Organización 759 (1217/99) del 15 de diciembre de 1999.

A partir de entonces, la Asamblea General continuó ratificando este mandato a través de la aprobación de las resoluciones AG/RES. 2276 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2367 (XXXVIII-O/08), y AG/RES. 2501 (XXXIX-O/09) tituladas “Proyecto de Convención Interamericana contra el Racismo y Toda Forma de Discriminación e Intolerancia”, mediante las cuales encomienda al Grupo de Trabajo continuar las negociaciones sobre dicho proyecto de Convención tomando en cuenta los avances reflejados en el documento “Documento Consolidado: Proyecto de Convención Interamericana contra el Racismo y Toda Forma de Discriminación e Intolerancia” (CAJP/GT/RDI-57/07) cuya última versión a la fecha es el revisado 13.

II. MANDATO 2009-2010
La Asamblea General de la OEA reunida en San Pedro Sula, el 4 de  junio de 2009, mediante resolución AG/RES. 2501 (XXXIX-O/09) “Proyecto de convención interamericana contra el racismo y toda forma de discriminación e intolerancia” instruye al Grupo de Trabajo que continuara las negociaciones sobre dicho proyecto de convención, tomando en cuenta los avances reflejados en el documento CAJP/GT/RDI-57/07 rev. 11, “Documento Consolidado: Proyecto de Convención Interamericana contra el Racismo y Toda Forma de Discriminación e Intolerancia”, así como el documento CAJP/GT/RDI-112/09  rev. 1 “Cuadro que incorpora propuestas de los Estados Miembros al Proyecto de Convención Interamericana contra el Racismo y Toda Forma de Discriminación e Intolerancia”; y de conformidad con el plan de trabajo y la metodología que adoptara el Grupo al inicio de sus actividades. 

Adicionalmente, solicitó  al grupo de Trabajo que “continúe promoviendo los aportes de los Estados Miembros, de los órganos, organismos y entidades de la Organización de los Estados Americanos (OEA), así como de las Naciones Unidas y de las organizaciones regionales, y exhortar a éstos a que sigan enviando sus contribuciones por escrito para la consideración del Grupo de Trabajo y que, conforme las Directrices para la Participación de las Organizaciones de la Sociedad Civil en las Actividades de la OEA, incluidas en la resolución del Consejo Permanente CP/RES. 759 (1217/99), Continúe  recibiendo las contribuciones de grupos en situación de vulnerabilidad, así como de las organizaciones de la sociedad civil interesadas”. 

Se instaba  así mismo a  reiterar los mandatos encomendados al Centro de Estudios de Justicia de las Américas (CEJA) y a la Comisión Interamericana de Derechos Humanos (CIDH) en los párrafos 5, 7 y 8 de la resolución AG/RES. 2168 (XXXVI-O/06) y solicitar a la Secretaría General que, a través de la Secretaría Ejecutiva de la CIDH y del Departamento de Derecho Internacional de la Secretaría de Asuntos Jurídicos, continuara  brindando apoyo a las actividades del Grupo de Trabajo.

III. AUTORIDADES.

En sesión del 10 de septiembre de 2009, la Comisión de Asuntos Jurídicos y Políticos eligió como Presidenta del Grupo de Trabajo para el período 2009-2010 a la representante alterna de Colombia, Sandra Lucía Mikan Venegas. Asimismo, el 23 de octubre de 2009 el Grupo eligió como su Vicepresidente al Representante alterno de Bolivia, William Torrez Armas.
IV.
ACTIVIDADES DEL GRUPO DE TRABAJO (2009-2010)

A. Organización de los trabajos

El 23 de octubre de 2009, la Presidencia sometió a consideración del Grupo un proyecto de Plan de Trabajo el cual fue aprobado por las delegaciones contenido en el documento  CAJP/GT/RDI-121/09. 

La Presidencia propuso allí una variación de la metodología seguida hasta ahora, de tal forma que agotado ya el proceso de lectura  por los Estados Miembros a lo largo de 4 años  de debates, para el periodo en comento,  se priorizara por el Grupo la negociación del primer capítulo del Proyecto de Convención, referido a las definiciones, y se pudiera dar paso a los consensos y cierres, con el fin de avanzar en las negociaciones. Así adoptado  sólo  se pasaría al capítulo siguiente, únicamente si se  agotaba por completo la discusión del capítulo anterior.
Del mismo modo, sólo aquellos puntos sobre los cuales se lograra consenso se irían incorporando al texto del Ante Proyecto de Convención. Hasta tanto ello ocurriera, las propuestas de las delegaciones serían consignadas en el documento “Cuadro que Incorpora Propuestas de los Estados Miembros al Proyecto de Convención Interamericana contra el Racismo y Toda Forma de Discriminación e Intolerancia” (CAJP/GT/RDI-112/09 rev. 1).

Las reuniones de negociación se rigieron además por las disposiciones contenidas en el Reglamento del Consejo Permanente (CP/doc.1112/80 rev.4), tales como aquellas que se refieren a la toma de decisiones, al carácter público o privado de las reuniones y  demás temas pertinentes y la participación de las organizaciones de la sociedad civil regidas por las resoluciones del Consejo Permanente CP/RES.759 (1217/99) del 15 de diciembre de 1999 “Directrices para la Participación de la Sociedad Civil en las Actividades de la OEA”, y CP/RES.840 (1361/03) del 26 de marzo de 2003 “Estrategias para incrementar y fortalecer la participación de las organizaciones de la sociedad civil en las actividades de la OEA”.

B. Reuniones del Grupo de Trabajo

El Grupo de Trabajo celebró 11 reuniones ordinarias y 3 reuniones informales durante el período 2009-2010. A partir del 23 de octubre de 2009, se iniciaron las negociaciones del Anteproyecto, cuya última versión aparece en el documento CAJP/GT/RDI-57/07 rev. 13 “Documento Consolidado: Proyecto de Convención Interamericana contra el Racismo y Toda Forma de Discriminación e Intolerancia” (Ver Anexo I).


En la reunión del 10 de noviembre de 2009, la Delegación de Canadá solicitó dejar constancia de su posición sobre la manera en que el Grupo de Trabajo debía abordar el tema del racismo y la discriminación, diferente al de continuar con un proyecto de texto como el actual. Dicha posición  está reflejada  en el documento que fue distribuido como CAJP/GT/RDI/INF.13/09  que  se anexa al presente informe. (Ver Anexo II)

Luego de un receso en las sesiones, a efectos de dar oportunidad a aquellos Estados que aún no contaban con instrucciones de sus Cancillerías, pero a su vez, para que  los Estados miembros pudieran analizaran las diferentes posiciones que se han generado en torno a cómo abordar un instrumento de esta naturaleza, la Presidencia en la reunión del 18 de febrero de 2010, la Presidencia  se refirió a algunos aspectos del proceso de negociación, en presentación que fue distribuida como documento CAJP/GT/RDI/INF-16/10. 

Varias delegaciones anunciaron allí que, luego de consultas internas, sus instrucciones eran las de seguir adelante con el proceso de negociación de la  Convención Interamericana contra el Racismo y toda Forma de Discriminación e Intolerancia.

La Delegación de Canadá ratificó su posición de buscar un instrumento no vinculante, distinto a una convención y señaló que el Consejo Permanente podría discutir la orientación que se le quiere dar a este proyecto y que esa sería una manera de avanzar en el tema. 

En esta misma reunión, la Delegación de Antigua y Barbuda reiteró su propuesta enunciada en pasadas reuniones de buscar una vía alternativa, a través de la negociación de un instrumento que incluya sólo el aspecto de racismo, que por su naturaleza logre obtener un mayor número de adhesiones, y el cual podría en el futuro contar con una serie de protocolos adicionales. Dicha propuesta aparece en el documento CAJP/GT/RDI/INF-18/10 (Ver anexo III).

A partir de entonces, en las siguientes reuniones se continuó tratando de lograr consenso para el párrafo 1 del Capítulo I del proyecto de Convención. El resultado de dicha  negociación aparece en el revisado 13 del consolidado arriba citado, que registra el único acuerdo logrado. 

V. REFLEXIONES DE LA PRESIDENCIA

La Presidencia del grupo de Trabajo desea dejar planteados algunos aspectos resultantes de su experiencia al frente del Grupo de Trabajo durante este período:

· Conforme lo acordado en el Plan de Trabajo 2009-2010, nuestro foco central fue discutir y cerrar el Capítulo I referido a Definiciones. Era claro que después de los previos períodos de sesiones de años anteriores, ya se había agotado la lectura completa del todo el texto, enriquecida además por la exposiciones de expertos y especialistas en la materia en las sesiones especiales que se programaron.

· Esta metodología permitió, como se refleja del extracto de algunas reuniones arriba mencionadas, dejar en claro que existen  tendencias distintas al interior del Grupo acerca del tipo de instrumento que debe negociarse y acerca del ámbito de temas que el mismo debería o podría incluir.  La Presidencia considera que este es un punto que debe ser definido antes de continuar con el proceso y se siente muy satisfecha por el hecho de que finalmente las delegaciones hayan dejado claras sus respectivas posiciones, lo cual permitirá en el futuro tomar decisiones de fondo.

· La Presidencia cree firmemente que a pesar de las diferencias, es posible conformar unos consensos mínimos que ya se han alcanzado en otros ámbitos y que han sido avalados en otros espacios de esta Organización para  ir  cerrando acuerdos sobre el tema de la discriminación, el racismo y la intolerancia. Por ello ha hecho un llamado a tener muy presente  el mandato que le fue dado a este Grupo, ratificado en la Asamblea General de San Pedro Sula por todos los Estados Miembros.  

· Sin duda, en el marco de la próxima Asamblea General deberá definitivamente, sobre la base de lo evidenciado en este período de sesiones, refrendar al más alto nivel político la el compromiso con la negociación de este instrumento y sobre qué  parámetros,  a efectos de aprovechar al máximo los ya de por sí escasos recursos de la Organización y  la priorización de sus mandatos.

· Desde un punto de vista que pareciera puramente operacional, pero que en realidad no lo es porque refleja en sí mismo el compromiso de los Estados, la Presidencia desea referirse a las dificultades de quórum, que fueron una constante en las reuniones del Grupo y lo cual amerita una reflexión y una definición de parte de los Estados.

VI. PROYECTO DE RESOLUCIÓN A LA ASAMBLEA GENERAL

El  20 de abril de 2009, la Presidenta del Grupo de Trabajo presentó el proyecto de resolución titulado: “Proyecto de Convención Interamericana contra el Racismo y toda forma de Discriminación e Intolerancia”, el cual pese a los intentos por alcanzar consenso en su discusión  no pudo ser aprobado por el Grupo, razón por la cual se somete a consideración de la Comisión de Asuntos Jurídicos y Políticos (CAJP),  como documento CAJP/GT/RDI-137/10 rev.3  (Ver anexo IV).

Este proyecto de resolución se adjunta al presente informe para consideración conjunta y eventual transmisión  al Consejo Permanente con miras a la Asamblea General de la OEA que se celebrará en Lima, Perú, del 6 al 8 de junio de 2010.
Dicho proyecto de Resolución contó con consenso y aprobación para toda su parte pre ambular, no así para la parte resolutiva, particularmente el párrafo No. 2, que refirió las mayores diferencias relacionadas en la forma como se debería abordar o reflejar las diferentes posiciones frente al tipo de instrumento a negociar por las Delegaciones y que se hicieron evidentes y manifiestas  durante este periodo de sesiones.

VII.
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DOCUMENTO CONSOLIDADO

PROYECTO DE CONVENCIÓN INTERAMERICANA CONTRA EL RACISMO Y 

TODA FORMA DE DISCRIMINACIÓN E INTOLERANCIA

(Presentado por la Presidencia)

PROYECTO DE CONVENCIÓN INTERAMERICANA CONTRA EL RACISMO

(Canadá)

PROYECTO DE CONVENCION INTERAMERICANA CONTRA EL RACISMO LA , 

DISCRIMINACION Y LA INTOLERANCIA

(Honduras)

NOTA EXPLICATIVA


La presente versión del documento Consolidado del “Proyecto de Convención Interamericana en contra del Racismo y toda forma de Discriminación e Intolerancia” presenta los cambios acordados en la pasada reunión del Grupo de Trabajo. A lo largo del texto, aparecerán en negrilla aquellas palabras o frases que aún no han sido concensuadas pero que ya han sido objeto de análisis por parte del Grupo de Trabajo.  Estarán en corchetes las frases o párrafos sobre los cuales no hay consenso, bien sea porque han sido presentadas nuevas propuestas, incluso la de eliminarlos, o porque se ha solicitado una nueva redacción.  Adicionalmente, encontrarán entre paréntesis aquellas nuevas propuestas sujetas a consideración.

DOCUMENTO CONSOLIDADO

PROYECTO DE CONVENCIÓN INTERAMERICANA CONTRA EL RACISMO Y 

TODA FORMA DE DISCRIMINACIÓN E INTOLERANCIA

(Presentado por la Presidencia)
PROYECTO DE CONVENCIÓN INTERAMERICANA CONTRA EL RACISMO
(Canadá)

PROYECTO DE CONVENCION INTERAMERICANA  CONTRA ELRACISMO, LA DISCRIMINACION Y LA INTOLERANCIA

(Honduras)

LOS ESTADOS PARTES DE ESTA CONVENCION,

CONSIDERANDO que la dignidad inherente a toda persona humana y la igualdad entre los seres humanos son principios básicos consagrados en la Declaración Universal de los Derechos Humanos, la Declaración Americana de los Derechos y Deberes del Hombre, la Convención Americana sobre Derechos Humanos y la Convención Internacional sobre la Eliminación de Todas las Formas de Discriminación Racial;

REAFIRMANDO el compromiso determinado de los Estados Miembros de la Organización de los Estados Americanos con la erradicación total e incondicional del racismo y de toda forma de discriminación e intolerancia, y la convicción de que tales actitudes discriminatorias representan la negación de valores universales como los derechos inalienables e inviolables de la persona humana y de los propósitos y principios consagrados en la Carta de la Organización de los Estados Americanos, la Declaración Americana de los Derechos y Deberes del Hombre, la Convención Americana sobre Derechos Humanos, la Carta Democrática Interamericana, la Declaración Universal de los Derechos Humanos, la Convención Internacional sobre la Eliminación de Todas las Formas de Discriminación Racial y la Declaración Universal sobre el Genoma Humano y los Derechos Humanos;

Propuesta de la delegación de México:
REAFIRMANDO el firme compromiso de los Estados Miembros de la Organización de los Estados Americanos con la erradicación total e incondicional del racismo y de toda forma de discriminación e intolerancia,  convencidos de que tales actitudes discriminatorias representan la negación de valores universales como los derechos inalienables e inviolables de la persona humana y de los propósitos y principios consagrados en la Carta de la Organización de los Estados Americanos, la Declaración Americana de los Derechos y Deberes del Hombre, la Convención Americana sobre Derechos Humanos, la Carta Democrática Interamericana, la Declaración Universal de los Derechos Humanos, la Convención Internacional sobre la Eliminación de Todas las Formas de Discriminación Racial y la Declaración Universal sobre el Genoma Humano y los Derechos Humanos;

RECONOCIENDO la obligación de adoptar medidas en el ámbito nacional y regional para fomentar y estimular el respeto y la observancia de los derechos humanos y las libertades fundamentales de todos los individuos y grupos sometidos a su jurisdicción, sin distinción alguna por motivos de raza, color, etnia, sexo, edad, orientación sexual, idioma, religión, opiniones políticas o de cualquier otra naturaleza, origen nacional o social, posición económica, condición de migrante, refugiado o desplazado, nacimiento, condición infectocontagiosa estigmatizada, característica  genética, deficiencia, sufrimiento psíquico incapacitante o cualquier otra condición social;

Propuesta de la delegación de México:

RECONOCIENDO la obligación de adoptar medidas en el ámbito nacional y regional para fomentar y estimular el respeto y la observancia de los derechos humanos y las libertades fundamentales de todos los individuos y grupos sometidos a su jurisdicción, sin distinción alguna por motivos de raza, color, etnia, sexo, edad, orientación sexual, idioma, religión, opiniones políticas o de cualquier otra naturaleza, origen nacional o social, posición económica, condición de migrante, refugiado o desplazado, nacimiento, condición infectocontagiosa estigmatizada, característica  genética, discapacidad, sufrimiento psíquico incapacitante o cualquier otra condición social;

* CONVENCIDOS de que los principios de la igualdad y de la no discriminación entre los seres humanos son conceptos democráticos dinámicos que propician el fomento de la igualdad jurídica efectiva y presuponen el deber del Estado de adoptar medidas especiales en favor de los derechos de los individuos o grupos discriminados, en cualquier esfera de actividad, sea privada o pública, a fin de promover condiciones equitativas de igualdad de oportunidades y combatir la discriminación en todas sus manifestaciones individuales, estructurales e institucionales;

* Nota: La Delegación de Colombia deja al grupo una reflexión acerca de si esta definición es suficientemente amplia como para abarcar formas futuras de discriminación.

Propuesta de la delegación de México:

* CONVENCIDOS de que la igualdad y la no discriminación entre los seres humanos son derechos en los que se fundamenta la igualdad jurídica efectiva de una sociedad democrática y presuponen el deber del Estado de adoptar medidas especiales en favor de los derechos de los individuos o grupos discriminados, en cualquier esfera de actividad, sea privada o pública, a fin de promover condiciones equitativas de igualdad de oportunidades y combatir la discriminación en todas sus manifestaciones individuales, estructurales e institucionales;

CONSCIENTES de que el fenómeno del racismo exhibe una capacidad dinámica de renovación o que le permite asumir nuevas formas de difusión y expresión política, social, cultural y lingüística;

Propuesta de la delegación de México:

CONSCIENTES de que el fenómeno del racismo puede asumir nuevas formas expresión política, social, cultural y lingüística, así como de difusión;

TENIENDO EN CUENTA que las víctimas del racismo, la discriminación y la intolerancia en las Américas son, entre otros, los afrodescendientes, los pueblos indígenas, los migrantes, los refugiados y desplazados y sus familiares, aparte de otros grupos y minorías raciales, étnicas, sexuales, culturales, religiosas y lingüísticas afectados por tales manifestaciones;

Propuesta de la delegación de México:

TENIENDO EN CUENTA que las víctimas del racismo, la discriminación y la intolerancia en las Américas continúan siendo, entre otros, los descendientes de africanos, los pueblos indígenas, los migrantes, los refugiados y desplazados y sus familiares, aparte de otros grupos y minorías raciales, étnicas, sexuales, culturales, religiosas y lingüísticas afectados por tales manifestaciones;
CONVENCIDOS de que ciertas personas y grupos pueden vivir formas múltiples o agravadas de racismo, discriminación e intolerancia motivadas por una combinación de factores como la raza, color, etnia, sexo, edad, orientación sexual, idioma, religión, opiniones políticas o de cualquier otra naturaleza, origen nacional o social, posición económica, condición de migrante, refugiado o desplazado, nacimiento, condición infectocontagiosa estigmatizada, característica genética, deficiencia, sufrimiento psíquico incapacitante o cualquier otra condición social;

Propuesta de la delegación de México:

CONVENCIDOS de que ciertas personas y grupos pueden vivir formas múltiples o agravadas de discriminación por motivos de raza, color, etnia, sexo, edad, orientación sexual, idioma, religión, opiniones políticas o de cualquier otra naturaleza, origen nacional o social, posición económica, condición de migrante, refugiado o desplazado, nacimiento, condición infectocontagiosa estigmatizada, característica genética, deficiencia, sufrimiento psíquico incapacitante o cualquier otra condición social;

Propuesta de la delegación de Argentina: 
CONVENCIDOS de que ciertas personas y grupos pueden vivir formas múltiples o agravadas de racismo, discriminación e intolerancia motivadas por una combinación de factores como la raza, color, etnia, sexo, edad, orientación sexual, idioma, religión, opiniones políticas o de cualquier otra naturaleza, origen nacional o social, posición económica, condición de migrante, refugiado o desplazado, nacimiento, condición de salud, característica genética, deficiencia, condición psíquica incapacitante o cualquier otra condición social;

CONSTERNADOS por el aumento general, en diversas partes del mundo, de los casos de intolerancia y violencia motivados por el antisemitismo, la cristianofobia y la islamofobia, así como contra miembros de otras comunidades religiosas, incluidas las de matriz africana;

Propuesta de la delegación de México:

CONSTERNADOS por el aumento general, en diversas partes del mundo, de los casos de intolerancia y violencia motivados por el antisemitismo, la cristianofobia y la islamofobia, así como contra miembros de otras comunidades religiosas, incluidas las de origen africano;

RECONOCIENDO que la coexistencia pacífica entre las religiones en sociedades pluralistas y Estados democráticos se fundamenta en el respeto a la igualdad y a la no discriminación entre las religiones, y en la clara separación entre las leyes del Estado y los preceptos religiosos;

TENIENDO EN CUENTA que una sociedad pluralista y democrática debe respetar la identidad étnica, cultural, lingüística y religiosa de toda persona que pertenezca a una minoría, aparte de crear condiciones apropiadas que le permitan expresar, preservar y desarrollar su identidad;

Propuesta de la delegación de México:

TENIENDO EN CUENTA que una sociedad pluralista y democrática debe respetar la identidad étnica, cultural, lingüística y religiosa de toda persona perteneciente a una minoría, aparte de crear condiciones apropiadas que le permitan expresar, preservar y desarrollar su identidad;

CONSIDERANDO que es preciso tener en cuenta la experiencia individual y colectiva de la discriminación para combatir la exclusión y marginación de minorías raciales, étnicas, culturales, lingüísticas y religiosas y proteger el proyecto de vida de los individuos en general y de esas comunidades;

ALARMADOS por el aumento de los delitos de odio cometidos por motivos de raza, color, etnia, sexo, religión, orientación sexual, deficiencia y otras condiciones sociales; 

SUBRAYANDO el papel fundamental de la educación en el fomento del respeto a los derechos humanos, de la igualdad, de la no discriminación y de la tolerancia, y

TENIENDO PRESENTE que, aunque el combate al racismo y la discriminación racial haya sido priorizado en un instrumento internacional anterior, la Convención Internacional sobre la Eliminación de Toda Forma de Discriminación Racial, de 1965, es esencial que los derechos en ella consagrados sean reafirmados, desarrollados, perfeccionados y protegidos, a fin de consolidar en las Américas, en base al respeto integral por los derechos de los seres humanos, el contenido democrático de los principios de la igualdad jurídica y de la no discriminación,

Propuesta de la delegación de México:

TENIENDO PRESENTE que, aunque el combate al racismo y la discriminación racial haya sido priorizado en un instrumento internacional anterior, la Convención Internacional sobre la Eliminación de Toda Forma de Discriminación Racial, de 1965, es esencial que los derechos en ella consagrados sean reafirmados, desarrollados, perfeccionados y protegidos, a fin de consolidar en las Américas, con base al respeto integral de los derechos de los seres humanos, el contenido democrático de los principios de la igualdad jurídica y de la no discriminación,

ACUERDAN lo siguiente:

CAPÍTULO I

Definiciones 

Artículo 1

Para los efectos de esta Convención: 

1.
Discriminación es cualquier distinción, exclusión, restricción o preferencia, en cualquier ámbito público o privado, que tenga el objetivo o el efecto de anular o limitar el reconocimiento, goce o ejercicio, en condiciones de igualdad, de uno o más derechos humanos y libertades fundamentales consagrados en los instrumentos internacionales aplicables a los Estados parte.
/
La discriminación puede estar basada en motivos de raza, color, ascendencia, origen nacional o étnico; nacionalidad; edad; sexo; orientación sexual, identidad y expresión de género; idioma; religión; opiniones políticas o de cualquier otra naturaleza; origen social, posición socio económica o nivel de educación; condición migratoria, de refugiado, repatriado, apátrida o desplazado interno; discapacidad; característica genética; condición de salud mental o física incluidas la condición infectocontagiosa y condición psíquica incapacitante; o cualquier otra condición. 
/

(CANADA: Discriminación es cualquier distinción, exclusión, restricción o preferencia que se base en la raza, el color, la descendencia, el origen nacional o étnico y que tenga como objetivo o efecto anular o limitar el reconocimiento, goce o ejercicio, por parte de todas las personas y en condiciones de igualdad, de uno o más derechos humanos y libertades fundamentales consagrados en los instrumentos internacionales aplicables a los Estados parte, en cualquier ámbito de la vida pública o privada. Dicho concepto incluye el de discriminación indirecta, que se produce, en la esfera pública o privada, cuando un factor aparentemente neutro, como una disposición o práctica, no puede ser fácilmente satisfecho o cumplido por personas que pertenecen a un grupo específico, o lo pone en desventaja de manera desproporcionada. Sin embargo, no toda distinción, exclusión, restricción o preferencia, ya sea directa o indirecta, constituirá una discriminación si la justificación de tal diferenciación es razonable y objetiva, y si el fin pretendido es legítimo a la luz del derecho internacional de los derechos humanos).


2
Discriminación indirecta es la que se produce, en la esfera pública o privada, cuando un factor aparentemente (neutro) (inocuo), tal como una disposición, criterio o práctica, tiene por efecto la distinción, exclusión o restricción de los derechos humanos o libertades fundamentales de personas que pertenecen a un grupo específico, o los pone en desventaja, a menos que tal factor tenga un objetivo o justificación razonable. 

(MÉXICO: Discriminación indirecta es la que se produce, en la esfera pública o privada, cuando una disposición, un criterio o una práctica aparentemente neutro es susceptible de implicar una desventaja particular para las personas que pertenecen a un grupo específico, o los pone en desventaja, a menos que dicha disposición, criterio o práctica tenga un objetivo o justificación razonable y el fin pretendido sea legítimo a la luz del derecho internacional de los derechos humanos. 

Nota:

La delegación de Argentina rechaza su inclusión, debido a que incursiona en elementos tales como la razonabilidad, y dan así una versión de conceptos que la jurisprudencia y la práctica han acuñado desde hace años, y los someten a un ámbito de negociación, lo que es impropio.

3
Discriminación múltiple o agravada es cualquier distinción, exclusión, restricción o preferencia basada, de forma concomitante, en dos o más factores de los enunciados en el inciso “1” de este artículo, que tenga por objetivo o efecto anular o limitar, de forma acentuada, el reconocimiento, goce o ejercicio, en condiciones de igualdad, de los derechos humanos y las libertades fundamentales consagrados en los instrumentos internacionales aplicables a los Estados parte, en cualquier ámbito de la vida pública o privada.

(URUGUAY: entiende fundamental mantener la palabra agravada)

Nota de la delegación de Argentina: 

Si bien la terminología se usa internacionalmente, Argentina sugiere que no se introduzca esta definición en este proyecto de Convención, con el objeto de no establecer una jerarquía en materia de discriminación en un instrumento jurídico de esta naturaleza. Por otra parte, dicha definición es reiterada en el artículo 12. 
4
Racismo es cualquier distinción, exclusión, restricción o preferencia del reconocimiento, goce o ejercicio, en condiciones de igualdad, de uno o más derechos humanos y libertades fundamentales, en cualquier ámbito de la vida pública o privada, sobre la base del establecimiento de un vínculo causal entre las características fenotípicas o genéticas de algunas personas por un lado, y sus rasgos intelectuales, de personalidad o culturales, por otro. Dicho concepto incluye el de racismo estructural que se refiere a un sistema en el que las políticas públicas, prácticas institucionales, representaciones culturales y otras normas en general refuerzan la desigualdad entre grupos raciales distintos.

(CANADA: Propone que este párrafo sea borrado.)


(BRASIL: El término racismo incluye toda teoría, doctrina, ideología o conjunto de ideas y valores que sustentan la supuesta existencia de las razas humanas, que establecen un supuesto vínculo causal entre las características fenotípicas y/o genéticas de los individuos o grupos y sus características intelectuales, culturales o de personalidad, que dan cuerpo a la falsa noción de que existe una o más razas superiores a las demás, lo cual les permitiría dominar, discriminar, adoptar medidas intolerantes y perseguir a individuos o grupos pertenecientes o supuestamente pertenecientes a las razas consideradas inferiores.

Cualquier teoría, doctrina, ideología o conjunto de ideas y valores racistas, según lo establecido en el presente artículo, es científicamente falsa, moralmente condenable, socialmente injusta y peligrosa y debe ser condenada por los Estados Parte.)

(Propuesta alterna de la delegación de ARGENTINA: "Se entiende por racismo al conjunto de ideologías y actitudes fundadas en prejuicios tendientes a segmentar a la sociedad en supuestos grupos que tendrían características comunes entre sí, así como al conjunto de comportamientos discriminatorios, disposiciones estructurales y prácticas institucionalizadas que provocan la desigualdad entre razas. El racismo se nutre de la idea falaz de que las relaciones discriminatorias entre grupos son moral y científicamente justificables; se manifiesta por medio de disposiciones legislativas o reglamentarias y prácticas discriminatorias, así como por medio de creencias y actos antisociales; obstaculiza el desenvolvimiento de sus víctimas, pervierte a quienes lo ponen en práctica, divide a las naciones en su propio seno, constituye un obstáculo para la cooperación internacional y crea tensiones políticas entre los pueblos. Es contrario a los principios fundamentales del derecho internacional y, por consiguiente, perturba gravemente la paz y la seguridad internacionales." Fuente: Declaración de la Raza y Prejuicios Raciales (art. 2, inciso 2) de la UNESCO.) 
(MÉXICO: Como concepto, parece mas apropiado partir de que el racismo es toda teoría, doctrina, ideología, conjunto de ideas o valores, que sustenta la supuesta existencia de razas humanas, con objeto de justificar la supuesta existencia de unas “razas superiores” y de otras “razas inferiores” y, con ello, convalidar que se adjudiquen derechos diferenciados. 

Lo anterior tendrá que analizarse a la luz del otros artículos, fundamentalmente el 5.)
Nota:

- 
En caso de aprobarse, la delegación del Perú propone pasar este párrafo al preámbulo.

-
La delegación de Uruguay apoya la inclusión de un párrafo sobre racismo en la parte dispositiva  de la Convención. Se apoya así mismo la propuesta de brasil que podría ser fusionada con el párrafo actual. 

5
No constituyen discriminación las medidas especiales o las de acción afirmativa adoptadas con el fin exclusivo de asegurar el adecuado progreso de las personas y grupos que requieran la protección necesaria para garantizarles, en condiciones de igualdad, el goce o ejercicio de uno o más derechos humanos y libertades fundamentales, siempre que tales medidas no den lugar al mantenimiento de derechos separados para grupos distintos y que no se perpetúen mas allá de un período razonable o después de alcanzados sus objetivos.

(ARGENTINA: No constituyen discriminación las medidas especiales o las de acción afirmativa adoptadas con el fin exclusivo de asegurar el adecuado progreso de las personas y grupos que requieran la protección necesaria para garantizarles, en condiciones de igualdad, el goce o ejercicio de uno o más derechos humanos y libertades fundamentales, siempre que tales medidas no den lugar al mantenimiento de derechos separados para grupos distintos y que no se perpetúen después de alcanzados sus objetivos.
6
Intolerancia es el conjunto de los actos o manifestaciones que expresan irrespeto, rechazo o desprecio por la dignidad de los seres humanos, la rica diversidad de las culturas del mundo, la religión, la ideología, las tradiciones y las formas de expresión, cualidad y modos de ser humanos. 
(CANADA: Propone que este párrafo sea borrado.)

(MÉXICO: Como concepto, parece más apropiado partir de que la intolerancia es el rechazo, repudio o falta de respeto a las ideas, creencias, prácticas o características de los demás cuando éstas son diferentes o contrarias a las propias. 
(ARGENTINA: La intolerancia son conductas que sin calificar propiamente en los conceptos de racismo o discriminación, tal como son definidos por esta Convención, conllevan rechazo, repudio o aversión,  en cualquier ámbito de la vida, contra una persona o un grupo de personas que se selecciona deliberadamente sobre la base de alguno o algunos de los factores de discriminación.)

Nota: 

- 
Algunas delegaciones manifestaron la inquietud de que la limitación en este artículo se considere restrictiva de la libertad de expresión.
7
(BRASIL: No se considera discriminatoria (o discriminación) la distinción, exclusión, restricción o preferencia cuyo objetivo o justificación sea razonable y que esté de acuerdo con los objetivos de esta Convención y con los principios del derecho internacional de los derechos humanos). 

(MÉXICO: No aprueba la consideración de objetivos o justificaciones razonables para conductas de distinción, exclusión o preferencia.)

(ARGENTINA: Rechaza la inclusión de la presente definición)

CAPÍTULO II

Derechos Protegidos

Artículo 2


Todas las personas son iguales ante la ley y tienen el derecho a igual protección de la ley contra el racismo, [MEX: y toda forma de la] discriminación e intolerancia, en la esfera pública o privada. 

Nota:

-
La delegación de Uruguay entiende que su redacción final debería coincidir con el título de la 
Convención.

Artículo 3


Todas las personas tienen derecho al reconocimiento, goce, ejercicio y protección, en condiciones de igualdad, de todos los derechos humanos y libertades fundamentales, [EC: en el plano individual o colectivo,] consagrados en su legislación interna y en los instrumentos internacionales aplicables a los Estados Parte, [en el plano individual o colectivo.]

(CANADA Y ARGENTINA proponen borrar la referencia en negrilla)

Artículo 4


Los Estados Parte de esta Convención reconocen los derechos colectivos de los pueblos indígenas, y [CO: cuando fuere pertinente] de los afrodescendientes, indispensables para su existencia, bienestar y desarrollo integral como pueblos, entre otros, el derecho a su acción colectiva; a su organización social, política y económica; a sus sistemas jurídicos; a sus propias culturas; a profesar y practicar sus creencias espirituales; a utilizar sus idiomas; y a administrar, controlar y aprovechar sus hábitats y recursos naturales [CO: de acuerdo con las disposiciones constitucionales los Estados Parte].

(BRASIL: Los Estados Parte de esta Convención se comprometen a proteger los derechos colectivos de los pueblos indígenas y de los otros pueblos y etnias, indispensables para su existencia, bienestar y desarrollo integral como pueblos, entre otros, el derecho a su acción colectiva; acceso a los servicios y bienes públicos; a su organización social, política y económica; a sus sistemas jurídicos; a sus propias culturas; a profesar y practicar sus creencias espirituales; a utilizar sus idiomas; y a administrar y controlar sus tierras, territorios y recursos naturales, en conformidad con la legislación de los Estados Parte). 

(CANADA: Propone borrar este párrafo)
Nota: 

· Se señala la posibilidad de eliminar este artículo. Una de las razones para esto es el hecho de que dentro de la Organización existe un grupo de trabajo dedicado única y exclusivamente a este asunto. Adicionalmente, este es un tema aún en discusión que incluso en la Declaración de los Derechos de los Pueblos Indígenas de la ONU no ha sido aprobado por algunos países.
· La delegación de Argentina indica que desde un punto de vista de la técnica jurídica, esta afirmación es innecesaria debido a que este Proyecto no tiene por objeto reafirmar los derechos de los pueblos indígenas, (los que son sujeto de negociación en otro ámbito de la OEA) ni de los afro-descendientes. De considerarse necesaria su mención con la exclusión de otros grupos, se sugiere la siguiente fórmula que toma como base el artículo 2 de la Declaración Universal de los Derechos de los Pueblos Indígenas: “Los Pueblos indígenas y afrodescendientes, son iguales a todos los demás pueblos y personas y tienen derecho a no ser objeto de ningún tipo de discriminación en el ejercicio de sus  derechos, en particular la fundada en su origen o identidad.”
CAPÍTULO III

Actos y manifestaciones de racismo, [y toda forma de] discriminación e intolerancia

[Actos y manifestaciones de discriminación]

(Canadá)

(ARGENTINA: Propone eliminar este Capítulo, pasando a integrar el mismo parte del artículo 6 en el Capítulo IV.)
Artículo 5


[A los efectos de la presente Convención, teniendo en cuenta las definiciones de los artículos anteriores y considerando los factores enunciados en el inciso “1” del artículo 1, se considerarán discriminatorias y prohibidas por el Estado, entre otras, las siguientes medidas o prácticas:] [PE: los siguientes actos y manifestaciones]:

(CANADA: A los efectos de la presente Convención y teniendo en cuenta los derechos humanos y las libertades fundamentales, los Estados Parte clasificarán como discriminatorias y tomarán las medidas necesarias para responder a lo siguiente:) 
(MÉXICO: A los efectos de la presente Convención, teniendo en cuenta las definiciones de los artículos anteriores y considerando los factores enunciados en el inciso “1” del artículo 1, estarán prohibidas, entre otras, las siguientes medidas [PRES: y/]o prácticas [PE: los siguientes actos y manifestaciones]:
i. el racismo;

ii. la discriminación, incluyendo la indirecta y la múltiple o agravada;

iii. la intolerancia;)

i) el apoyo privado o público a actividades discriminatorias y racistas que promuevan la intolerancia, incluido su financiamiento;  

(CANADA: El financiamiento por parte del Estado de actividades discriminatorias ilegales)

(MÉXICO: el apoyo privado o público a actividades discriminatorias, racistas o que promuevan la intolerancia, incluido su financiamiento;)

ii) la publicación, circulación o diseminación, por cualquier medio de comunicación, incluida la Internet, de cualquier material [racista o discriminatorio], entendido como cualquier imagen o representación de ideas o teorías que defiendan, promuevan o inciten al odio y a la violencia contra  individuos o grupos por motivos basados en alguno/os  de los factores enunciados en el [inciso “1” del artículo 1];

(CANADA: la publicación, circulación o diseminación deliberada, por cualquier medio de comunicación, incluida la Internet, de cualquier material que defienda, promueva o incite al odio y a la violencia contra  individuos o grupos por motivos basados en alguno/os de los factores enunciados en el inciso “1” del artículo 1) 

(MÉXICO: la publicación, circulación o diseminación, por cualquier medio de comunicación, incluida la Internet, de cualquier material que defiendan, promuevan o inciten al odio y a la violencia contra  individuos o grupos por motivos basados en alguno/os  de los factores enunciados en el [inciso “1” del artículo 1];)
Nota:

En la reunión del 17 de febrero, la delegación de México expresó que ésta delegación podría acompañar la propuesta de Canadá para el romanito ii, cuya diferencia con la propuesta de la delegación de México es la referencia a la “diseminación deliberada”. 

iii) la publicación, circulación o diseminación, por cualquier medio de comunicación, incluida la Internet, de material que, apruebe o justifique actos que constituyan o hayan constituido genocidio o crímenes contra la humanidad, así definidos por el derecho internacional; 

(Algunas delegaciones como la de Perú y México proponen agregar algo que clarifique este párrafo, como definir cuál es el objeto del desprecio y hacia quien está dirigido)

(CANADA: la publicación, circulación o diseminación deliberada, por cualquier medio de comunicación, incluida la Internet, de material que defienda, promueva o incite a actos que constituyan genocidio o crímenes contra la humanidad, así definidos por el derecho internacional)  

(VENEZUELA: propone incorporar en este punto, el texto de la  Convención Americana de Derechos Humanos contenido en el artículo 13.5)

(MÉXICO: la publicación, circulación o diseminación, por cualquier medio de comunicación, incluida la Internet, de material que, apruebe o justifique actos que constituyan o hayan constituido genocidio o crímenes contra la humanidad, así definidos por el derecho internacional, o que apruebe o justifique su negación;)

iv) la violencia motivada por cualquiera de los factores enunciados en el [inciso “1” del artículo 1]; 

Nota: la delegación de Canadá hace una propuesta para el párrafo siguiente y así eliminar este inciso.  

v)  [La acción criminal instigada por el odio, en la que la victima o la propiedad de la víctima se selecciona intencionalmente sobre la base de alguno/os de los criterios enunciados en el [inciso “1” del artículo 1;]]  

(CANADA: la acción criminal en la que intencionalmente se elige a la víctima o la propiedad

de ésta debido a alguno/os de los criterios enunciados en el inciso “1” del artículo 1;)

vi) [acción represiva fundamentada en cualquiera de los factores enunciados en el [inciso “1” del artículo 1], en vez de basarse en el comportamiento de un individuo o en la información objetiva que le identifique como una persona involucrada en actividades delictivas;] 

(CANADA: acción represiva que seleccione a determinadas PERSONAS para someterlas a un mayor examen o a un tratamiento diferente que no se base en la conducta o en el comportamiento individuAL o en información objetiva) 
(MÉXICO Y VENEZUELA: consideran que en este punto es mejor utilizar los términos de Durban o solo hablar de discriminación)

(PERU: propone que se debe tomar como base el perfil racial pero debe ser más amplio, en ese sentido y  debido al carácter de esta convención, podría hablarse de perfil discriminatorio.)

vii) la restricción indebida o no razonable del ejercicio de los derechos individuales de propiedad, administración y disposición de bienes de cualquier tipo en función de alguno/os de los factores enunciados en el [inciso “1” del artículo 1];

(MÉXICO: Propone eliminar este inciso)

viii) [la distinción, exclusión, restricción o preferencia con base en la condición múltiple o agravada de la víctima que tengan el objetivo o resultado de anular o menoscabar el reconocimiento, goce o ejercicio de derechos y libertades fundamentales, así como su protección, en igualdad de condiciones con los demás;] 

(CANADA y MÉXICO proponen borrar este inciso por estar ya incluido en el artículo 1.) 

ix) [la restricción discriminatoria al goce de los derechos humanos consagrados en los instrumentos internacionales y regionales aplicables y la jurisprudencia de los tribunales internacionales y regionales de derechos humanos, en especial los aplicables a las minorías o grupos en estado de vulnerabilidad y susceptibles de discriminación;] 

(CANADA: Propone como primera medida trasladar este párrafo al artículo 3 y adicionalmente redactarlo de la siguiente manera: la restricción discriminatoria al goce de los derechos humanos consagrados en los instrumentos internacionales y regionales en especial los aplicables a las minorías o grupos en estado de vulnerabilidad y susceptibles de discriminación) 

x) [la restricción o la limitación del empleo del idioma, usos, costumbres y cultura de personas o grupos pertenecientes a minorías o grupos en situación de vulnerabilidad, en actividades públicas o privadas;] 

(CANADA: la restricción o la limitación indebida o injustificada del empleo del idioma, usos, costumbres y cultura de personas o grupos pertenecientes a minorías o grupos vulnerables)

(MÉXICO: la restricción o la limitación del empleo del idioma, usos, costumbres y cultura de personas o grupos de personas en actividades públicas o privadas;)

xi) [la elaboración y la implementación de contenidos, métodos o instrumentos pedagógicos que reproduzcan estereotipos o preconceptos en función de alguno de los factores enunciados en el  [inciso “1” del artículo 1] de esta Convención;] 

(CANADA y MÉXICO proponen eliminar este inciso.) 

(BOLIVIA: propone poner juntos o más seguidos el romanito vi y x por estar relacionados.) 

(PRESIDENCIA: considera fundamental este artículo, porque a través de los materiales pedagógicos los contenidos racistas y discriminatorias se arraigan profundamente en una sociedad.) 

(VENEZUELA: propondrá una nueva redacción con mayor énfasis en la educación.)  

xii) la denegación al acceso a la educación pública o privada, así como a becas de estudio o programas de financiamiento de la educación, en función de alguno de los factores enunciados en el [inciso “1” del artículo 1] de esta Convención;

xiii) la denegación al acceso a todos los derechos sociales, económicos y culturales, entre ellos, el derecho al trabajo, a la vivienda, a la seguridad social y a la salud, [CR: en función de alguno de los factores enunciados en el [inciso “1” del artículo 1] de esta Convención;].

(MÉXICO: la denegación al acceso a los derechos sociales, económicos y culturales;)

xiv) [la realización de investigaciones o la aplicación de los resultados de investigaciones sobre el genoma humano, en particular en los campos de la biología, la genética y la medicina, que apunte a la selección de personas, la clonación de seres humanos y toda otra forma de irrespeto por los derechos humanos, las libertades fundamentales y la dignidad de los individuos o grupos de individuos;]

(PERU: artículo muy controvertido…por qué esto se consideraría un irrespeto a los derechos humanos y las libertades fundamentales?)

(PRESIDENCIA: la realización de investigaciones o la aplicación de los resultados de investigaciones sobre el genoma humano, en particular en los campos de la biología, la genética y la medicina, destinadas a la selección de personas o la clonación de seres humanos, que prevalezcan sobre el respeto a los derechos humanos, las libertades fundamentales y la dignidad humana generando cualquier forma de discriminación basada en las características genéticas.)*

* Este párrafo tiene su origen en la Declaración Universal sobre el Genoma Humano y los Derechos Humanos (artículos 10 y 11), adoptada por la UNESCO, en 1997.

xv) cualquier otra conducta discriminatoria que se enmarque en la definición del artículo 1 de la presente Convención.


(VENEZUELA: Considera oportuno incorporar algunos elementos y rescatar otros de las versiones iniciales de este Proyecto presentadas por la presidencia. En ese sentido hace las siguientes propuestas:
· El abuso de los medios de información escritos, audiovisuales y electrónicos y las nuevas tecnologías de comunicación, incluida la Internet, para incitar a la violencia motivada por el odio racial.

· Toda doctrina de la superioridad racial o la difusión de ideas fundadas en la superioridad, así como la incitación a la discriminación, a la intolerancia, actos de violencia  o a la provocación de estos actos dirigidos contra personas o grupos de personas por motivos basados en alguno/os de los factores enunciados en el inciso 1 del artículo 1.

· Iniciativas estatales, por medio de la adopción de leyes, reglamentos o políticas públicas o de seguridad destinadas a la lucha contra el terrorismo que discriminen directa o indirectamente a personas o grupos de personas.)
(MÉXICO: Iniciativas estatales, por medio de la adopción de leyes, reglamentos o políticas públicas o de seguridad destinadas a la lucha contra el terrorismo que discriminen directa o indirectamente a personas o grupos de personas.)
Capítulo IV

Deberes de los Estados

Artículo 6

Los Estados se comprometen a prevenir, eliminar y sancionar, de acuerdo con su legislación interna y con las disposiciones de esta Convención, todos los actos y manifestaciones de discriminación e intolerancia.

(CANADA: Propone la siguiente redacción: Los Estados Parte se comprometen a tomar medidas para prevenir, eliminar y penalizar de acuerdo con sus normas constitucionales y con las disposiciones de esta Convención, todos los actos y manifestaciones de discriminación) 
(MÉXICO: Los Estados se comprometen a prevenir, eliminar y sancionar, de acuerdo con su legislación interna y con las disposiciones de esta Convención, todos los actos y manifestaciones de discriminación, racismo e intolerancia.)

(ARGENTINA: Se propone eliminar el Capítulo III e integrar sus componentes en el artículo 6. Este artículo quedaría redactado de la siguiente manera: 

Los Estados se comprometen a prevenir, eliminar, prohibir y sancionar todos los actos y manifestaciones de discriminación e intolerancia, en particular:

i)   todo apoyo a actividades destinadas a promover la discriminación, el racismo e intolerancia, incluido su financiamiento.

ii) la publicación, circulación o diseminación, por cualquier medio de comunicación, incluida la Internet, de cualquier material que:

a) Defienda, promueva o incite al racismo, cualquier forma de discriminación, y la intolerancia.

b) Apruebe, justifique o defienda actos que constituyen o hayan constituido genocidio o crímenes de lesa humanidad, o promuevan o inciten a la realización de tales actos.”
iii)  la acción criminal en la que intencionalmente se elige a la víctima o la propiedad de ésta debido a alguno/os de los criterios enunciados en el inciso “1” del artículo 1;) (propuesta de Canadá)

iv) acción represiva fundamentada en cualquiera de los factores enunciados en el [inciso “1” del artículo 1], en vez de basarse en el comportamiento de un individuo o en la información objetiva que le identifique como una persona involucrada en actividades delictivas; 

Nota: Cabría, sin embargo, conocer el significado del concepto de acción represiva para la presente Convención, y su posible reemplazo por detención, u otro concepto equivalente. 

v) la restricción indebida o no razonable del ejercicio de los derechos individuales de propiedad, administración y disposición de bienes de cualquier tipo en función de alguno/os de los factores enunciados en el [inciso “1” del artículo 1];

vi) la restricción o la limitación del empleo del idioma, usos, costumbres y cultura de personas o grupos pertenecientes a minorías o grupos en situación de vulnerabilidad, en actividades públicas o privadas; 

vii) la elaboración y la implementación de contenidos, métodos o instrumentos pedagógicos que reproduzcan estereotipos o preconceptos en función de alguno de los factores enunciados en el  [inciso “1” del artículo 1] de esta Convención; 

viii) la denegación al acceso a la educación pública o privada, así como a becas de estudio o programas de financiamiento de la educación, en función de alguno de los factores enunciados en el [inciso “1” del artículo 1] de esta Convención;

ix) la denegación del goce de todos los derechos sociales, económicos y culturales, entre ellos, el derecho al trabajo, a la vivienda, a la seguridad social  y a la salud. 

x) la realización de investigaciones o la aplicación de los resultados de investigaciones sobre el genoma humano, en particular en los campos de la biología, la genética y la medicina, destinadas a la selección de personas o la clonación de seres humanos, que prevalezcan sobre el respeto a los derechos humanos, las libertades fundamentales y la dignidad humana generando cualquier forma de discriminación basada en las características genéticas.(propuesta de la Presidencia)

Artículo 7

Los Estados Parte se comprometen a adoptar las medidas y las políticas especiales necesarias de diferenciación o preferencia para garantizar el goce o ejercicio de los derechos y libertades fundamentales de personas o grupos que sean sujetos de racismo discriminación o intolerancia con el objetivo de promover condiciones equitativas de igualdad de oportunidades, inclusión y progreso para estas personas o grupos. Tales medidas o políticas no serán consideradas discriminatorias ni incompatibles con el objeto o intención de esta Convención, no deberán conducir al mantenimiento de derechos separados para grupos distintos, y no deberán perpetuarse más allá de un período razonable o después de alcanzado dicho objetivo.

(SECRETARIA: Los Estados Parte se comprometen a adoptar las medidas especiales o de acción afirmativa definidas en el artículo 1 inciso 5.)

(CANADA: Propone eliminar este artículo)

(MÉXICO: Los Estados Parte se comprometen a adoptar medidas especiales definidas en el artículo 1, inciso 5, para garantizar el goce o ejercicio de los derechos y libertades fundamentales de personas o grupos que sean sujetos de racismo discriminación o intolerancia con el objetivo de promover condiciones equitativas de igualdad de oportunidades, inclusión y progreso para estas personas o grupos. Tales medidas o políticas no serán consideradas discriminatorias ni incompatibles con el objeto o intención de esta Convención, no deberán conducir al mantenimiento de derechos separados para grupos distintos, y no deberán perpetuarse más allá de un período razonable o después de alcanzado dicho objetivo.)

(ARGENTINA: Los Estados Parte se comprometen a adoptar, cuando las circunstancias lo aconsejen, las medidas especiales o de acción afirmativa para contribuir al logro del objeto y fin de la presente Convención, en la manera y con los alcances definidos en el artículo 1.)

Artículo 8


Los Estados Parte se comprometen a formular y aplicar políticas que tengan por objetivo el trato equitativo y la generación de igualdad de oportunidades para todas las personas, entre ellas, políticas de tipo educativo y de promoción, y la difusión de la legislación sobre la materia por todos los medios posibles, incluidos los medios de comunicación masiva e Internet.

(CANADA: Propone la siguiente redacción: Los Estados Parte se comprometen a formular y aplicar políticas que tengan por objetivo el trato justo y la generación de igualdad de oportunidades para todas las personas, entre ellas, políticas de tipo educativo y de promoción. Los Estados Parte se asegurarán también de que la legislación sea accesible y esté disponible al público.)

ARGENTINA: Los Estados Parte se comprometen a formular y aplicar políticas que tengan por objetivo el trato equitativo y la generación de igualdad de oportunidades para todas las personas, entre ellas, políticas de tipo educativo y de promoción, así como la difusión, accesibilidad y disponibilidad al público de la legislación sobre la materia, empleando para ello todas las formas y medios de comunicación posibles, inclusive la Internet.)

Nota: 

Algunas delegaciones consideran que se debería invertir la ubicación de los artículos 7 y 8 por ser el 8 la norma general y el 7 la particular.

Artículo 9


Los Estados Parte se  comprometen a adoptar la legislación que defina y prohíba claramente el racismo, la discriminación y la intolerancia, aplicable a todas las autoridades públicas, así como a todas las personas naturales y jurídicas, tanto en el sector público como privado, en especial en las áreas de empleo, participación en organizaciones profesionales, educación, capacitación, vivienda, salud, protección social, ejercicio de la actividad económica, acceso a los servicios públicos, entre otros; y a derogar o modificar toda legislación que constituya o produzca discriminación e intolerancia.

(MÉXICO: Los Estados Parte se comprometen a adoptar, promulgar y/o publicar y mantener en vigencia la legislación que defina y prohíba claramente la discriminación, el racismo y la intolerancia, aplicable a las autoridades públicas de todos los niveles y de los tres poderes, así como a todas las personas naturales y jurídicas tanto en el sector público como privado en especial en las áreas de empleo, procuración y administración de justicia participación en organizaciones profesionales, educación, capacitación, vivienda, salud, protección social, ejercicio de la actividad económica, acceso a los servicios públicos, entre otros; y a derogar o modificar toda legislación que constituya o produzca discriminación, racismo e intolerancia) 

(CANADA: Propone la siguiente redacción: Los Estados Parte se  comprometen a adoptar la legislación que defina y prohíba claramente la discriminación, aplicable tanto en el sector público como privado, en especial en las áreas de empleo, participación en organizaciones profesionales, educación, entrenamiento, vivienda, salud, protección social, ejercicio de la actividad económica y acceso a los servicios públicos;

Cada Estado Parte derogará o modificará toda legislación que tenga como propósito crear o perpetrar la discriminación e intolerancia)

(ARGENTINA: Los Estados parte se comprometen a adoptar medidas efectivas para revisar las políticas gubernamentales nacionales y locales, y para promulgar, modificar, o derogar, leyes y demás disposiciones legislativas o de otro carácter, a fin de lograr el combate del racismo, de la discriminación y la intolerancia, en especial en las áreas de empleo, participación en organizaciones profesionales, educación, capacitación, vivienda, salud, protección social, ejercicio de la actividad económica, acceso a los servicios públicos, entre otros; y a derogar o modificar toda legislación que constituya o produzca discriminación e intolerancia.)

Artículo 10


Los Estados Parte se comprometen a asegurar que sus sistemas políticos y legales, reflejen apropiadamente la diversidad dentro de sus sociedades a fin de atender a las necesidades particulares y legítimas de cada uno de los sectores de la población.

(MÉXICO: Los Estados se comprometen a asegurar que sus sistemas distributivos, jurídicos, económicos y socio-políticos, reflejen apropiadamente la diversidad dentro de sus sociedades a fin de atender a las necesidades legítimas de todos los sectores de la población.)

(COSTA RICA: “Los Estados Parte se comprometen a atender las necesidades legitimas de todos los grupos y sectores de la población, para que se refleje la diversidad que existe en la sociedad.”)

(SECRETARÍA: Los Estados Parte se comprometen a tomar las medidas necesarias para  garantizar que la diversidad de sus sociedades sea respetada y esté reflejada en todas las esferas de la actividad pública y privada.)

(CANADA: Los Estados Parte se comprometen a  fomentar la diversidad en la participación en  sus sistemas políticos y judiciales.)

(ARGENTINA: Apoya la propuesta de la Secretaría)
Artículo 11


Los Estados Parte se comprometen a asegurar a las víctimas del racismo, la discriminación y la intolerancia un trato equitativo, la igualdad de acceso al sistema de justicia, procesos ágiles y eficaces, una justa reparación en el ámbito civil o penal, según corresponda. Además, considerarán adoptar las medidas legislativas necesarias para asegurar la inversión de la carga de la prueba, de tal manera que corresponda al acusado probar la adopción de procedimientos y prácticas que aseguren un tratamiento equitativo y no discriminatorio. 

(MÉXICO: Los Estados Parte se comprometen a asegurar a las víctimas de la discriminación, racismo e intolerancia un trato equitativo de acceso a los sistemas de justicia, a través de procesos ágiles en plazos breves y razonables, una justa reparación en el ámbito civil o penal, según corresponda. Además, considerarán adoptar las medidas legislativas necesarias para asegurar la inversión de la carga de la prueba, de tal manera que corresponda al acusado probar la adopción de procedimientos y prácticas que aseguren un tratamiento equitativo y no discriminatorio.) 

(CANADA: Los Estados Parte se comprometen a tomar las medidas necesarias para  promover que las víctimas del racismo y la discriminación reciban un trato equitativo, tengan igualdad de acceso al sistema de justicia, procesos ágiles y eficaces, y un remedio eficaz  en el ámbito civil o penal, según corresponda. En los procesos civiles, los Estados Parte también pueden considerar medidas que permitan la inversión de la carga de la prueba para que el acusado pueda dar una explicación sobre cualquier trato diferencial en caso de que el demandante sea el primero en demostrar un caso de discriminación.)

(ARGENTINA: “Los Estados Parte se comprometen a asegurar a las víctimas del racismo, la discriminación y la intolerancia un trato equitativo, la igualdad de acceso al sistema de justicia, procesos ágiles y eficaces, una justa y adecuada reparación en el ámbito civil o penal, según corresponda. Además, considerarán adoptar las medidas legislativas necesarias para asegurar la inversión de la carga de la prueba, de tal manera que corresponda al acusado probar la adopción de procedimientos y prácticas que aseguren un tratamiento equitativo y no discriminatorio.)

Artículo 12

Los Estados parte se comprometen a considerar como agravantes aquellos actos que conlleven una discriminación ó actos de intolerancia múltiple, es decir, cuando cualquier distinción, exclusión o restricción se base en dos o más de los criterios enunciados en el [inciso “1” del artículo 1] de la presente Convención. 

(CANADA: propone eliminar este artículo)

(MÉXICO: Los Estados parte se comprometen a considerar como agravantes aquellos actos que conlleven una discriminación ó actos de racismo o intolerancia múltiple, es decir, cuando cualquier distinción, exclusión o restricción se base en dos o más de los criterios enunciados en el [inciso “1” del artículo 1] de la presente Convención.)

(ARGENTINA: “Los Estados se comprometen a considerar como agravantes aquellos actos que  conlleven alguna forma de discriminación.)

Artículo 13


[Los Estados Parte se comprometen a llevar adelante, estudios sobre la naturaleza, causas y manifestaciones de la discriminación e intolerancia en sus respectivos países, tanto al nivel local, regional como nacional, y a recolectar, compilar y difundir datos y estadísticas sobre la situación de los grupos o individuos que son víctimas de la discriminación y la intolerancia.]

(COSTA RICA: Los Estados Parte se comprometen a contar (bien sea por medios propios o a través de contratación) con estudios, sobre la naturaleza, causas y manifestaciones de la discriminación e intolerancia en sus respectivos países, tanto al nivel local, regional como nacional, y a recolectar, compilar y difundir datos y estadísticas sobre la situación de los grupos o individuos que son víctimas de la discriminación y la intolerancia.)

(CANADA: Los Estados Parte se comprometen a fomentar estudios sobre la naturaleza, causas y manifestaciones de la discriminación en sus respectivos países, tanto al nivel local, regional como nacional, y a recolectar, compilar y difundir datos, según sea pertinente, sobre la situación de los grupos que son víctimas de la discriminación)

(ANTIGUA AND BARBUDA: believes that this obligation places a great financial strain on Member States. Agrees with the delegations that suggest language such as: “member states should promote studies.” Antigua and Barbuda cannot commit the public purse to such research taking into consideration that there is no high incidence of racism.)

(MÉXICO: Los Estados Parte se comprometen a llevar adelante, estudios sobre la naturaleza, causas y manifestaciones de la discriminación e intolerancia en sus respectivos países, tanto al nivel local, regional como nacional, que le sirvan de referencia para la aplicación de las medidas y programas necesarios para su erradicación y a recolectar, compilar y difundir datos y estadísticas sobre la situación de los grupos o individuos que son víctimas de la discriminación y la intolerancia que les permitan apreciar el progreso o el deterioro de la situación.)

(ARGENTINA: Los Estados Parte se comprometen a llevar adelante, estudios sobre la naturaleza, causas y manifestaciones de racismo, discriminación e intolerancia en sus respectivos países, tanto al nivel local, regional como nacional, y a recolectar, compilar y difundir datos y estadísticas sobre la situación de los grupos o individuos que son víctimas de la discriminación y la intolerancia.)

Nota:

Algunas delegaciones como Brasil, México y Venezuela consideran que la obligación del Estado no excluye la de otras entidades, empresas u organizaciones y que utilizar un término como “fomentar los estudios…” no sería suficiente en este artículo. Adicionalmente la delegación de Venezuela hace una alusión a la importancia de incluir en este artículo un énfasis hacia la educación y la promoción de la cultura enfocada a la tolerancia  

Delegaciones como las de Costa Rica y Perú consideran que  no está claro cual es el objetivo de los estudios 

Artículo 14


Los Estados Parte se comprometen, de conformidad con sus normatividad interna, a establecer o designar una institución nacional que será responsable del seguimiento del cumplimiento de la presente Convención, lo cual será comunicado a la Secretaría General de la OEA. El representante de dicha institución nacional será el representante de dicho Estado en el Comité Interamericano para la Prevención, Eliminación y Sanción del Racismo y Todas las Formas de Discriminación e Intolerancia.

(CANADA: Los Estados Parte se comprometen, de acuerdo con sus leyes nacionales a  designar  uno o más mecanismos nacionales que se responsabilicen de dar seguimiento a la implementación de las disposiciones de esta Convención, y a informar a la Secretaría General de la OEA sobre estos mecanismos.) 

(MÉXICO: Los Estados Parte se comprometen, de conformidad con sus normatividad interna, a establecer o designar una institución nacional que será responsable del seguimiento del cumplimiento de la presente Convención, lo cual será comunicado a la Secretaría General de la OEA. Los Estados Parte financiarán la participación del representante que designe ante el Comité. Adicionalmente, se creará un fondo específico que asegure la participación de los representantes de aquellos países que, por circunstancias especiales, no puedan financiar su participación, así como de las actividades del Comité. Dicho fondo será administrado por la Secretaría General de la OEA.)

(ARGENTINA: Los Estados Parte se comprometen, de conformidad con sus legislaciones nacionales y sistemas organizativos, a establecer o designar un organismo que será responsable del seguimiento del cumplimiento de la presente Convención, lo cual será comunicado a la Secretaría General de la OEA.)

Artículo 15


Los Estados Parte se comprometen a promover la cooperación internacional para el intercambio de ideas y experiencias, así como la ejecución de programas destinados a cumplir con los objetivos de la presente Convención.

(ARGENTINA: Los Estados Parte se comprometen a promover la cooperación internacional para el intercambio de ideas, experiencias y mejores prácticas, así como la elaboración y ejecución de programas destinados a cumplir con los objetivos de la presente Convención.)

CAPÍTULO V

Mecanismos de Protección y Seguimiento de la Convención

Artículo 16


Con el objetivo de dar seguimiento a la implementación de los compromisos adquiridos por los Estados parte en la presente Convención:

(CANADA: propone cambiar la palabra compromisos por la palabra obligaciones.)

(MÉXICO: Con el objetivo de dar seguimiento a la implementación de las obligaciones adquiridas por los Estados parte en la presente Convención:)

(ARGENTINA: apoya el mantenimiento del término  compromisos  al abordarse el seguimiento de la Convención. Se sugiere la expresión  “compromisos y obligaciones”.)

i)
Cualquier persona o grupo de personas, o entidad no gubernamental legalmente reconocida en uno o más Estados miembros de la Organización de los Estados Americanos, puede presentar a la Comisión Interamericana de Derechos Humanos peticiones que contengan denuncias o quejas de violación de la presente Convención por un Estado Parte. Asimismo, todo Estado Parte puede, en el momento del depósito de su instrumento de ratificación o de adhesión a esta Convención, o en cualquier momento posterior, declarar que reconoce la competencia de la Comisión para recibir y examinar las comunicaciones en que un Estado Parte alegue que otro Estado Parte ha incurrido en violaciones de los derechos humanos establecidos en la presente Convención. En dicho caso, se aplicarán todas las normas de procedimiento pertinentes contenidas en la Convención Americana sobre Derechos Humanos, así como el Estatuto y Reglamento de la Comisión.

(CANADA: Considera importante incluir el término “adhesión”. Adicionalmente propone que la última frase de es este párrafo lea de la siguiente manera: En ambos casos, se aplicarán las normas de procedimiento pertinentes contenidas en la Convención Americana sobre Derechos Humanos (de la cual el Estado en cuestión sea parte), así como el Estatuto y Reglamento de la Comisión.)

(ARGENTINA: Sugiere que la siguiente fórmula sugerida por el Instituto Interamericano de Derechos Humanos sea consultada a la Comisión Interamericana de Derechos Humanos y a la Corte Interamericana de Derechos Humanos: 
“La violación de la presente Convención, atribuible conforme a las reglas del Derecho Internacional a uno de los Estados Parte, será competencia de la Comisión Interamericana de Derechos Humanos y de la Corte Interamericana de Derechos Humanos, en los términos de los artículos 44 a 51 y 61 a 69 de la Convención Americana sobre Derechos Humanos, independientemente que el Estado Parte no lo sea respecto de esta última, así como de las normas correspondientes de los respectivos Estatutos y Reglamentos de tales órganos.”)

ii) Los Estados Parte, podrán formular consultas a la Comisión en cuestiones relacionadas con la efectiva aplicación de la presente Convención. Asimismo, podrán solicitar a la Comisión asesoramiento y cooperación técnica para asegurar la aplicación efectiva de cualquiera de las disposiciones de la presente Convención. La Comisión, dentro de sus posibilidades, les brindará asesoramiento y asistencia cuando le sean solicitados.

(BRASIL: considera oportuno incluir la frase: sin perjuicio de la Competencia consultiva de la Corte Interamericana de Derechos Humano.) 

(ARGENTINA: Sugiere que la siguiente fórmula sugerida por el Instituto Interamericano de Derechos Humanos sea consultada a la Comisión Interamericana de Derechos Humanos y a la Corte Interamericana de Derechos Humanos: 
“Nada de lo dispuesto en la presente Convención limita la capacidad de los Estados Miembros, ni de los órganos que menciona el Capítulo VIII de la Carta de la Organización de los Estados Americanos, reformada por los Protocolos de Buenos Aires, Cartagena de Indias, Washington y Managua, de formular consultas o solicitar opiniones consultivas, a la Comisión Interamericana de Derechos Humanos o a la Corte Interamericana de Derechos Humanos, respectivamente, según las normas aplicables.”)

iii) Todo Estado Parte puede, en el momento del depósito de su instrumento de ratificación o de adhesión a esta Convención, o en cualquier momento posterior, declarar que reconoce como obligatoria y de pleno derecho y sin convención especial, la competencia de la Corte Interamericana de Derechos Humanos sobre todos los casos relativos a la interpretación o aplicación de esta Convención. En dicho caso, se aplicarán todas las normas de procedimiento pertinentes contenidas en la Convención Americana sobre Derechos Humanos, así como el Estatuto y Reglamento de la Corte.

(CANADA: terminar el párrafo en “derechos humanos” y no incluir la parte de la frase “así como el Estatuto y Reglamente de la Corte.)

iv) Se establecerá un Comité Interamericano para la Prevención, Eliminación y Sanción de Todas las Formas de Discriminación e Intolerancia, conformado por un experto independiente de cada Estado Parte. La primera reunión del Comité será convocada por la Secretaría General de la OEA tan pronto se haya recibido el décimo instrumento de ratificación, y éste celebrará su primera reunión, en la sede de la Organización, tres meses después de dicha convocatoria, para declararse constituido, aprobar su Reglamento, su Metodología de Trabajo y elegir sus autoridades. Dicha reunión será presidida por el representante del país que deposite el primer instrumento de ratificación a la presente Convención. 

(CANADA: propone borrar este artículo)

Nota: 

La delegación de México propone separar los artículos que hablan del Comité y los que hablan de la Comisión para así dar mayor claridad a este capítulo.

v) El Comité será el foro para el intercambio de ideas y experiencias, así como para examinar el progreso realizado por los Estados Parte en la aplicación de la presente Convención y cualquier circunstancia o dificultad que afecte el grado de cumplimento derivado de la misma. Dicho Comité podrá formular recomendaciones a los Estados Parte para que adopten las medidas del caso. A tales efectos, los Estados Parte se comprometen a presentar un informe al Comité dentro del año de haberse realizado la primera reunión, con relación al cumplimiento de las obligaciones contenidas en la presente Convención. Los informes que presenten los Estados Parte al Comité deberán contener, además, datos y estadísticas desagregados de los grupos vulnerables. De allí en adelante, los Estados Parte presentarán informes cada cuatro años. La Secretaría General de la OEA brindará al Comité el apoyo que requiera para el cumplimiento de sus funciones.

(CANADA: propone borrar este artículo)

(MÉXICO: El Comité será el foro para el intercambio de ideas y experiencias, así como para examinar el progreso realizado por los Estados Parte en la aplicación de la presente Convención y cualquier circunstancia o dificultad que afecte el grado de cumplimento derivado de la misma. Dicho Comité podrá formular recomendaciones a los Estados Parte para que adopten las medidas del caso. A tales efectos, los Estados Parte se comprometen a presentar un informe al Comité dentro del año de haberse realizado la primera reunión, con relación al cumplimiento de las obligaciones contenidas en la presente Convención. De ahí en adelante, los Estados Parte presentarán informes cada cuatro años. Los informes que presenten los Estados Parte al Comité deberán contener, además, datos y estadísticas desagregados de los grupos vulnerables. La Secretaría General de la OEA brindará al Comité el apoyo que requiera para el cumplimiento de sus funciones. 

(ARGENTINA: Con respecto a los incisos iv) y v), además de generar una posible duplicación de funciones con el CERD, conforme fuera la posición de Argentina, también podría generar alguna duplicación de funciones con la CIDH. En este sentido, la delegación de Argentina destaca que existe en ese ámbito la  Relatoría Especial sobre Derechos de los Afro descendientes y contra la Discriminación Racial.  Finalmente la delegación de Argentina resalta la no correspondencia entre el artículo 14, que establece que un representante de la institución nacional representará al Estado en el Comité Interamericano, con el inciso iv), que establece que el Comité estará  conformado por un experto independiente de cada Estado Parte. La delegación de Argentina propone que el organismo competente para asegurar el cumplimiento de las normas establecidas sea la Comisión Interamericana de Derechos Humanos. Dentro de sus facultades, debería preverse que la Comisión, de modo facultativo, pueda en casos específicos convocar un comité de expertos,  relatores, convocar a sesiones de trabajo sobre el tema, realizar intervenciones, recibir, y solicitar informes, etc.

CAPÍTULO VI

Disposiciones Generales

Nota: La delegación de Canadá propone eliminar los títulos que acompañan cada artículo en este capítulo

Artículo 17
Interpretación

1.
Nada de lo dispuesto en la presente Convención podrá ser interpretado en el sentido de restringir o limitar la legislación interna de los Estados Parte que ofrezca protecciones y garantías iguales o mayores a las establecidas en la Convención.

2.
Nada de lo dispuesto en la presente Convención podrá ser interpretado en el sentido de restringir o limitar la Convención Americana sobre Derechos Humanos u otras convenciones internacionales sobre la materia que ofrezcan protecciones iguales o mayores en este sentido.

(ARGENTINA: Propone analizar su necesidad, en caso de mantenerse el actual artículo 3 del proyecto de Convención.)

Artículo 18
Depósito


El instrumento original de la presente Convención, cuyos textos en español, francés, inglés y portugués son igualmente auténticos, será depositado en la Secretaría General de la Organización de los Estados Americanos.

Artículo 19
Firma y ratificación

(MÉXICO: Después de su entrada en vigor, la presente Convención estará abierta a la adhesión de todos los Estados que no la hayan firmado.)
1.
La presente Convención está abierta a la firma de todos los Estados Miembros de la Organización de los Estados Americanos.

(VENEZUELA: solicita incorporar al final la siguiente frase: la cual enviará copia del mismo a todos los Estados Parte)

(CANADA: propone la siguiente redacción: La presente Convención estará abierta a la firma, ratificación y adhesión de todos los Estados Miembros de la Organización de los Estados Americanos) 

2. Esta Convención está sujeta a ratificación por parte de los Estados signatarios de acuerdo con sus respectivos procedimientos constitucionales. Los instrumentos de ratificación serán depositados en la Secretaría General de la Organización de los Estados Americanos.

(CANADA: Propone la siguiente redacción: Esta Convención está sujeta a ratificación o adhesión de acuerdo con los respectivos procedimientos constitucionales y leyes aplicables. Los instrumentos de ratificación o adhesión serán depositados en la Secretaría General de la Organización de los Estados Americanos)
Artículo 20
Reservas

Los Estados parte podrán formular reservas a la presente Convención al momento de su firma o de su ratificación, siempre que no sean incompatibles con el objeto y fin de la Convención y versen sobre una o más de sus disposiciones específicas.

(CANADA: propone la siguiente redacción: Los Estados Parte podrán formular reservas a la presente Convención al momento de su firma, ratificación o adhesión siempre que no sean incompatibles con el objetivo y fin de la Convención y versen sobre una o más de sus disposiciones específicas)
(MÉXICO: Este artículo no resulta necesario, toda vez que el mismo fin se alcanza en las disposiciones de la Convención de Viena sobre el Derecho de los Tratados.)

Artículo 21
Entrada en vigor

1.
La presente Convención entrará en vigor el trigésimo día a partir de la fecha en que se haya depositado el segundo instrumento de ratificación de la Convención en la Secretaría General de la Organización de los Estados Americanos.

(CANADA: propone la siguiente redacción: La presente Convención entrará en vigor el trigésimo día a partir de la fecha en que se haya depositado el  décimo primer instrumento de ratificación o adhesión de la Convención en la Secretaría General de la Organización de los Estados Americanos)

2. Para cada Estado que ratifique la Convención después que haya sido depositado el segundo instrumento de ratificación, la Convención entrará en vigor el trigésimo día a partir de la fecha en que tal Estado haya depositado el instrumento correspondiente.

(CANADA: propone la siguiente redacción: Para cada Estado que ratifique la Convención después que haya sido depositado el décimo primer instrumento de ratificación o adhesión, la Convención entrará en vigor el trigésimo día a partir de la fecha en que tal Estado haya depositado el instrumento correspondiente.)

Nota: 

La delegación de México considera que un número adecuado de ratificaciones necesarias para la entrada en vigor del instrumento oscila entre 5 y 10.

Artículo 22
Denuncia

La presente Convención permanecerá en vigor indefinidamente, pero cualquiera de los Estados Parte podrá denunciarla mediante notificación escrita dirigida al Secretario General de la Organización de los Estados Americanos. Transcurrido un año contado a partir de la fecha de depósito del instrumento de denuncia, la Convención cesará en sus efectos para dicho Estado, permaneciendo en vigor para los demás Estados Parte. La denuncia no eximirá al Estado Parte de las obligaciones impuestas por la presente Convención en relación con toda acción u omisión ocurrida antes de la fecha en que la denuncia haya entrado en vigor.

(CANADA: propone la siguiente redacción: Cualquiera de los Estados Parte podrá denunciar la presente Convención mediante notificación escrita dirigida al Secretario General de la Organización de los Estados Americanos. Transcurrido un año contado a partir de la fecha de recepción del instrumento de denuncia, la Convención cesará en sus efectos para dicho Estado. La denuncia no eximirá al Estado Parte de las obligaciones impuestas por la presente Convención en relación con toda acción u omisión ocurrida antes de la fecha en que la denuncia haya entrado en vigor.)

(MÉXICO: Cualquiera de los Estados Parte podrá denunciar la presente Convención mediante notificación escrita dirigida al Secretario General de la Organización de los Estados Americanos. Transcurrido un año contado a partir de la fecha de depósito del instrumento de denuncia, la Convención cesará en sus efectos para dicho Estado, permaneciendo en vigor para los demás Estados Parte. La denuncia no eximirá al Estado Parte de las obligaciones impuestas por la presente Convención en relación con toda acción u omisión ocurrida antes de la fecha en que la denuncia haya entrado en vigor. Esta Convención permanecerá en vigor en tanto siga vigente para el número de Estados requeridos para su entrada en vigor.)

(ARGENTINA: Apoya la redacción propuesta por la delegación de Canadá.)

Artículo 23
Protocolos Adicionales



Cualquier Estado Parte podrá someter a consideración de los Estados Parte reunidos en ocasión de la Asamblea General, proyectos de protocolos adicionales a esta Convención, con la finalidad de incluir progresivamente otros derechos en el régimen de protección de la misma. Cada protocolo adicional debe fijar las modalidades de su entrada en vigor, y se aplicará solamente entre los Estados Parte del mismo.

(CANADA: hace la siguiente propuesta para este artículo:

(1) Cualquier Estado Parte puede proponer una enmienda a la presente Convención y presentarla a la Secretaría General de la Organización de los Estados Americanos. La Secretaría General dará a conocer a los Estados Parte cualquier propuesta de enmienda. 

  
(2) Las enmiendas entrarán en vigor cuando hayan sido aceptadas por una mayoría de dos tercios de los Estados Parte de la presente Convención. 


(3) Cuando entren en vigor las enmiendas, serán de carácter obligatorio para los Estados Parte que las hayan aceptado, en tanto que los demás Estados Parte seguirán estando obligados por las disposiciones de esta Convención y por cualquier enmienda anterior que hayan aceptado.)

(ARGENTINA: Indica que cabría considerar la necesidad de mantener este artículo en caso de que permanezca la fórmula amplia establecida en el artículo 3.)

(CANADA propone el siguiente nuevo Artículo 24:

Artículo 24


La Secretaría General dará aviso a todos los Estados Miembros de la Organización de lo siguiente: 

(a) Firmas, ratificaciones y adhesiones a la presente Convención,

(b) La fecha de entrada en vigor de la Convención,

(c) Cualquier denuncia que se presente de conformidad con el Artículo 22, y

(d) Cualquier enmienda de conformidad con el Artículo 23)

ANEXO 2

CONSEJO PERMANENTE DE LA
OEA/SER.G


ORGANIZACIÓN DE LOS ESTADOS AMERICANOS
CAJP/GT/RDI/INF.13/09



11 noviembre 2009


COMISIÓN DE ASUNTOS JURÍDICOS Y POLÍTICOS
Original: inglés


Grupo de Trabajo Encargado de Elaborar un Proyecto de


Convención Interamericana contra el Racismo y Toda Forma de


Discriminación e Intolerancia

______________________________________________________________________

INTERVENCIÓN DE LA DELEGACIÓN DE CANADÁ DURANTE LA REUNIÓN DEL GRUPO DE TRABAJO ENCARGADO DE ELABORAR UN PROYECTO DE CONVENCIÓN INTERAMERICANA CONTRA EL RACISMO Y TODA FORMA DE DISCRIMINACIÓN E INTOLERANCIA 

(10 de noviembre de 2009)

Generalidades 

· Canadá está sumamente comprometida con la protección y promoción de los derechos humanos y durante muchos años ha luchado activamente contra el racismo tanto en el ámbito nacional como en el internacional. El objetivo de este país durante las consultas del Grupo de Trabajo es obtener un resultado realista y factible que promueva la cooperación y soluciones viables a fin de eliminar el racismo y la discriminación en la región. 

· Canadá continúa en su postura de favorecer un marco de cooperación más práctico para combatir el racismo y promover la tolerancia y la no discriminación en lugar de una nueva convención. Sin embargo, independientemente de cuál sea el resultado, cualquier instrumento que emane de este proceso debe ser eficaz, creíble y factible, además de que deberá ajustarse a las obligaciones que ya han adquirido los diferentes Estados en el ámbito del derecho internacional de los derechos humanos. 

· Canadá valora en su justa medida la reunión especial que el Grupo de Trabajo sostuvo el pasado noviembre y en la que los Estados tuvieron la oportunidad de conocer las opiniones de expertos y de la sociedad civil. Canadá considera que es importante que al continuar las discusiones sobre cuál es la mejor forma de avanzar y lograr nuestro objetivo común de combatir el racismo y la discriminación, este Grupo de Trabajo debe seguir reflexionando sobre los puntos generales que se pusieron de relieve en la reunión especial antes mencionada. 

· Entre tales puntos se incluye el hecho de si este instrumento debe concentrarse en el racismo o en los aspectos más generales de la discriminación. Ante la falta de claridad sobre este tema, sería difícil concentrar nuestros esfuerzos como es debido y lograr un consenso. Tal y como está redactado en este momento, el texto no deja de ser ambicioso. Además, existe la posibilidad de que en él se duplique o traslapen algunos otros instrumentos internacionales ya existentes. 

· Además, como Grupo de Trabajo, debemos atender algunos de los desafíos jurídicos reales que se encuentran en el texto actual. Los Estados ya tienen compromisos en virtud de algunas normas internacionales y no desean crear ninguna confusión sobre la esencia de los mismos. 

· Por último, Canadá no deja de considerar que es prioritario que cualquier instrumento futuro coadyuve a la implementación de cualquier otro compromiso internacional ya existente. Lo anterior puede lograrse mediante el desarrollo de un marco de referencia que permita una mayor cooperación en el Hemisferio y el intercambio de prácticas óptimas, incluidos los modelos de buen gobierno.
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PROPUESTA DE LA MISIÓN PERMANENTE DE ANTIGUA Y BARBUDA PARA EL GRUPO DE TRABAJO ENCARGADO DE ELABORAR UN PROYECTO DE CONVENCIÓN INTERAMERICANA CONTRA EL RACISMO Y TODA FORMA DE DISCRIMINACIÓN E INTOLERANCIA 

(23 de marzo de 2010)

PROPUESTA DE LA MISIÓN PERMANENTE DE ANTIGUA Y BARBUDA

La Delegación de Antigua y Barbuda propone que el Grupo de Trabajo Encargado de Elaborar un Proyecto de Convención Interamericana contra el Racismo y Toda Forma de Discriminación e Intolerancia tome las medidas necesarias para dividir el proyecto en su estado actual en la Convención propiamente dicha, consagrada al racismo/discriminación racial, y un Protocolo adicional consagrado a la toda forma de discriminación e intolerancia.

Estancamiento en las labores del Grupo de Trabajo

Las negociaciones se iniciaron en 2005 en cumplimiento del mandato contenido en la resolución AG/RES. 2126 (XXXV-O/05). En la actualidad, tales negociaciones se han estancado porque las Delegaciones no han podido llegar a un acuerdo sobre el alcance del Proyecto de Convención. Por el momento, en dicho proyecto se aborda el tema de la discriminación basada en:

la raza, el color, la ascendencia, el origen nacional o étnico, la nacionalidad, la edad, el sexo, la orientación sexual, la identidad y la expresión de género, el idioma, la religión, las opiniones políticas o de cualquier otra naturaleza, el origen social, la posición socio económica, el nivel de educación, el estatus migratorio, de refugiado, repatriado, apátrida o desplazado interno y/o la condición infectocontagiosa o cualquier otra condición de salud mental o física, la característica genética, la discapacidad, la condición psíquica incapacitante, o cualquier otra condición social.

En principio, todas las Delegaciones han expresado su acuerdo sobre aquellas disposiciones del Proyecto relacionadas con la discriminación racial. Sin embargo, existe una larga lista de puntos que siguen siendo un obstáculo para lograr un consenso. 

No obstante las disposiciones contenidas en la resolución AG/RES. 2126 (XXXV-O/05), algunas Delegaciones han manifestado el hecho de que prefieren una convención dedicada específicamente a la discriminación racial, mientras que otras favorecen una convención de amplio alcance que abarque los derechos que van más allá de los consagrados en los principales instrumentos internacionales relacionados con los derechos humanos. 

Son varias las razones por las que las Delegaciones prefieren una u otra orientación. Aquellas que prefieren una convención de estrecho alcance han explicado que sus sistemas jurídicos no permitirían la ratificación del Proyecto en su estado actual dado que algunos puntos de la larga lista no han sido abordados de manera concluyente. Por ejemplo, en algunas jurisdicciones de la Comunidad del Caribe (CARICOM), incluida Antigua y Barbuda, no se ha llegado a un consenso nacional sobre el tema de la homosexualidad.  Las Delegaciones han indicado que, desde el punto de vista logístico, resultaría difícil movilizar una gran maquinaria nacional para implementar la larga lista contenida en el Proyecto actual.  

Las Delegaciones que prefieren una convención de amplio alcance afirman que la Organización de los Estados Americanos debería ir más allá de lo que se establece en los principales instrumentos actuales sobre derechos humanos. Agregan que sería inútil que la OEA haga sólo una réplica de lo que ya existe.

Eficacia de la propuesta de Antigua y Barbuda

Antigua y Barbuda propone que la Convención propiamente dicha se limite a la discriminación basada en la raza, el color, la ascendencia o el origen étnico. En tanto que el Protocolo se dedicaría a la discriminación basada en los demás puntos contenidos en el Proyecto actual. Esta propuesta de Convención y Protocolo sería satisfactoria para todas Delegaciones por lo siguiente:

1. La Convención abarcaría los principales temas relacionados con el racismo y el Protocolo sería un paso adelante de los instrumentos internacionales actuales pues en él se abordarían todas las demás formas de discriminación e intolerancia. 

2. Se lograría un consenso en el corto plazo sobre una convención consagrada exclusivamente al racismo/discriminación racial. Sería una convención que todas las Delegaciones firmarían de inmediato.

3. Las Delegaciones que han manifestado su preferencia por una convención de amplio alcance firmarían de inmediato un Protocolo sobre Discriminación e Intolerancia, en tanto que aquellas que tienen sistemas jurídicos incompatibles lo harían cuando les sea factible.

En su conjunto (la Convención y el Protocolo) lograría todo lo que se propone con el Proyecto en su estado actual y más todavía.
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PROYECTO DE RESOLUCIÓN

PROYECTO DE CONVENCIÓN INTERAMERICANA CONTRA EL RACISMO Y TODA FORMA DE DISCRIMINACIÓN E INTOLERANCIA

(Presentado por la Presidencia)

(Resultado de las negociaciones sostenidas en la reunión del Grupo celebrada el 

20 de mayo de 2010)

LA ASAMBLEA GENERAL, 

VISTO el Informe Anual del Consejo Permanente a la Asamblea General;


REAFIRMANDO lo contenido en la resolución AG/RES. 2501 (XXXIX-O/09) “Proyecto de Convención Interamericana contra el Racismo y Toda Forma de Discriminación e Intolerancia”, así como todas las resoluciones anteriores sobre esta materia: AG/RES. 2367 (XXXVIII-O/08) “Proyecto de Convención Interamericana contra el Racismo y Toda Forma de Discriminación e Intolerancia”, AG/RES. 2276 (XXXVII-O/07) “Proyecto de Convención Interamericana contra el Racismo y Toda Forma de Discriminación e Intolerancia”, AG/RES. 2168 (XXXVI-O/06) “Lucha contra el Racismo y Toda Forma de Discriminación e Intolerancia y consideración del Proyecto de Convención Interamericana contra el Racismo y Toda Forma de Discriminación e Intolerancia”, AG/RES. 2126 (XXXV-O/05) “Prevención del Racismo y Toda Forma de Discriminación e Intolerancia y Consideración de la Elaboración de un Proyecto de Convención Interamericana”, AG/RES. 2038 (XXXIV-O/04), AG/RES. 1930 (XXXIII-O/03) “Elaboración de un Proyecto de Convención Interamericana contra el Racismo y Toda Forma de Discriminación e Intolerancia”, AG/RES. 1905 (XXXII-O/02), AG/RES. 1774 (XXXI-O/01) y AG/RES. 1712 (XXX-O/00); 

“REAFIRMANDO el decidido compromiso de la Organización de los Estados Americanos en favor de la erradicación del racismo y de todas las formas de discriminación e intolerancia, y la convicción de que tales actitudes discriminatorias representan una negación de valores universales como los derechos inalienables e inviolables de la persona humana y de los propósitos, principios y garantías previstos en la Carta de la Organización de los Estados Americanos, en la Declaración Americana de los Derechos y Deberes del Hombre, en la Convención Americana sobre Derechos Humanos, en la Declaración Universal de los Derechos Humanos, en la Carta Democrática Interamericana y en la Convención Internacional sobre la Eliminación de Todas las Formas de Discriminación Racial”AG/RES.2126 (XXXV-O/05 “y la Declaración Universal sobre el Genoma Humano y los Derechos Humanos”. (Preámbulo del proyecto de convención CAJP/GT/RDI-57/07 rev. 13);
REAFIRMANDO los principios de igualdad y no discriminación y reconociendo que la diversidad humana es un valioso elemento para el adelanto y el bienestar de la humanidad en general;

OBSERVANDO con preocupación que aún hoy un sinfín de seres humanos, en nuestro Hemisferio, siguen siendo víctimas de manifestaciones tradicionales y contemporáneas de racismo, discriminación e intolerancia; 

VISTO el documento CAJP/GT/RDI-57/07 rev. 13, “Documento Consolidado: Proyecto de Convención Interamericana contra el Racismo y Toda Forma de Discriminación e Intolerancia”; y 
TOMANDO NOTA de los avances logrados y de las diferentes posiciones presentadas por los Estados miembros en el seno del Grupo de Trabajo encargado de elaborar un Proyecto de Convención Interamericana contra el Racismo y Toda Forma de Discriminación e Intolerancia, 
RESUELVE:

1.
Reafirmar la voluntad y el decidido compromiso de los Estados Miembros con el proceso de negociación llevado a cabo por el Grupo de Trabajo encargado de la elaboración de un Proyecto de Convención Interamericana Contra el Racismo y Toda Forma de Discriminación e Intolerancia.
[2.
Encomendar al Grupo de Trabajo que continúe dicho proceso y las negociaciones, tomando en cuenta los avances reflejados en el “Documento Consolidado: Proyecto de Convención Interamericana contra el Racismo y Toda Forma de Discriminación e Intolerancia”(CAJP/GT/RDI-57/07 rev. 13),  y la “Propuesta de la Misión Permanente de Antigua y Barbuda para el Grupo de Trabajo Encargado de elaborar un Proyecto de Convención Interamericana contra el Racismo y toda forma de Discriminación e Intolerancia” (CAJP/GT/RDI/INF.18/10).]

[“Encomendar al Grupo de Trabajo que continúe con las deliberaciones para elaborar este instrumento, teniendo en cuenta el trabajo realizado hasta la fecha y las propuestas hechas por los Estados Miembros.” REDACCIÓN PROPUESTA POR ANTIGUA Y BARBUDA]
3.
Solicitar al Grupo de Trabajo que al adoptar su Plan de Trabajo considere los planteamientos metodológicos que contribuyan al proceso de negociación.

4.
Solicitar al Grupo de Trabajo que continúe promoviendo los aportes de los Estados Miembros, de los órganos, organismos y entidades de la Organización de los Estados Americanos (OEA), así como de las Naciones Unidas y de las organizaciones regionales, y exhortar a éstos a que sigan enviando sus contribuciones por escrito para la consideración del Grupo de Trabajo y que, conforme las Directrices para la Participación de las Organizaciones de la Sociedad Civil en las Actividades de la OEA, incluidas en la resolución del Consejo Permanente CP/RES. 759 (1217/99), continúe recibiendo las contribuciones de grupos en situación de vulnerabilidad, así como de las organizaciones de la sociedad civil interesadas. 

5.
Reiterar los mandatos encomendados al Centro de Estudios de Justicia de las Américas (CEJA) y a la Comisión Interamericana de Derechos Humanos (CIDH) en los párrafos 5, 7 y 8 de la resolución AG/RES. 2168 (XXXVI-O/06). 

6.
Solicitar a la Secretaría General que, a través de la Secretaría Ejecutiva de la CIDH y del Departamento de Derecho Internacional de la Secretaría de Asuntos Jurídicos, continúe brindando apoyo a las actividades del Grupo de Trabajo. 

7.
Solicitar al Consejo Permanente que informe a la Asamblea General, en su cuadragésimo primero período ordinario de sesiones, sobre la implementación de la presente resolución, cuya ejecución de actividades estará sujeta a la disponibilidad de recursos financieros en el programa-presupuesto de la Organización y otros recursos.







� FILENAME  \* MERGEFORMAT �CP24738P05�











� FILENAME  \* MERGEFORMAT �CP24719P05.doc�










































































� FILENAME  \* MERGEFORMAT �CP24738P06�




















� 	Párrafo 11 del Informe.


� 	Párrafo 72 del Informe.


� 	Párrafo 140 del Informe.


� 	Párrafo 142 del Informe.


�	Informe de Seguimiento a las Recomendaciones contenidas en el “Informe sobre las Mujeres frente a la violencia y discriminación derivados del Conflicto armado en Colombia” del 16 de octubre de 2006 (OEA/Ser. L/V/II. Doc.67), remitido a la Comisión en el mes de septiembre de 2009.


� 	Ibídem. Párrafo 123


� 	Ibídem. Párrafo 129


� 	Este relatório foi elaborado pelo Coordenador do Grupo de Trabalho sob própria responsabilidade.


�.	Párrafo acordado ad referéndum de la Delegación de Canadá 


�.	Párrafo resultante de la reunión del Grupo de Trabajo del 9 de marzo de 2010. Su aprobación está pendiente por no contarse con el quórum reglamentario en las reuniones subsiguientes.





